o
o)
<
a
-l
<
>
O
=
z
NN}
=
>
O
@)
)

MINISTERIO DA FAZENDA (:((C ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10805.724586/2016-65

ACORDAO 9101-007.069 — CSRF/12 TURMA

SESSAO DE 11 de julho de 2024

RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR E DO CONTRIBUINTE
RECORRENTES FAZENDA NACIONAL

APTIV MANUFATURA E SERVICOS DE DISTRIBUICAO LTDA.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2011

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. FACULDADE SUJEITA AO REGIME DE
COMPETENCIA E A CRITERIOS TEMPORAIS. DEDUGCAO EM EXERCICIOS
POSTERIORES. VEDAGAO.

1 - O pagamento ou crédito de juros sobre capital préprio a acionista ou
socio representa faculdade concedida em lei, que deve ser exercida em
razdo do regime de competéncia. Incabivel a deliberacdo de juros sobre
capital préprio em relagdo a exercicios anteriores ao da deliberacdo, posto
gue os principios contdbeis, a legislacdo tributaria e a societaria rejeitam
tal procedimento, seja pela ofensa ao regime de competéncia, seja pela
apropriacdo de despesas em exercicio distinto daguele que as ensejou.

2 - As despesas de Juros com Capital Préprio devem ser confrontadas com
as receitas que formam o lucro do periodo, ou seja, tem que estar
correlacionadas com as receitas obtidas no periodo que se deu a utilizacao
do capital dos sécios, no periodo em que esse capital permaneceu
investido na sociedade.

3 - A aplicacdo de uma taxa de juros que é definida para um determinado
periodo de um determinado ano, e seu rateio proporcional ao nimero de
dias que o capital dos soécios ficou em poder da empresa, configuram
importante referencial para a identificacdo do periodo a que corresponde a
despesa de juros, e, conseqiientemente, para o registro dessa despesa pelo
regime de competéncia.

4 - Nao existe a possibilidade de uma conta de despesa ou de receita
conservar seus saldos para exercicios futuros. Em outros termos, apurado o
resultado, o que era receita deixa de sé-lo e também o que era despesa
deixa de sé-lo. Apenas as contas patrimoniais mantém seus saldos de um
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2011
			 
				 JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. FACULDADE SUJEITA AO REGIME DE COMPETÊNCIA E A CRITÉRIOS TEMPORAIS. DEDUÇÃO EM EXERCÍCIOS POSTERIORES. VEDAÇÃO.
				 1 - O pagamento ou crédito de juros sobre capital próprio a acionista ou sócio representa faculdade concedida em lei, que deve ser exercida em razão do regime de competência. Incabível a deliberação de juros sobre capital próprio em relação a exercícios anteriores ao da deliberação, posto que os princípios contábeis, a legislação tributária e a societária rejeitam tal procedimento, seja pela ofensa ao regime de competência, seja pela apropriação de despesas em exercício distinto daquele que as ensejou.
				 2 - As despesas de Juros com Capital Próprio devem ser confrontadas com as receitas que formam o lucro do período, ou seja, tem que estar correlacionadas com as receitas obtidas no período que se deu a utilização do capital dos sócios, no período em que esse capital permaneceu investido na sociedade.
				 3 - A aplicação de uma taxa de juros que é definida para um determinado período de um determinado ano, e seu rateio proporcional ao número de dias que o capital dos sócios ficou em poder da empresa, configuram importante referencial para a identificação do período a que corresponde a despesa de juros, e, conseqüentemente, para o registro dessa despesa pelo regime de competência.
				 4 - Não existe a possibilidade de uma conta de despesa ou de receita conservar seus saldos para exercícios futuros. Em outros termos, apurado o resultado, o que era receita deixa de sê-lo e também o que era despesa deixa de sê-lo. Apenas as contas patrimoniais mantém seus saldos de um ano para outro. Os JCPs podem passar de um exercício para o outro, desde que devidamente incorrida e escriturada a despesa dos JCPs no exercício em que o capital dos sócios foi utilizado pela empresa, com a constituição do passivo correspondente.
				 5 - Não se trata de mera inexatidão da escrituração de receita/despesa quanto ao período de apuração, ou de simples aproveitamento extemporâneo de uma despesa verdadeira, que já existia em momento anterior. O que a contribuinte pretende é criar no período autuado despesas de juros de períodos anteriores, despesas que corresponderiam à remuneração do capital dos sócios que foi disponibilizado para a empresa naqueles períodos passados, despesas que estariam correlacionadas às receitas e aos resultados daqueles períodos já devidamente encerrados, e isso realmente não é possível porque subverte toda a lógica não apenas do princípio da competência, mas da própria contabilidade.
				 JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. POSTERGAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
				 A sistemática da postergação exige que se identifique o valor do tributo supostamente pago em período de apuração posterior em relação ao qual seria devido, para ser cotejado com o valor efetivamente apurado no período originário. Essa situação não ocorre quando os JCP foram deduzidos em período posterior ao do período de apuração dos respectivos lucros.
				 JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. REDUÇÃO INDEVIDA DO LUCRO REAL EM QUALQUER PERÍODO DE APURAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
				 O pagamento de JCP em período posterior ao da apuração dos respectivos lucros não caracteriza “redução indevida do lucro real em qualquer período de apuração” de que cuida o inciso II do artigo 273 do RIR/99, uma vez que, nessa situação, no ano-calendário onde houve a apuração do lucro real, os JCP sequer existiam, visto que deliberação sobre o seu pagamento ocorreu apenas quando do respectivo pagamento, não sendo factível se admitir a dedução em períodos anteriores de valores que até então não correspondiam a qualquer obrigação presente ou futura da empresa.
			
		
		 
			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Ano-calendário: 2011
			 
				 CONCOMITÂNCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFÍCIO. DUPLA PENALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. SUBSISTÊNCIA DO EXCESSO SANCIONATÓRIO. MATÉRIA TRATADA NOS PRECEDENTES DA SÚMULA CARF Nº 105. ADOÇÃO E APLICAÇÃO DO COROLÁRIO DA CONSUNÇÃO.
				 Não é cabível a imposição de multa isolada, referente a estimativas mensais, quando, no mesmo lançamento de ofício, já é aplicada a multa de ofício.
				 É certo que o cerne decisório dos Acórdãos que erigiram a Súmula CARF nº 105 foi precisamente o reconhecimento da ilegitimidade da dinâmica da saturação punitiva percebida pela coexistência de duas penalidades sobre a mesma exação tributária.
				 O instituto da consunção (ou da absorção) deve ser observado, não podendo, assim, ser aplicada penalidade pela violação do dever de antecipar o valor de um determinado tributo concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou insuficiência de recolhimento desse mesmo tributo, verificada após a sua apuração definitiva e vencimento.
				 Pressupostos que permanecem hígidos mesmo diante da alteração legislativa promovida pela Lei 11.488, de 2007.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer dos Recursos Especiais da Fazenda Nacional e do Contribuinte. No mérito, acordam em: (i) quanto ao recurso do Contribuinte: (a) relativamente às matérias “ausência de limitação temporal para a deliberação e pagamento de JCP para fins de dedutibilidade das despesas incorridas” e “observância do regime de competência para fins de dedutibilidade das despesas incorridas com o pagamento de JCP”, por voto de qualidade, negar-lhe provimento, vencidos os Conselheiros Jandir José Dalle Lucca (relator), Luis Henrique Marotti Toselli, Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevic e Heldo Jorge dos Santos Pereira Júnior que votaram por dar provimento; e (b) no que diz respeito à matéria “ausência de prejuízo ao Fisco em razão da postergação de despesas”, por unanimidade de votos, negar-lhe provimento; votou pelas conclusões o Conselheiro Heldo Jorge dos Santos Pereira Júnior; e (ii) relativamente ao recurso da Fazenda Nacional, por maioria de votos, negar-lhe provimento, vencidos os Conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luiz Tadeu Matosinho Machado e Fernando Brasil de Oliveira Pinto que votaram por dar-lhe provimento. Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Edeli Pereira Bessa. Julgamento realizado após a vigência da Lei nº 14.689/2023, a qual deverá ser observada quando do cumprimento da decisão.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jandir José Dalle Lucca – Relator
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Edeli Pereira Bessa – Redatora designada
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Fernando Brasil de Oliveira Pinto – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevic, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Heldo dos Santos Pereira Júnior, Jandir José Dalle Lucca e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente em exercício).
	
	 
		 1.Trata-se de Recursos Especiais interpostos pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e pelo sujeito passivo (fls. 1604/1632 e 1653/1730) em face do Acórdão nº 1402-005.946 (fls. 1518/1602), via do qual se decidiu, i) por maioria de votos, negar provimento ao Recurso Voluntário em relação aos lançamentos relativos à infração “adições não computadas na apuração do lucro real e base de cálculo da CSLL”; e ii) em relação à exigência de multa isolada, em face do empate no julgamento, conforme determinação do art. 19-E da Lei nº 10.522/2002, acrescido pelo art. 28 da Lei nº 13.988/2020, dar provimento ao Recurso Voluntário para cancelar os lançamentos respectivos perpetrados por insuficiência ou não recolhimento de estimativas mensais de IRPJ e de CSLL.
		 2.O aresto recorrido se encontra assim ementado:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA
		 (IRPJ)
		 Ano-calendário: 2011
		 JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. FACULDADE. REGIME DE COMPETÊNCIA OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. NÃO EXERCÍCIO. RENÚNCIA AO DIREITO À DEDUTIBILIDADE. DEDUÇÃO EM ANOS POSTERIORES. VEDAÇÃO.
		 O pagamento ou crédito de Juros sobre Capital Próprio - JCP à acionista ou sócio é faculdade concedida pela Lei, para ser exercida no ano-calendário de apuração do lucro real, estando a dedutibilidade das despesas financeiras correspondentes limitada aos juros (TJLP) sobre o patrimônio líquido incidentes durante o ano da referida apuração, por força do princípio da autonomia dos exercícios financeiros e de sua independência, que se traduz, no plano da contabilidade fiscal, no denominado regime de competência. Deste modo, o não exercício da mencionada faculdade em determinado ano-calendário configura renúncia ao benefício concedido na Lei e enseja a preclusão temporal que impede a dedução dos JSCP em anos posteriores.
		 JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. LIMITE DADO PELA TJLP DO AC DA DELIBERAÇÃO.
		 As despesas com Juros sobre Capital Próprio - JCP deliberado em um ano-calendário devem respeitar o limite decorrente da aplicação da TJLP pro rata die sobre as contas do Patrimônio Líquido ajustado do mesmo ano-calendário.
		 POSTERGAÇÃO DO PAGAMENTO. INOCORRÊNCIA A inobservância do regime de competência surge quando uma despesa incorrida em um período base é apropriada contabilmente ao resultado em período base diferente. Essa situação não ocorre quando a sociedade não delibera oportunamente sobre o pagamento do JSC, fato que a torna indedutível na apuração do lucro real.
		 PAT. COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS PARA SUA DEDUTIBILIDADE EM SEDE DE IMPUGNAÇÃO.
		 Para que seja possível deduzir adicional despesas com PAT em razão do lançamento de ofício, em sede de impugnação, o contribuinte tem que comprovar que atendeu todos os requisitos para tal dedutibilidade.
		 CONCOMITÂNCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFÍCIO. DUPLA PENALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. SUBSISTÊNCIA DO EXCESSO SANCIONATÓRIO. MATÉRIA TRATADA NOS PRECEDENTES DA SÚMULA CARF Nº 105. ADOÇÃO E APLICAÇÃO DO COROLÁRIO DA CONSUNÇÃO.
		 Não é cabível a imposição de multa isolada, referente a estimativas mensais, quando, no mesmo lançamento de ofício, já é aplicada a multa de ofício.
		 É certo que o cerne decisório dos Acórdãos que erigiram a Súmula CARF nº 105 foi precisamente o reconhecimento da ilegitimidade da dinâmica da saturação punitiva percebida pela coexistência de duas penalidades sobre a mesma exação tributária.
		 O instituto da consunção (ou da absorção) deve ser observado, não podendo, assim, ser aplicada penalidade pela violação do dever de antecipar o valor de um determinado tributo concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou insuficiência de recolhimento desse mesmo tributo, verificada após a sua apuração definitiva e vencimento.
		 CSLL. DECORRÊNCIA. INFRAÇÕES APURADAS NA PESSOA JURÍDICA.
		 O decidido quanto ao lançamento principal, no caso de imposto sobre a renda, aplica-se aos lançamentos decorrentes dos mesmos fatos e elementos de prova.
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Ano-calendário: 2011
		 JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO LANÇADA.
		 A multa de ofício, porquanto parte integrante do crédito tributário, está sujeita à incidência dos juros de mora a partir do primeiro dia do mês subsequente ao do vencimento.
		 3.Cientificadas, ambas as partes recorreram (fls. 1604/1632, PGFN; e 1653/1730, contribuinte), tendo os apelos sido admitidos nos termos dos seguintes excertos extraídos dos respectivos despachos de admissibilidade:
		 Recurso especial da PGFN (fls. 1636/1643):
		 (...)
		 Intimada, a PGFN apresenta Recurso Especial alegando que a decisão deu interpretação divergente à legislação tributária, em relação à possibilidade de exigência de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas cumulativamente com a multa de ofício e não aplicação do princípio da consunção, para fatos geradores ocorridos após 2007, em face da alteração legislativa do art. 44 da Lei nº 9.430/96. Indica como paradigmas o Acórdão nº 9101-003.002 e o Acórdão nº 9101-003.914.
		 Requer, ao final, seja admitido e provido o recurso especial, para reformar o acórdão recorrido, restabelecendo-se as multas isoladas.
		 (...)
		 Análise 
		 Divergência: possibilidade de exigência de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas cumulativamente com a multa de ofício e não aplicação do princípio da consunção, para fatos geradores ocorridos após 2007, em face da alteração legislativa do art. 44 da Lei nº 9.430/96. 
		 De acordo com o relato dos fatos, este processo trata de autos de infração para exigência de IRPJ e CSLL relativamente ao ano-calendário 2011, em razão da apuração glosa de despesas relativas a juros sobre o capital próprio, acrescidos de multa de ofício e de multas isoladas pela falta de recolhimento de estimativas mensais. 
		 Ao analisar a controvérsia, o Colegiado a quo decidiu manter as exigências de IRPJ e de CSLL, acrescidas da multa de oficio, mas exonerar as multas isoladas. Em voto vencedor, resumidamente, registrou-se que encerrado o ano base já não seria juridicamente possível exigir as estimativas, vez que elas possuem natureza de antecipação do tributo a ser apurado no final do período. Assim, encerrado o período, o Fisco só poderia exigir o valor devido e não as antecipações. Assentou que o CARF e STJ tem julgados no sentido de afastar a exigência da multa isolada, quando imposta cumulativamente com a multa de ofício, pela observância da Súmula CARF nº 105, e pelo princípio da consunção. Afirmou-se, ainda, que a alteração procedida por meio da Lei nº 11.488/2007 não modificou o teor jurídico das prescrições punitivas do art. 44 da Lei nº 9.430/96, e que o apenamento cumulado do contribuinte, por meio de duas sanções diversas, pelo simples inadimplemento do IRPJ e da CSLL (que somadas, montam em 125% sobre o mesmo tributo devido), não foi afastado pelo Legislador de 2007, subsistindo incólume no sistema jurídico tributário federal.
		 Ao final, deu provimento ao recurso para afastar a multa isolada. 
		 O primeiro paradigma, que pode ser obtido no sítio do CARF e não fora reformado ate a data de apresentação do recurso, registrou a seguinte ementa, na parte que importa ao exame: 
		 Acórdão nº 9101-003.002 
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – CSLL 
		 Ano-calendário: 2010, 2011 
		 [...] 
		 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE. 
		 A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que “serão aplicadas as seguintes multas”. A lei ainda estabelece a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano calendário correspondente. 
		 No caso em apreço, não tem aplicação a Súmula CARF nº 105, de 2007, no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996. 
		 [...] 
		 A discussão aqui foi o lançamento de CSLL em razão de parcelas de amortização de ágio terem sido consideradas, pela auditoria fiscal, como indedutíveis da base de cálculo deste tributo (que haviam sido consideradas indedutíveis da base de cálculo do IRPJ), de indedutibilidade de multas por infrações fiscais, de ausência de adição de tributos com exigibilidade suspensa e de valores referentes a patrocínios e projetos culturais e artísticos definidos na Lei Rouanet. Foram exigidas multa de ofício e multa isolada pela falta de recolhimento de estimativas mensais. O voto vencedor proferido neste paradigma manteve o lançamento integralmente. 
		 E para manter a exigência de multa isolada pela falta de recolhimento de estimativas, adotou o fundamento de que essa multa, referente aos anos-calendário 2010 e 2011, teve fulcro no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, mais precisamente em seu inciso II, alínea “b”, com as modificações introduzidas pela Lei nº 11.488, de 2007. 
		 Explicou que o art. 44 fora alterado pela MP nº 351, de 2007, para prever duas penalidades distintas: a primeira de 75% calculada sobre o imposto ou contribuição que deixasse de ser recolhido e declarado, e exigida conjuntamente com o principal (inciso I do art. 44), e a segunda de 50% calculada sobre o pagamento mensal que deixasse de ser efetuado, ainda que apurado prejuízo fiscal ou base negativa ao final do ano-calendário, e exigida isoladamente (inciso II do art. 44). Seriam diferentes, portanto, os bens jurídicos tutelados, e registrou que limitar a penalidade àquela aplicada em razão da falta de recolhimento do ajuste anual seria um incentivo ao descumprimento do dever de antecipação ao qual o sujeito passivo voluntariamente se vinculou, ao optar pelas vantagens decorrentes da apuração do lucro tributável apenas ao final do ano-calendário. 
		 Consignou que a Súmula CARF nº 105 tem aplicação, apenas, em face de multas lançadas com fundamento na redação original do art. 44, § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, ou seja, tendo por referência infrações cometidas antes da alteração promovida pela MP 351/2007. Afastou a aplicação do principio da consunção e rechaçou a acusação de que haveria bis in idem e concluiu: 
		 A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, portanto, claramente fixou a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. (...) A redação alterada é direta e impositiva ao afirmar que “serão aplicadas as seguintes multas”. Ademais, quando o legislador estipula na alínea “b” do inciso II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente, claramente afirma a aplicação da penalidade mesmo se apurado lucro tributável e, por consequência, tributo devido sujeito à multa prevista no inciso I do seu art. 44. 
		 Este paradigma analisou situação fática similar, de exigência de multa isolada sobre estimativas não recolhidas, aplicada cumulativamente com a multa de ofício pela ausência de recolhimento de tributo devido ao final do ano-calendário, deduzindo entendimento divergente daquele adotado no acórdão recorrido, o que caracteriza a divergência jurisprudencial invocada. 
		 O paradigma seguinte também pode ser obtido no sítio do CARF, não sofreu reforma e encontra-se assim ementado: 
		 Acórdão nº 9101-003.914. 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2007, 2008 
		 ESTIMATIVAS NÃO RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
		 Nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ posteriores à Lei nº 11.488/2007, quando não justificados em balanço de suspensão ou redução, é cabível a cobrança da multa isolada, que pode e deve ser exigida, de forma cumulativa, com a multa de ofício aplicável aos casos de falta de pagamento do mesmo tributo, apurado de forma incorreta, ao final do período-base de incidência. 
		 MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA CONCOMITANTE. CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
		 Repele-se o argumento que pretende escorar-se na tese da consunção para afastar a aplicação simultânea das multas comentadas. Não há como se reduzir o campo de aplicação da multa isolada com lastro no suposto concurso de normas sobre o mesmo fato, seja porque os fatos ora descritos não são os mesmos, seja porque quaisquer dos fatos relacionados no inciso I do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, com a redação dada pela Lei nº 11.488/2007, não absorvem o fato relacionado no inciso II do mesmo artigo. Não há, pois, dúvida alguma sobre a possibilidade de aplicação concomitante da multa de ofício e da multa isolada.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
		 Ano-calendário: 2007, 2008 
		 ESTIMATIVAS NÃO RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
		 Nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de CSLL posteriores à Lei nº 11.488/2007, quando não justificados em balanço de suspensão ou redução, é cabível a cobrança da multa isolada, que pode e deve ser exigida, de forma cumulativa, com a multa de ofício aplicável aos casos de falta de pagamento do mesmo tributo, apurado de forma incorreta, ao final do período-base de incidência. 
		 MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA CONCOMITANTE. CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
		 Repele-se o argumento que pretende escorar-se na tese da consunção para afastar a aplicação simultânea das multas comentadas. Não há como se reduzir o campo de aplicação da multa isolada com lastro no suposto concurso de normas sobre o mesmo fato, seja porque os fatos ora descritos não são os mesmos, seja porque quaisquer dos fatos relacionados no inciso I do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, com a redação dada pela Lei nº 11.488/2007, não absorvem o fato relacionado no inciso II do mesmo artigo. Não há, pois, dúvida alguma sobre a possibilidade de aplicação concomitante da multa de ofício e da multa isolada. 
		 Do relatório deste paradigma extrai-se que o caso tratou de auto de infração no qual foi exigido IRPJ: (i) por despesas não necessárias quanto ao ano de 2007; (ii) adições não computadas na apuração do lucro real com tributos com exigibilidade suspensa no ano de 2007; (iii) compensação de prejuízo fiscal em montante superior ao saldo identificado pela fiscalização, quanto ao ano de 2008; (iv) multa isolada sobre estimativa mensal não recolhida em meses de 2007 e 2008; e (v) multa por falta de retenção de IRF de pessoas jurídicas em 2007. 
		 O voto vencedor do paradigma registrou a seguinte fundamentação para manter a exigência da multa isolada, cumulativamente com a de ofício: 
		 A nova disposição do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, com a redação dada pela Lei nº 11.488/2007, não deixa dúvida a respeito de duas multas distintas: a primeira, no inciso I, de 75%, sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição (multa de ofício), aplicável nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, falta de declaração e declaração inexata; a segunda, no inciso II, de 50% (multa isolada), calculada sobre o valor do pagamento de estimativa que deixar de ser efetuado, devida sempre que o contribuinte não efetuar o pagamento da totalidade da estimativa apurada na forma do artigo 2º, sem o apoio de balanço de suspensão ou redução. 
		 A ressalva constante da redação atual do inciso II do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, no sentido de que a multa é exigida isoladamente do tributo devido ao final do ano-calendário, já traduz, por outro lado, que a multa do inciso I sempre é exigida em conjunto com o tributo devido. Tanto é assim que a multa do inciso I não é aplicada em caso de apuração, no balanço do encerramento do ano-calendário, de prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa de CSLL, ao passo que a multa do inciso II independe da apuração de lucro ou prejuízo fiscal, ou de base de cálculo positiva ou negativa de CSLL. Esta última deve ser exigida se o contribuinte deixar de efetuar o pagamento integral da estimativa sem a cobertura de um balanço de suspensão ou redução, ainda que, ao final do ano-calendário, seja apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa de CSLL.
		 Pode-se ver que os fatos geradores dessas multas são distintos: para o inciso I do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, falta de pagamento ou recolhimento do tributo apurado em declaração de ajuste, falta de declaração e declaração inexata; para o inciso II, falta de pagamento, ou pagamento insuficiente, das estimativas apuradas, desprovida de lastro em balanço de suspensão ou redução. 
		 Portanto, são infrações distintas, com graduações distintas e decorrentes de fatos geradores distintos. Não há, por conseguinte, bis in idem. 
		 [...] 
		 À vista do exposto, repele-se o argumento que pretende escorar-se na tese da consunção para afastar a aplicação simultânea das multas comentadas. Não há como se reduzir o campo de aplicação da multa isolada com lastro no suposto concurso de normas sobre o mesmo fato, seja porque os fatos ora descritos não são os mesmos, seja porque quaisquer dos fatos relacionados no inciso I do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, com a redação dada pela Lei nº 11.488/2007, não absorvem o fato relacionado no inciso II do mesmo artigo. Não há, pois, dúvida alguma sobre a possibilidade de aplicação concomitante da multa de ofício e da multa isolada. 
		 Este paradigma também se mostra apto a caracterizar a divergência, pois apreciou situação fática similar de exigência cumulativa de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas e de multa de ofício, lançadas após a modificação legislativa perpetrada no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996. Em interpretação diversa daquela atribuída pelo acórdão recorrido, afirmou que as penalidades aplicadas são distintas, pois as infrações praticadas também seriam distintas, afastando o argumento do princípio da consunção e do bis in idem. 
		 Caracterizada a divergência, deve ser dado seguimento ao recurso especial. 
		 Diante do exposto, com fundamento no art. 67, do Anexo II, do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015, proponho que seja DADO SEGUIMENTO ao Recurso Especial, interposto pela Fazenda Nacional, para que seja rediscutida a questão da exigência de multa isolada ainda que concomitante com a multa de ofício, e não aplicação do princípio da consunção, em face da alteração legislativa do art. 44 da Lei nº 9.430/96.
		 Recurso especial do Contribuinte (fls. 1831/1853):
		 (...)
		 O recurso especial questionou o entendimento adotado pelo acórdão e defendeu a existência de divergência jurisprudencial, no âmbito do CARF, a respeito de matérias assim identificadas:
		 a) Ausência de limitação temporal para a deliberação e pagamento de juros sobre capital próprio para fins de dedutibilidade das despesas incorridas e, portanto, da ausência de renúncia à dedutibilidade de JCP (art. 9º da Lei nº 9.249/95); 
		 b) Observância do regime de competência para fins de dedutibilidade das despesas incorridas com o pagamento de juros sobre o capital próprio (arts. 177 e 187 da Lei nº 6.404/76 e do art. 9º da Lei nº 9.249/95); 
		 c) Ausência de prejuízo ao Fisco em razão da postergação de despesas (art. 273 do RIR/99 e no Parecer Normativo CST nº 57/79). 
		 (...)
		 O acórdão recorrido, após apontar que a divergência entre a decisão de primeira instância administrativa e a recorrente dizia respeito justamente à interpretação do art. 9º, caput e § 1º, da Lei nº 9.249/1995, declara acatar o entendimento anteriormente exposto em outros julgados administrativos, segundo o qual aquele dispositivo legal “não modifica nada que esteja assentado na legislação comercial/societária”, devendo ser interpretado “de forma a se harmonizar com os princípios e regras gerais dessa legislação”.
		 Ao final da análise exposta, a decisão recorrida conclui que a única interpretação possível do referido dispositivo legal seria contrária à defendida pela contribuinte, que alegou que a Lei nº 9.249/1995 não imporia “qualquer limitação temporal para a deliberação societária e o pagamento ou crédito de JCP, bem como para a dedutibilidade das respectivas despesas”. 
		 Entendeu o acórdão recorrido que, segundo sua melhor interpretação, o art. 9º da Lei nº 9.249/1995 estabelece a seguinte limitação temporal, em resumo: a deliberação assemblear dos sócios realizada até o fechamento de determinado ano-calendário pode definir o pagamento de JCP calculados sobre as contas de patrimônio líquido apenas do mesmo ano-calendário; os juros assim calculados devem ser pagos (ou registrados contabilmente como obrigação reconhecida) dentro do mesmo ano-calendário; e as respectivas despesas podem ser deduzidas da base de cálculo do IRPJ e da CSLL apurados em relação a este mesmo ano-calendário. Estariam vedados, dessa forma, procedimentos como o adotado pela contribuinte, que pretendeu deduzir das bases de cálculo dos tributos apurados em 2011, despesas com pagamentos de JCP deliberados em 2011 mas calculados sobre as contas de patrimônio líquido dos anos-calendário 2006 a 2010. 
		 O Acórdão nº 9101-005.757, primeiro paradigma arrolado pela recorrente, efetivamente expõe entendimento contrário em seu voto vencedor, no sentido de que o art. 9º da Lei nº 9.249/1995, “único dispositivo de Lei, propriamente considerada, que versa sobre a dedutibilidade desses juros sobre o capital próprio no cômputo Lucro Real” não impõe “nenhuma limitação temporal na apuração e efetiva fruição de tal permissivo legal, redutor de base tributável”. 
		 Os únicos requisitos exigidos pelo dispositivo seriam, segundo a decisão, “contábeis (obtenção de lucros), societários (contratual ou estatutário) e quantitativos (regras de cálculo)”, inexistindo limitação quanto aos “períodos sobre os quais pode se deliberar pelo pagamento e creditamento desses juros, apropriando e deduzindo a despesa correspondente incorrida”. 
		 Sendo assim, concluiu o acórdão paradigma que o referido dispositivo legal não veda que a deliberação realizada pela pessoa jurídica em determinado ano-calendário considere, no cálculo dos JCP a serem pagos/creditados e deduzidos na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o patrimônio líquido de anos-calendário anteriores. Resta, portanto, devidamente caracterizado o dissídio em face do que decidiu o acórdão recorrido. 
		 Já o Acórdão nº 101-96.751, segundo paradigma trazido pela recorrente, ao analisar o art. 9º da Lei nº 9.249/1995, identifica uma única “condição temporal” para a dedutibilidade de despesas com pagamento de JCP: “quando os juros foram pagos ou creditados individualizadamente”. 
		 Em relação à possibilidade de a deliberação sobre o pagamento ou crédito dos JCP “remunerar o capital tomando por base o valor existente em períodos pretéritos”, a decisão não vislumbra óbice no art. 9º da Lei nº 9.249/1995, admitindo tal possibilidade de “distribuição acumulada de JCP” desde que se prove “ano ao ano, ter esse sido passível de distribuição” e que sejam respeitados os “critérios e limites previsto em lei na data da deliberação do pagamento ou crédito”.
		 Dessa forma, no que diz respeito ao estabelecimento, pelo art. 9º da Lei nº 9.249/1995, de limitação temporal que impeça a dedutibilidade de despesas relativas a JCP calculados sobre o patrimônio líquido de anos anteriores, efetivamente existe o dissídio jurisprudencial arguido também entre o acórdão recorrido e Acórdão paradigma nº 101-96.751. 
		 Especificamente a respeito da renúncia ao direito à dedutibilidade, verifica-se que tanto a decisão recorrida quanto os paradigmas consideram-na inexistente. O recorrido, por entender que a contribuinte não poderia renunciar a um direito que ela não tem, qual seja, à dedutibilidade de despesas com JCP que não foram oportunamente deliberados em anos anteriores. Já a decisões paradigmas entendem que não há que se falar em renúncia porque o direito pode ser exercido em anos posteriores, quando a respectiva assembleia dos sócios poderá decidir pelo pagamento/crédito de JCP calculados sobre o patrimônio líquido de anos anteriores. 
		 A divergência jurisprudencial diz respeito, portanto, aos aspectos já apreciados concernentes à dedutibilidade das despesas de JCP que tomem por base contas de patrimônio líquido de anos-calendário anteriores, e não à figura da renúncia em si. 
		 Diante do exposto, conclui-se pela configuração do dissenso jurisprudencial arguido pela recorrente a respeito da matéria “ausência de limitação temporal para a deliberação e pagamento de juros sobre capital próprio para fins de dedutibilidade das despesas incorridas e, portanto, da ausência de renúncia à dedutibilidade de JCP (art. 9º da Lei nº 9.249/95)”, que deve ter seguimento em razão da observância dos requisitos de admissibilidade previstos no art. 67 do Anexo II do RICARF/2015.
		 Passando à segunda matéria recorrida, relativa à necessidade de observância do regime de competência para fins de dedutibilidade de despesas associadas a JCP, o recurso especial traz as seguintes considerações (destaques no original):
		 (...)
		 Conforme já disposto ao norte, foram observados todos os requisitos formais de admissibilidade recursal relativos aos Acórdãos nº 9101-005.757 e nº 101-96.751.
		 Quanto à divergência jurisprudencial arguida pela recorrente, verifica-se que foi demonstrada. 
		 O acórdão recorrido declara expressamente que as despesas relacionadas a JCP, por tratarem-se de contas de resultado e denotarem mutações patrimoniais, devem obrigatoriamente ser registradas com observância do regime de competência (regra geral “naturalmente aplicável também às despesas relacionadas aos juros sobre capital próprio”). 
		 Segundo a decisão, a aplicação das regras do regime de competência ao contexto dos JCP leva à conclusão de que “as despesas relacionadas a tais juros devem obrigatoriamente ser confrontadas com as receitas auferidas no período durante o qual o capital pertencente aos sócios permaneceu à disposição da pessoa jurídica”, sendo despropositadas pretensões como a da recorrente de “relacionar as despesas de juros sobre capital próprio pagas (ou incorridas) em um ano-calendário (...) às receitas auferidas ao longo dos cinco anos anteriores”. 
		 Assim, por considerar que o incorrimento das despesas relaciona-se ao período durante o qual o capital dos sócios esteve à disposição da contribuinte (e não àquele em que houve a assembleia que deliberou pelo pagamento de JCP), concluiu o acórdão recorrido ser impossível, por afronta ao regime de competência, a prática defendida pela contribuinte, “em que não houve o reconhecimento das despesas nos anos anteriores, mas se quer considerar o valor do patrimônio líquido daqueles períodos no cálculo do limite dedutível dos juros sobre capital próprio pagos em exercício posterior”. 
		 Em sentido contrário realmente decidiu o Acórdão nº 9101-005.757, primeiro paradigma arrolado pela recorrente. A decisão expôs o entendimento de que a dedução das despesas relacionadas a pagamentos de JCP “não está submetida, condicionada ou limitada ao regime de competência, podendo ser feita a redução tais valores da monta do lucro tributável após deliberação pelo seu pagamento ou creditamento, ainda que referentes a períodos anteriores”. 
		 Entendeu o acórdão que tal dedução rege-se por “determinação legal especial, específica, pontual, textual e expressa” (art. 9º da Lei nº 9.249/1995, que não menciona a necessidade de observância do regime de competência) e não pela “regra geral, anterior, puramente contábil, que regula de maneira abrangente toda a escrituração das companhias” consubstanciada no art. 177 da Lei das S/A, que inclusive ressalva, em seu § 2º, “a observância autônoma das disposições da lei tributária”. 
		 Por fim, para reafirmar seu entendimento pela inaplicabilidade das regras do regime de competência ao caso da dedutibilidade das despesas com JCP, o acórdão paradigma aduz que “tais dispêndios estão fora da dinâmica operacional empresarial, que abrange a interação de receitas e despesas, de modo confrontativo”, não cabendo falar-se em “necessidade de emparelhamento simétrico de receitas e despesas dentro do mesmo período de competência”. 
		 Claramente configurada, portanto, a divergência jurisprudencial entre os acórdãos recorrido e paradigma. 
		 Também o segundo paradigma apontado para a matéria, Acórdão nº 101-96.751, apresenta entendimento conflitante com o adotado pela decisão recorrida.
		 Este acórdão não rejeita, como fez o primeiro paradigma, a necessidade de observância do regime de competência, mas entende que inexiste afronta a tal regime no fato de os JCP serem calculados com base no patrimônio líquido existente em períodos anteriores. 
		 Segundo o paradigma, “o período de competência, para efeito de dedutibilidade dos juros sobre capital próprio da base de cálculo do imposto de renda, é aquele em que há deliberação de órgão ou pessoa competente sobre o pagamento ou crédito dos mesmos, podendo, inclusive, remunerar o capital tomando por base o valor existente em períodos pretéritos”. 
		 Assim, a observância do regime de competência demandaria apenas que a despesa com JCP seja “reconhecida no período-base em que for deliberado o seu crédito ou pagamento, pois apenas nesse momento teria nascido à obrigação a eles relativa, indispensável ao reconhecimento de despesas na forma daquele regime”. 
		 Verifica-se, assim, que restou configurada entre o acórdão recorrido e ambas as decisões paradigmas a divergência jurisprudencial arguida quanto à “observância do regime de competência para fins de dedutibilidade das despesas incorridas com o pagamento de juros sobre o capital próprio (arts. 177 e 187 da Lei nº 6.404/76 e do art. 9º da Lei nº 9.249/95);”.
		 Por fim, o recurso especial contesta o fato de o acórdão recorrido não ter cancelado a autuação em virtude da verificação de mera postergação de despesas e de ausência de prejuízo ao Fisco, nos seguintes termos (os destaques constam do original):
		 (...)
		 Descrita a alegação da recorrente, passa-se à análise da admissibilidade recursal quanto à terceira matéria questionada. 
		 (...)
		 A respeito das alegações recursais atinentes à ausência de prejuízo ao Fisco em razão da postergação de despesas, o acórdão recorrido declarou o seguinte:
		 Acrescenta-se que, pelos mesmos motivos expostos Acórdão nº 9101-002.797, de 09/05/2017, no voto redigido pelo Conselheiro Rafael Vidal de Araújo, também entendo improcedentes as alegações do recorrente a respeito de uma suposta ocorrência de mera postergação de despesa, nos termos do art. 273 do RIR/1999. Segundo tal tese, a postergação de despesa geraria antecipação de tributo, sem qualquer prejuízo ao Fisco. 
		 Ocorre que, no caso concreto, não se pode falar em simples postergação de despesa porque não foram observados, nos anos de 2006 a 2010, os pressupostos de existência de tal despesa. Se a despesa não chegou a existir no passado, não há como se defender que houve apenas o seu cômputo em período de apuração posterior. 
		 O contribuinte pretendeu criar, em 2011, despesas relacionadas a juros de exercícios anteriores, correspondentes à remuneração do capital dos sócios disponibilizado à pessoa jurídica naqueles anos anteriores e correlacionadas às receitas e aos resultados daqueles anos já devidamente encerrados. Como se viu, tal procedimento não é possível, por afrontar o princípio da competência e a própria lógica contábil. 
		 (...) 
		 Repisa-se que, no caso concreto, não se pode falar em simples postergação de despesa porque não foram observados, nos anos de 2006 a 2010, os pressupostos de existência de tal despesa. Se a despesa não chegou a existir no passado, não há como se defender que houve apenas o seu cômputo em período de apuração posterior. 
		 (grifou-se) 
		 Prevaleceu portanto o entendimento de que não é possível se cogitar de postergação de despesas (e da consequente ausência de prejuízo ao Fisco) simplesmente porque as despesas não chegaram a existir nos anos passados, uma vez que não foram observados seus pressupostos de existência (como já se viu nos tópicos anteriores, o acórdão recorrido considerou que a despesas com pagamento/crédito de JCP só existiriam se tivessem sido objeto de deliberação oportuna). 
		 O Acórdão paradigma nº 108-07.651 analisou controvérsia semelhante à encontrada nos presentes autos: o contribuinte teve glosadas despesas relativas a JCP, deliberados e pagos em 2000, calculados sobre o capital próprio dos anos-calendário 1997 a 1999. 
		 Apreciando esse contexto, a decisão paradigma efetivamente decidiu em sentido contrário ao do acórdão recorrido, declarando expressamente que “a dedução dos juros sobre capital próprio em período de competência posterior não enseja lançamento de ofício, desde que não resulte desta postergação de despesa qualquer prejuízo ao Fisco (inteligência do artigo 273, incisos I e II do RIR11999 e artigo 9º da Lei nº 9249/1995)”. Ou seja, a decisão paradigma admite a possibilidade de não realização de lançamento em razão de inexistência de prejuízo ao Fisco, constatada a partir da verificação de postergação de despesas de pagamento de JCP sobre patrimônio líquido de anos anteriores, o que já é suficiente para caracterizar a divergência jurisprudencial arguida pela recorrente. 
		 O mesmo não se pode dizer em relação à segunda decisão paradigma apontada pela contribuinte: Acórdão nº 1301-001.629. 
		 Ocorre que, embora a decisão trate de postergação de despesas e inexistência de prejuízo ao Fisco (e da consequente desnecessidade de lançamento de ofício), as despesas supostamente postergadas são de natureza diversa das debatidas no presente processo: ajustes de exercícios anteriores, referentes a saldos devedores de parcelamento deferido. 
		 A decisão paradigma declara expressamente que não há nos autos controvérsia a respeito do fato de que as referidas despesas foram incorridas nos exercícios anteriores, o que torna o caso ali debatido distinto do analisado nos presentes autos para os fins da divergência jurisprudencial aventada pela recorrente.
		 (...)
		 Constata-se assim que no caso do acórdão paradigma inexiste controvérsia acerca do incorrimento das despesas supostamente postergadas e que, com base nisso, decidiu-se que a Fiscalização deveria ter verificado a efetiva existência de prejuízo ao Fisco antes de realizar o lançamento de ofício. 
		 Situação diferente é encontrada no acórdão recorrido, que considera não incorridas nos anos anteriores as despesas com pagamentos/créditos de JCP que a contribuinte alega terem sido postergadas. Sendo assim, não se pode aplicar ao caso dos presentes autos a tese do acórdão paradigma, pela obrigatoriedade da verificação de existência de prejuízo ao Fisco em razão da postergação de despesas, incontroversamente incorridas em períodos de apuração anteriores. 
		 Tendo em conta a ausência de similitude fática entre os casos analisados pelas decisões, não é possível a caracterização da divergência jurisprudencial arguida pela recorrente entre os Acórdãos nº 1402-005.946 (recorrido) e nº 1301-001.629 (paradigma). 
		 De toda forma, como já apontado, a contribuinte logrou êxito em demonstrar a existência de divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e o Acórdão nº 108-07.651, primeiro paradigma apontado no recurso especial para a matéria em questão. 
		 Diante de todo o exposto, tendo sido devidamente cumpridos os requisitos de admissibilidade previstos no art. 67 do Anexo II do RICARF/2015, inclusive a demonstração da existência de divergências jurisprudenciais em face da decisão recorrida, proponho que seja DADO SEGUIMENTO ao recurso especial interposto pelo sujeito passivo, para que sejam rediscutidas as matérias “ausência de limitação temporal para a deliberação e pagamento de juros sobre capital próprio para fins de dedutibilidade das despesas incorridas e, portanto, da ausência de renúncia à dedutibilidade de JCP (art. 9º da Lei nº 9.249/95)”, “observância do regime de competência para fins de dedutibilidade das despesas incorridas com o pagamento de juros sobre o capital próprio (arts. 177 e 187 da Lei nº 6.404/76 e do art. 9º da Lei nº 9.249/95);” e “ausência de prejuízo ao Fisco em razão da postergação de despesas (art. 273 do RIR/99 e no Parecer Normativo CST nº 57/79)”.
		 4.A empresa contribuinte e a PGFN apresentaram as contrarrazões de fls. 1804/1826 e 1855/1870, respectivamente, combatendo exclusivamente o mérito dos respectivos Recursos Especiais.
		 5.É o relatório.
		 
		 
		 
		 
		 
		 
	
	 
		 Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator
		 CONHECIMENTO
		 RECURSO ESPECIAL DA PGFN
		 6.O Recurso Especial fazendário é tempestivo, conforme já atestado pelo despacho de admissibilidade, tendo sido admitido em relação à seguinte matéria:
		 Possibilidade de exigência de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas cumulativamente com a multa de ofício e não aplicação do princípio da consunção, para fatos geradores ocorridos após 2007, em face da alteração legislativa do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, em face dos paradigmas 9101.003.002 e 9101.003.914.
		 7.Destaque-se que os Acórdãos paradigmas nºs 9101.003.002 e 9101.003.914, por decisão unânime deste Colegiado, já foram recentemente admitidos como aptos para caracterizar divergência interpretativa com relação à matéria “cumulação da multa isolada por falta de recolhimento de estimativa com a multa de ofício proporcional, para fatos geradores ocorridos após 2007”, nos termos do Acórdão 9101-006.900, de relatoria da Conselheira Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevico.
		 8.Tendo isso em vista e por concordar com o juízo prévio de admissibilidade, sequer havendo objeção da parte contrária nesse ponto, conheço do presente recurso nos moldes do despacho de fls. 1636/1643.
		 RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE
		 9.O Recurso Especial manejado pelo sujeito passivo também é tempestivo e foi admitido quanto às seguintes matérias:
		 Ausência de limitação temporal para a deliberação e pagamento de Juros sobre Capital Próprio para fins de dedutibilidade das despesas incorridas e, portanto, da ausência de renúncia à dedutibilidade de JCP (art. 9º da Lei nº 9.249, de 1995), em face dos paradigmas 9101-005.757 e 101-96.751;
		 Observância do regime de competência para fins de dedutibilidade das despesas incorridas com o pagamento de Juros sobre o Capital Próprio (arts. 177 e 187 da Lei nº 6.404, de 1976 e do art. 9º da Lei nº 9.249, de 1995), em face dos paradigmas 9101-005.757 e 101-96.751;
		 Ausência de prejuízo ao Fisco em razão da postergação de despesas (art. 273 do RIR/99 e no Parecer Normativo CST nº 57, de 1979), em face do paradigma 108-07.651.
		 10.A PGFN não contesta o conhecimento do recurso em suas contrarrazões.
		 11.Pois bem, passa-se à análise de cada uma das matérias controvertidas.
		 Divergência sobre Limitação Temporal para Deliberação e Pagamento de Juros sobre Capital Próprio (JCP)
		 Acórdão Recorrido:
		 O acórdão recorrido entendeu que a Lei nº 9.249, de 1995, impõe uma limitação temporal para a deliberação e pagamento de JCP. De acordo com essa interpretação, a deliberação assemblear dos sócios realizada até o fechamento de determinado ano-calendário pode definir o pagamento de JCP calculados sobre as contas do patrimônio líquido apenas do mesmo ano-calendário. Portanto, a prática de deduzir JCP referentes a anos anteriores é vedada.
		 Acórdão Paradigma nº 9101-005.757:
		 Este acórdão decidiu que o art. 9º da Lei nº 9.249, de 1995, não estabelece qualquer limitação temporal para a deliberação e pagamento de JCP. Segundo esta decisão, a dedutibilidade dos JCP pode ser feita após a deliberação pelo seu pagamento ou creditamento, mesmo que referentes a períodos anteriores.
		 Acórdão Paradigma nº 101-96.751:
		 Este acórdão também entendeu que não há limitação temporal para a deliberação e pagamento de JCP. O período de competência para efeito de dedutibilidade dos JCP é aquele em que há a deliberação de órgão ou pessoa competente sobre o pagamento ou crédito, podendo remunerar o capital com base no valor existente em períodos pretéritos, desde que respeitados os critérios e limites previstos em lei.
		 Conclusão:
		 Divergência interpretativa caracterizada em relação aos paradigmas 9101-005.757 e 101-96.751.
		 Divergência sobre a Observância do Regime de Competência para Dedutibilidade de JCP
		 Acórdão Recorrido:
		 O acórdão recorrido sustentou que as despesas relacionadas a JCP devem ser registradas de acordo com o regime de competência, que exige que as despesas sejam confrontadas com as receitas auferidas no período durante o qual o capital dos sócios esteve à disposição da pessoa jurídica. Portanto, despesas de JCP devem ser reconhecidas no ano em que foram incorridas.
		 Acórdão Paradigma nº 9101-005.757:
		 Este acórdão afirmou que a dedução dos JCP não está sujeita ao regime de competência, podendo ser feita a redução dos valores do lucro tributável após a deliberação pelo pagamento ou creditamento, mesmo que referentes a períodos anteriores. A dedução é regida por determinação legal especial e específica, e não pela regra geral do regime de competência.
		 Acórdão Paradigma nº 101-96.751:
		 Embora este acórdão reconheça a necessidade de observância do regime de competência, ele conclui que não há afronta a tal regime no fato de os JCP serem calculados com base no patrimônio líquido existente em períodos anteriores. A despesa deve ser reconhecida no período-base em que for deliberado o crédito ou pagamento, pois apenas nesse momento nasce a obrigação correspondente.
		 Conclusão:
		 Divergência interpretativa caracterizada em relação aos paradigmas 9101-005.757 e 101-96.751.
		 Divergência sobre a Postergação de Despesas e Ausência de Prejuízo ao Fisco
		 Acórdão Recorrido:
		 O recorrido, nos termos do seu voto condutor, conclui que “não se pode falar em simples postergação de despesa porque não foram observados, nos anos de 2006 a 2010, os pressupostos de existência de tal despesa. Se a despesa não chegou a existir no passado, não há como se defender que houve apenas o seu cômputo em período de apuração posterior”.
		 Acórdão Paradigma nº 108-07.651:
		 Conforme bem destacado pelo despacho de admissibilidade:
		 Apreciando esse contexto, a decisão paradigma efetivamente decidiu em sentido contrário ao do acórdão recorrido, declarando expressamente que “a dedução dos juros sobre capital próprio em período de competência posterior não enseja lançamento de ofício, desde que não resulte desta postergação de despesa qualquer prejuízo ao Fisco (inteligência do artigo 273, incisos I e II do RIR11999 e artigo 9º da Lei nº 9249/1995)” . Ou seja, a decisão paradigma admite a possibilidade de não realização de lançamento em razão de inexistência de prejuízo ao Fisco, constatada a partir da verificação de postergação de despesas de pagamento de JCP sobre patrimônio líquido de anos anteriores, o que já é suficiente para caracterizar a divergência jurisprudencial arguida pela recorrente.
		 Conclusão:
		 Divergência interpretativa caracterizada em relação ao paradigma 108-07.651.
		 12.Desse modo, considerando que há entendimento conflitante sobre as matérias tratadas nos acórdãos paradigmas e no acórdão recorrido, justifica-se a admissão do Recurso Especial, nos termos do despacho de fls. 1831/1853.
		 MÉRITO
		 RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE
		 LIMITAÇÃO TEMPORAL E REGIME DE COMPETÊNCIA
		 13.A discussão travada nos autos se resume ao exame da possibilidade da dedução do pagamento de JCP na apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, ainda que realizado em ano-calendário subsequente àquele em que ocorreu a apuração dos resultados que lhe deram origem.
		 14.O Acórdão recorrido, como se depreende da sua ementa, concluiu que “O pagamento ou crédito de Juros sobre Capital Próprio - JCP à acionista ou sócio é faculdade concedida pela Lei, para ser exercida no ano-calendário de apuração do lucro real, estando a dedutibilidade das despesas financeiras correspondentes limitada aos juros (TJLP) sobre o patrimônio líquido incidentes durante o ano da referida apuração, por força do princípio da autonomia dos exercícios financeiros e de sua independência, que se traduz, no plano da contabilidade fiscal, no denominado regime de competência. Deste modo, o não exercício da mencionada faculdade em determinado ano-calendário configura renúncia ao benefício concedido na Lei e enseja a preclusão temporal que impede a dedução dos JSCP em anos posteriores”.
		 15.Apesar de a matéria, como se sabe, ser controvertida no âmbito deste Sodalício, que é repleto de respeitáveis e bem fundamentadas decisões favoráveis e contrárias, alinho-me àqueles que entendem que os valores pagos a título de JCP em anos-calendário posteriores à apuração dos resultados são dedutíveis no período em que ocorrerem as deliberações a respeito dos respectivos pagamentos.
		 16.De fato, os JCP são sui generis, não se amoldando aos conceitos típicos de despesa ou de dividendos. Segundo o artigo 47 da Lei nº 4.506, de 1964, que confere o fundamento legal dos artigos 299 do RIR/99 e 311 do RIR/2018, “São operacionais as despesas não computadas nos custos, necessárias à atividade da emprêsa e a manutenção da respectiva fonte produtora”. Ora, não se pode afirmar que o pagamento de JCP é necessário à atividade da empresa e à manutenção da fonte produtora.
		 17.Já em relação aos dividendos, além da diferença do tratamento tributário, também se distinguem dos JCP na medida em que estes são facultativos, enquanto os primeiros são obrigatórios. Confira-se o artigo 202 da Lei nº 6.404, de 1976 (Lei das S/A):
		 Art. 202. Os acionistas têm direito de receber como dividendo obrigatório, em cada exercício, a parcela dos lucros estabelecida no estatuto ou, se este for omisso, a importância determinada de acordo com as seguintes normas:
		 (...)
		 18.O artigo 177 do mesmo diploma legal dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do regime de competência, mas sem que se possa dele inferir se a relação entre o desembolso de JCP e a sua dedutibilidade decorre do período em que os resultados (lucros) foram auferidos, de quando ocorreu o pagamento ou do ato societário que deliberou o pagamento:
		 Art. 177. A escrituração da companhia será mantida em registros permanentes, com obediência aos preceitos da legislação comercial e desta Lei e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo e registrar as mutações patrimoniais segundo o regime de competência.
		 (...)
		 19.Com efeito, sabe-se que, segundo o regime de competência e desde que atendido o requisito da sua necessidade à atividade da empresa e à manutenção da fonte produtora, a despesa será dedutível no período em que tiver incorrido, que não necessariamente será o mesmo em que foi paga. Ou seja, a despesa incorrida em determinado período será dedutível do lucro real, mesmo que o pagamento ocorra posteriormente, ainda que sequer seja paga. Em outras palavras, a existência da despesa não depende da deliberação sobre o pagamento ou da sua efetivação.
		 20.Já os JCP, de forma distinta, só passarão a existir no momento em que houver deliberação societária dispondo sobre o seu pagamento. No período em que os resultados (lucros) forem apurados, não haverá qualquer direito do acionista à sua percepção, diferentemente dos dividendos que, como visto anteriormente, possuem regras próprias.
		 21.Vale dizer, sob a ótica do regime de competência, o fato jurídico que faz surgir o direito à percepção dos JCP e à correspondente obrigação do seu pagamento é o ato societário que assim delibera e não a mera a obtenção do lucro.
		 22.Por derradeiro, e não menos importante, não é acaciano destacar que não há no artigo 9º da Lei nº 9.249, de 1995, qualquer restrição temporal à dedutibilidade dos JCP. Pelo contrário, o dispositivo é claro ao se referir ao ato de pagamento ou creditamento dos JCP quando menciona sua dedutibilidade do lucro real, assim como à existência de lucros ou de lucros acumulados e reservas de lucros, o que pressupõe resultados de períodos anteriores:
		 Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.
		 § 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados.
		 (original sem grifo)
		 23.Nessa ordem de ideias, compartilho dos sólidos fundamentos adotados pelo voto condutor do Acórdão paradigma nº 9101-005.757, de lavra do Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella, a saber:
		 Ousando divergir do robusto e bem fundamentado voto do I. Relator, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, registra-se aqui a discordância do seu posicionamento meritório e o entendimento prevalente em sessão julgamento, justificando a procedência do Recurso Especial do Contribuinte.
		 Tendo em vista as razões trazidas pelo I. Relator e constantes do v. Acórdão recorrido, temos que o cerne da questão é a legitimidade da submissão da dedução dos valores apropriados a título de juros sobre capital próprio ao regime de competência, ficando esta condicionada e limitada apenas ao patrimônio líquido de cada período de apuração fiscal – não podendo deliberação posterior pelo seu pagamento e creditamento aos titulares da Contribuinte abranger períodos anteriores.
		 Pois bem, o tema não é novo, já tendo, por diversas vezes, este Conselheiro lhe apreciado, desde o âmbito da C. 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção deste E. CARF, sempre acatando e endossando a defesa da legalidade da dedução dessa rubrica remuneratória do investimento societário dos acionistas e quotistas, rotulada de extemporânea e retroativa pelo Fisco. Inclusive encontrou-se como vencido na votação do v. Acórdão, agora combatido.
		 Entende-se que a resolução da matéria é relativamente simples, demandando a observância da legalidade, dos limites jurídicos na delimitação das bases de cálculo dos tributos e da capacidade contributiva – e esse tema, data maxima venia, sempre demanda maior esforço hermenêutico para justificar e manter a glosa procedida pelo Fisco.
		 Historicamente, dentro das medidas fiscais do “Pacote FHC”, por meio da Lei nº 9.249/95 – junto da isenção de dividendos e da possibilidade de integralização e redução de capital social pelo valor contábil dos bens e direito - em seu art. 9º, permitiu-se a dedução pela pessoa jurídica dos valores pagos e creditados aos seus titulares como juros sobre o capital próprio:
		 Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.
		 § 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados.
		 Como se observa do único dispositivo de Lei, propriamente considerada, que versa sobre a dedutibilidade desses juros sobre o capital próprio no cômputo Lucro Real, não fora imposta nenhuma limitação temporal na apuração e efetiva fruição de tal permissivo legal, redutor de base tributável; tampouco mencionou-se o regime de competência ou remeteu-se a qualquer outra norma que pudesse, ainda que indiretamente, indicar a obrigação de sua observância.
		 Os requisitos para a dedução lá presentes, se didaticamente fragmentados e classificados, seriam eminentemente contábeis (obtenção de lucros), societários (contratual ou estatutário) e quantitativos (regras de cálculo). Não há limitação dos períodos sobre os quais pode se deliberar pelo pagamento e creditamento desses juros, apropriando e deduzindo a despesa correspondente incorrida.
		 Melhor explicando, para tal dedução, exige-se a apuração lucros pela entidade, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados, naturalmente, a decisão do órgão competente ou a previsão em Instrumento social por efetuar tal remuneração, devendo, então, ser calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP.
		 Se observadas tais hipóteses e assim devidamente determinado pela entidade, não resta elemento restritivo na norma aos períodos abarcados no seu cálculo e na deliberação pela remuneração, tornando-se, consequentemente, dedutíveis. Ora, e após devidamente apropriados ou incorridos, mais razão ainda assiste à sua devida redução na determinação da renda efetivamente tributável.
		 E nem se diga que a eficácia de tal norma é limitada a um regulamento, por meio de outros normativos. Claramente, no teor desse dispositivo já está bastante e plenamente concedido pelo Legislador o direto à dedução da monta do Lucro Real de tais dispêndios remuneratórios dos titulares dos entes empresariais.
		 Todavia, o que se observou foi a edição, sob o pretexto de regulamentação de tal nova regra de apuração de base de cálculo, de textos infralegais com elementos inovadores e restritivos àquilo constante da Lei nº 9.249/95, como, por exemplo, fez a Instrução Normativa SRF nº 11/1996 e, posteriormente, a Instrução Normativa SRF nº nº 41/98.
		 E, desde então, por décadas, os pronunciamentos e manifestações institucionais da Receita Federal do Brasil5 seguiram o mesmo caminho, repetindo e adotando tal limitação sublegal dessa prerrogativa fiscal do contribuinte, que delimita a monta do seu lucro tributável.
		 A tese fazendária transparece uma suposta preocupação pela busca de uma integração e generalização, exclusivamente do ponto de vista contábil, no tratamento geral desses eventos redutores do resultado fiscal.
		 Porém, como a melhor e mais moderna doutrina especializada nos ensina6, existem aproximações e distanciamentos entre as normas fiscais e o regramento contábil, somente podendo as Ciências Contábeis influenciarem diretamente no nascimento ou na constituição dos elementos das obrigações tributárias quando, assim, a Lei pertinente expressamente determinar.
		 Havendo eventual conflito de regras e conceitos contábeis com normas e institutos jurídicos, para fins tributários, sempre prevalecerá aquilo previsto na legislação competente que regulamenta a incidência e os elementos da espécie fiscal.
		 Nesse sentido, a invocação da regra do 177 da Lei das S/A, que é regra geral, anterior, puramente contábil, que regula de maneira abrangente toda a escrituração das companhias – inclusive ressalvando no seu §2º a observância autônoma das disposições da lei tributária - também não se presta para restringir temporalmente a apuração e dedução dos juros sobre capital próprio, por meio da suposta legitimação desse critério extralegal, de observância do regime de competência. O mesmo ocorre com as interpretações, ainda que formalizadas, exaradas dentro do universo contábil.
		 Caso se entenda ser esta uma norma tributária inadequada e descabida, não cabe ao Poder Executivo promover o seu ajuste e a sua pretensa lapidação por meio da supressão da amplitude de um regramento previsto pela legislação, inaugurando limitações para a sua observação e gozo (considerando, aqui, a dedução dessa rubrica como um direito). E, principalmente, tratando-se de norma referente à obtenção de base de cálculo de tributo, somente por meio de alteração legislativa que, legitimamente e de maneira republicana, é possível modificar tal regra, sem extrapolar as limitações do poder de tributar.
		 Por fim, registre-se que tais dispêndios estão fora da dinâmica operacional empresarial, que abrange a interação de receitas e despesas, de modo confrontativo, da entidade no desenvolvimento de suas atividades transacionais, sejam principais ou secundárias.
		 Tais valores pagos e creditados são vinculados a instrumentos patrimoniais, remunerando tão somente o capital investido pelos titulares na pessoa jurídica, não havendo, nesse caso, em falar da necessidade de emparelhamento simétrico de receitas e despesas dentro do mesmo período competência, posto que tal rubrica dispendiosa para a entidade é totalmente desvinculada e não corresponde a qualquer percepção dinâmica de entradas – mas apenas, e diretamente, ao seu patrimônio, estático.
		 Sua dedução do Lucro Real se dá por força de determinação legal especial, específica, pontual, textual e expressa, não se tratando um fenômeno jurídico consequencial, da observância de outro regramento da tributação, mais amplo. Numa eventual e hipotética revogação dessa norma – aí, sim - passar-se-ia a debater seu tratamento como despesa ordinária, determinando sua natureza e a consequente submissão a normas e regras diversas, mais abrangentes e gerais, para, assim, estabelecer as condições para a sua dedução das bases de cálculo dos tributos sobre a renda - sempre considerando os corolários da capacidade contributiva e a noção de renda líquida.
		 Mais valiosa que todas essas palavras deste Julgador é a posição do E. Superior Tribunal de Justiça, firmada ainda 2009, sobre o tema. Confira-se a emento do Acórdão proferido no REsp 1086752/PR, pela C. Primeira Turma, de relatoria do Exmo. Min. Francisco Falcão, publicado em 11/03/2009:
		 MANDADO DE SEGURANÇA. DEDUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO DISTRIBUÍDOS AOS SÓCIOS/ACIONISTAS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXERCÍCIOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE.
		 I- Discute-se, nos presentes autos, o direito ao reconhecimento da dedução dos juros sobre capital próprio transferidos a seus acionistas, quando da apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL no ano-calendário de 2002, relativo aos anos-calendários de 1997 a 2000, sem que seja observado o regime de competência.
		 II– A legislação não impõe que a dedução dos juros sobre capital próprio deva ser feita no mesmo exercício financeiro em que realizado o lucro da empresa. Ao contrário, permite que ela ocorra em ano-calendário futuro, quando efetivamente ocorrer a realização do pagamento.
		 III– Tal conduta se dá em consonância com o regime de caixa, em que haverá permissão da efetivação dos dividendos quando esses foram de fato despendidos, não importando a época em que ocorrer, mesmo que seja em exercício distinto ao da apuração.
		 IV- O entendimento preconizado pelo Fisco obrigaria as empresas a promover o creditamento dos juros a seus acionistas no mesmo exercício em que apurado o lucro, impondo ao contribuinte, de forma oblíquoa, a época em que se deveria dar o exercício da prerrogativa concedida pela Lei 6.404/1976.
		 V– Recurso especial improvido.
		 Para que não se especule ser tal entendimento antigo e superado, confira-se, também, o recente Acórdão proferido pela C. Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, de relatoria do Exmo. Des. Luiz Alberto de Souza Ribeiro, publicado em 13/02/2020 TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IRPJ E CSLL – DEDUÇÃO DOS JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE. REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO DESPROVIDAS.
		 1.A teor do art. 9º, caput, da Lei nº 9.249/95, à pessoa jurídica é dado deduzir, da apuração do lucro real, os juros pagos aos sócios e aos acionistas a título de remuneração sobre capital próprio, prevendo em seu § 1º que o pagamento dos JCP fica condicionado à existência de lucro.
		 2.A legislação não impõe que a dedução dos juros sobre capital próprio deva ser feita no mesmo exercício-financeiro em que realizado o lucro da empresa. Ao contrário, permite que ela ocorra em ano-calendário futuro, quando efetivamente ocorrer a realização do pagamento ou o creditamento, em consonância com o regime de caixa. Precedente do STJ.
		 4.Remessa Oficial e Apelação desprovidas.
		 Dessa forma, a posição agora adotada está amplamente respaldada pelos E. Tribunais do Poder Judiciário, podendo, com segurança, afirmar e concluir que procede a pretensão do Contribuinte, merecendo reforma o v. Acórdão combatido.
		 Diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial nesse ponto, para reformar o v. Acórdão nº 1402-002.754, afastando a glosa da dedução dos juros sobre o capital próprio procedida na Autuação.
		 ________________________________________________________________________
		 5IN RFB nº 1515/2014 e IN RFB nº 1700/2017
		 6vide: Controvérsias jurídico-contábeis (aproximações e distanciamentos). 3° volume. Coordenadores: Roberto Quiroga e Alexsandro Broedol Lopes. São Paulo: Dialética. 2012.
		 (Retirados grifos e destaques do original)
		 24.Por conseguinte, merece provimento o Recurso Especial do contribuinte para reconhecer a dedutibilidade do pagamento de JCP na apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL do ano-calendário de 2011, cancelando os respectivos lançamentos, ficando prejudicadas as alegações inerentes à ausência de prejuízo ao Fisco em razão da postergação de despesas (art. 273 do RIR/99 e no Parecer Normativo CST nº 57, de 1979), em face do paradigma 108-07.651, bem como o Recurso Especial da Procuradoria.
		 25.Se vencido, passo a apreciar as demais alegações recursais do contribuinte, bem como o Recurso fazendário.
		 POSTERGAÇÃO DE DESPESAS E AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO FISCO
		 26.Uma vez vencido quanto à impossibilidade de glosa dos JCP em razão da limitação temporal e do regime de competência não autorizarem a sua dedução em período de apuração posterior ao da percepção dos lucros, cumpre examinar a incidência do instituto da postergação.
		 27.Nessa toada, o Acórdão recorrido entendeu que “não se pode falar em simples postergação de despesa porque não foram observados, nos anos de 2006 a 2010, os pressupostos de existência de tal despesa. Se a despesa não chegou a existir no passado, não há como se defender que houve apenas o seu cômputo em período de apuração posterior”.
		 28.Já o paradigma admitido (108-07.651) concluiu que “a dedução dos juros sobre capital próprio em período de competência posterior não enseja lançamento de ofício, desde que não resulte desta postergação de despesa qualquer prejuízo ao Fisco (inteligência do artigo 273, incisos I e II do RIR11999 e artigo 9º da Lei nº 9249/1995)”.
		 29.Ou seja, o deslinde da divergência reside em saber se a dedução dos JCP, que poderia ter sido feita no ano-calendário de apuração do lucro real, mas foi realizada em período posterior, pode caracterizar postergação, da qual não resultou prejuízo ao fisco (como admite o paradigma), ou não (como entendeu o recorrido).
		 30.Neste tópico, sustenta a Recorrente, em síntese, que “os tributos recolhidos nos anos-calendário de 2006 a 2010, sem a dedução das despesas incorridas com JCP (e questionadas pela autoridade administrativa), são suficientes para absorver os tributos exigidos nos autos de infração impugnados, não havendo qualquer prejuízo ao Fisco, pois, no final das contas, acabou efetivamente recebendo tudo que lhe era devido, conforme demonstrativo de apuração acostado aos autos” (item 83 do REsp, fls. 1686). E prossegue: “Aliás, em razão da acusação fiscal de inobservância do regime de competência, não admitir a dedutibilidade das despesas de JCP nos anos-calendário de 2006 a 2010, nos termos do artigo 273 do RIR/99 e do Parecer Normativo CST nº 57/79, implicaria a imposição de uma restrição à dedutibilidade não prevista na legislação de regência” (item 205 do REsp, fls. 1729).
		 31.Pois bem, o artigo 273 do RIR/99, vigente à época dos fatos, ostentava a seguinte redação:
		 Art. 273. A inexatidão quanto ao período de apuração de escrituração de receita, rendimento, custo ou dedução, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento para lançamento de imposto, diferença de imposto, atualização monetária, quando for o caso, ou multa, se dela resultar (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 5º):
		 I - a postergação do pagamento do imposto para período de apuração posterior ao em que seria devido; ou
		 II - a redução indevida do lucro real em qualquer período de apuração.
		 § 1º O lançamento de diferença de imposto com fundamento em inexatidão quanto ao período de apuração de competência de receitas, rendimentos ou deduções será feito pelo valor líquido, depois de compensada a diminuição do imposto lançado em outro período de apuração a que o contribuinte tiver direito em decorrência da aplicação do disposto no §2º do art. 247 (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 6º).
		 § 2º O disposto no parágrafo anterior e no § 2º do art. 247 não exclui a cobrança de atualização monetária, quando for o caso, multa de mora e juros de mora pelo prazo em que tiver ocorrido postergação de pagamento do imposto em virtude de inexatidão quanto ao período de competência (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 7º, e Decreto-Lei nº 1.967, de 23 de novembro de 1982, art. 16).
		 32.Bem se vê, pois, que para a configuração da postergação, tratada pelo inciso I do indigitado artigo 273, é necessário que o contribuinte tenha, espontaneamente, pagado a parcela do tributo postergado em período-base posterior, conforme se depreende dos itens 6.1 a 6.3 do Parecer Normativo COSIT nº 2, de 1996, litteris:
		 (...)
		 6.1 - Considera-se postergada a parcela de imposto ou de contribuição social relativa a determinado período-base, quando efetiva e espontaneamente paga em período-base posterior.
		 6.2 - O fato de o contribuinte ter procedido espontaneamente, em período-base posterior, ao pagamento dos valores do imposto ou da contribuição social postergados deve ser considerado no momento do lançamento de ofício, o qual, em relação às parcelas do imposto e da contribuição social que houverem sido pagas, deve ser efetuado para exigir, exclusivamente, os acréscimos relativos a juros e multa, caso o contribuinte já não os tenha pago.
		 6.3 - A redução indevida do lucro líquido de um período-base, sem qualquer ajuste pelo pagamento espontâneo do imposto ou da contribuição social em período-base posterior, nada tem a ver com postergação, cabendo a exigência do imposto e da contribuição social correspondentes, com os devidos acréscimos legais. Qualquer ajuste daí decorrente, que venha ser efetuado posteriormente pelo contribuinte não tem as características dos procedimentos espontâneos e, por conseguinte, não poderá ser pleiteado para produzir efeito no próprio lançamento.
		 (...)
		 33.Dessarte, para a configuração da postergação, seria imperioso o deslocamento da tributação para período posterior, com demonstração de pagamento espontâneo realizado pelo contribuinte. A sistemática da postergação exige que se identifique o valor do tributo supostamente pago em período de apuração futuro em relação ao qual seria devido, para ser cotejado com o valor efetivamente apurado no período originário. Esse não é o caso dos autos, em que os JCP foram deduzidos em período posterior à apuração do respectivo lucro real, o que poderia implicar numa hipotética tributação a maior em período anterior.
		 34.Em não se caracterizando a postergação de que cuida o inciso I, impende avaliar se a situação dos autos se assemelha à previsão do inciso II do referido artigo 273, que trata da “redução indevida do lucro real em qualquer período de apuração”, de modo a incidir na regra insculpida em seu § 1º, segundo o qual a “diferença de imposto com fundamento em inexatidão quanto ao período de apuração de competência de receitas, rendimentos ou deduções será feito pelo valor líquido, depois de compensada a diminuição do imposto lançado em outro período de apuração a que o contribuinte tiver direito em decorrência da aplicação do disposto no §2º do art. 247”.
		 35.A seu turno, o §2º do artigo 247 do RIR/99 assim estabelecia:
		 Art. 247. Lucro real é o lucro líquido do período de apuração ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas por este Decreto (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º).
		 (...)
		 § 2º Os valores que, por competirem a outro período de apuração, forem, para efeito de determinação do lucro real, adicionados ao lucro líquido do período de apuração, ou dele excluídos, serão, na determinação do lucro real do período de apuração competente, excluídos do lucro líquido ou a ele adicionados, respectivamente, observado o disposto no parágrafo seguinte (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 4º).
		 (...)
		 36.Contudo, também não se vislumbra a aplicação da regra do inciso II ao caso sub examine. Isso, porque nos anos-calendário anteriores (2006 a 2010), os JCP sequer existiam, visto que deliberação sobre o seu pagamento ocorreu apenas no ano de 2011, conforme reconhece o item 5 do Recurso Especial do Contribuinte, litteris:
		 5. Os autos de infração foram lavrados em razão da glosa de despesas incorridas nos pagamentos efetuados a título de juros sobre o capital próprio aos sócios da Recorrente, no valor total de R$ 37.828.187,93, os quais foram deliberados em 22/03/2011 (fls. 127/129) e calculados sobre as contas do patrimônio líquido dos anos-calendário de 2006 a 2010, tendo em vista a acusação fiscal, basicamente, de não observância do regime de competência.
		 37.Em outras palavras, como bem entendeu o Acórdão recorrido, não há como se admitir a dedução nos anos de 2006 a 2010 de valores que até então não correspondiam a qualquer obrigação presente ou futura da empresa, não se lhes aplicando as disposições do artigo 273 do RIR/99 que, ao fim e ao cabo, não guardam relação com a matéria em discussão.
		 38.Como consequência, não há como prover o apelo no ponto combatido.
		 RECURSO ESPECIAL DA PGFN
		 39.O Recurso fazendário versa sobre a possiblidade de concomitância da multa isolada com a multa de ofício.
		 40.Nessa perspectiva, a súplica deduzida pela Recorrente esbarra no comando da Súmula CARF nº 105, assim enunciada:
		 Súmula CARF nº 105
		 A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
		 41.Ainda que os eventos objeto da acusação infracional tenham ocorrido no ano-calendário de 2011, não é despiciendo ressaltar que a alteração legislativa promovida pela Lei nº 11.488, de 2007, não teve o condão de modificar as premissas ensejadoras da referida súmula. Sobre tal aspecto, alinho-me aos fundamentos do Acórdão nº 9101-005.080, assim ementado:
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Ano-calendário: 2006, 2007
		 CONCOMITÂNCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFÍCIO. DUPLA PENALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. SUBSISTÊNCIA DO EXCESSO SANCIONATÓRIO. MATÉRIA TRATADA NOS PRECEDENTES DA SÚMULA CARF Nº 105. ADOÇÃO E APLICAÇÃO DO COROLÁRIO DA CONSUNÇÃO.
		 Não é cabível a imposição de multa isolada, referente a estimativas mensais, quando, no mesmo lançamento de ofício, já é aplicada a multa de ofício.
		 É certo que o cerne decisório dos Acórdãos que erigiram a Súmula CARF nº 105 foi precisamente o reconhecimento da ilegitimidade da dinâmica da saturação punitiva percebida pela coexistência de duas penalidades sobre a mesma exação tributária.
		 O instituto da consunção (ou da absorção) deve ser observado, não podendo, assim, ser aplicada penalidade pela violação do dever de antecipar o valor de um determinado tributo concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou insuficiência de recolhimento desse mesmo tributo, verificada após a sua apuração definitiva e vencimento.
		 42.Do voto vencedor, também redigito pelo Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella extraem-se os seguintes fundamentos:
		 (...)
		 Porém, também há muito, este Conselheiro firmou seu entendimento no sentido de que a alteração procedida por meio da Lei nº 11.488/2007 não modificou o teor jurídico das prescrições punitivas do art. 44 da Lei nº 9.430/96, apenas vindo para cambiar a geografia das previsões incutidas em tal dispositivo e alterar algumas de suas características, como, por exemplo a percentagem da multa isolada e afastar a sua possibilidade de agravamento ou qualificação.
		 Assim, independentemente da evolução legislativa que revogou os incisos do § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430/96 e deslocou o item que carrega a previsão da aplicação multa isolada, o apenamento cumulado do contribuinte, por meio de duas sanções diversas, pelo simples inadimplemento do IRPJ e da CSLL (que somadas, montam em 125% sobre o mesmo tributo devido), não foi afastado pelo Legislador de 2007, subsistindo incólume no sistema jurídico tributário federal.
		 E foi precisamente essa dinâmica de saturação punitiva, resultante da coexistência de ambas penalidades sobre a mesma exação tributária – uma supostamente justificada pela inocorrência de sua própria antecipação e a outra imposta após a verificação do efetivo inadimplemento, desse mesmo tributo devido –, que restou sistematicamente rechaçada e afastada nos julgamentos registrados nos v. Acórdãos que erigiram a Súmula CARF nº 105.
		 (...)
		 Ao passo que as estimativas representam um simples adiantamento de tributo que tem seu fato gerador ocorrido apenas uma vez, posteriormente, no término do período de apuração anual, a falta dessa antecipação mensal é elemento apenas concorrente para a efetiva infração de não recolhê-lo, ou recolhê-lo a menor, após o vencimento da obrigação tributária, quando devidamente aperfeiçoada - conduta que já é objeto penalização com a multa de ofício de 75%.
		 E tratando-se aqui de ferramentas punitivas do Estado, compondo o ius puniendi (ainda que formalmente contidas no sistema jurídico tributário), estão sujeitas aos mecanismos, princípios e institutos próprios que regulam essa prerrogativa do Poder Público.
		 Assim, um único ilícito tributário e seu correspondente singular dano ao Erário (do ponto de vista material), não pode ensejar duas punições distintas, devendo ser aplicado o princípio da absorção ou da consunção, visando repelir esse bis in idem, instituto explicado por Fabio Brun Goldschmitd em sua obra1 .
		 Frise-se que, per si, a coexistência jurídica das multas isoladas e de ofício não implica em qualquer ilegalidade, abuso ou violação de garantia. A patologia surge na sua efetiva cumulação, em Autuações que sancionam tanto a falta de pagamento dos tributos apurados no ano-calendário como também, por suposta e equivocada consequência, a situação de pagamento a menor (ou não recolhimento) de estimativas, antes devidas dentro daquele mesmo período de apuração, já encerrado.
		 Registre-se que reconhecimento de situação antijurídica não se dá pela mera invocação e observância da Súmula CARF nº 105, mas também adoção do corolário da consunção, para fazer cessar o bis in idem, caracterizado pelo duplo sancionamento administrativo do contribuinte – que não pode ser tolerado.
		 Posto isso, verificada tal circunstância, devem ser canceladas todas as multas isoladas referentes às antecipações, lançadas sobre os valores das exigências de IRPJ e CSLL, independentemente do ano-calendário dos fato geradores colhidos no lançamento de ofício.
		 (...)
		 43.Deveras, o princípio da consunção, também chamado de princípio da absorção, muito embora também tenha por pressuposto a existência de várias condutas, caberá onde estas sejam interligadas e mantenham relação de continência lógica, onde determinada infração (fim) somente pode ser cometida mediante a prática de outra infração instrumental (meio). Ou seja, diante de um ou mais ilícitos penais denominados consuntos, que funcionam apenas como fase de preparação ou de execução de outro, chamado consuntivo, sendo todos intimamente dependentes, interligados ou inerentes, o sujeito ativo só deverá ser responsabilizado pelo ilícito principal.
		 44.Esse é exatamente o caso dos autos, onde a infração relativa à falta de recolhimento das estimativas foi absorvida pela infração referente ao recolhimento dos tributos na sua apuração definitiva, decorrente da glosa das despesas de JCP.
		 45.Conseguintemente, merece ser prestigiado o Acórdão recorrido quando expurgou do lançamento a duplicidade sancionatória, negando-se, por via de consequência, provimento ao apelo fazendário.
		 CONCLUSÃO
		 46.Ante o exposto, conheço do Recurso Especial do Contribuinte e lhe dou provimento, ficando prejudicadas as alegações inerentes à ausência de prejuízo ao Fisco em razão da postergação de despesas, bem como o Recurso Especial da Procuradoria.
		 47.Se vencido, nego provimento ao Recurso Especial do Contribuinte quanto à alegação de postergação de despesas, e, conhecendo do Recurso Especial da Procuradoria, nego-lhe provimento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jandir José Dalle Lucca
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ano para outro. Os JCPs podem passar de um exercicio para o outro, desde
gue devidamente incorrida e escriturada a despesa dos JCPs no exercicio
em que o capital dos sdcios foi utilizado pela empresa, com a constituicao
do passivo correspondente.

5 - N3o se trata de mera inexatiddo da escrituracdo de receita/despesa
guanto ao periodo de apuracdo, ou de simples aproveitamento
extempordaneo de uma despesa verdadeira, que ja existia em momento
anterior. O que a contribuinte pretende é "criar" no periodo autuado
despesas de juros de periodos anteriores, despesas que corresponderiam a
remuneracdo do capital dos sdcios que foi disponibilizado para a empresa
naqueles periodos passados, despesas que estariam correlacionadas as
receitas e aos resultados daqueles periodos ja devidamente encerrados, e
isso realmente ndo é possivel porque subverte toda a légica ndo apenas do
principio da competéncia, mas da prépria contabilidade.

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. POSTERGACAO. INOCORRENCIA.

A sistematica da postergacdo exige que se identifique o valor do tributo
supostamente pago em periodo de apuracdo posterior em relacdo ao qual
seria devido, para ser cotejado com o valor efetivamente apurado no
periodo origindrio. Essa situacdo ndo ocorre quando os JCP foram
deduzidos em periodo posterior ao do periodo de apuragdo dos
respectivos lucros.

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. REDUGAO INDEVIDA DO LUCRO REAL EM
QUALQUER PERIODO DE APURACAO. INOCORRENCIA.

O pagamento de JCP em periodo posterior ao da apuragdo dos respectivos
lucros nao caracteriza “redugdo indevida do lucro real em qualquer periodo
de apurag¢do” de que cuida o inciso Il do artigo 273 do RIR/99, uma vez que,
nessa situacdo, no ano-calenddrio onde houve a apuracao do lucro real, os
JCP sequer existiam, visto que deliberacdo sobre o seu pagamento ocorreu
apenas quando do respectivo pagamento, ndo sendo factivel se admitir a
deducdo em periodos anteriores de valores que até entdo nao
correspondiam a qualquer obrigacdo presente ou futura da empresa.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario

Ano-calendario: 2011

CONCOMITANCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFICIO. DUPLA
PENALIZACAO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERACAO LEGISLATIVA. SUBSISTENCIA
DO EXCESSO SANCIONATORIO. MATERIA TRATADA NOS PRECEDENTES DA
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SUMULA CARF N2 105. ADOCAO E APLICACAO DO COROLARIO DA
CONSUNGCAO.

Ndo é cabivel a imposicdo de multa isolada, referente a estimativas
mensais, quando, no mesmo langamento de oficio, ja é aplicada a multa de
oficio.

E certo que o cerne decisério dos Acérd3os que erigiram a Simula CARF n?®
105 foi precisamente o reconhecimento da ilegitimidade da dinamica da
saturacao punitiva percebida pela coexisténcia de duas penalidades sobre
a mesma exacao tributaria.

O instituto da consuncdo (ou da absorcdo) deve ser observado, ndo
podendo, assim, ser aplicada penalidade pela violacdo do dever de
antecipar o valor de um determinado tributo concomitantemente com
outra pena, imposta pela falta ou insuficiéncia de recolhimento desse
mesmo tributo, verificada apds a sua apuracgado definitiva e vencimento.

Pressupostos que permanecem higidos mesmo diante da alteragdo
legislativa promovida pela Lei 11.488, de 2007.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer dos
Recursos Especiais da Fazenda Nacional e do Contribuinte. No mérito, acordam em: (i) quanto ao
recurso do Contribuinte: (a) relativamente as matérias “auséncia de limita¢do temporal para a
deliberacdo e pagamento de JCP para fins de dedutibilidade das despesas incorridas” e
“observdncia do regime de competéncia para fins de dedutibilidade das despesas incorridas com o
pagamento de JCP”, por voto de qualidade, negar-lhe provimento, vencidos os Conselheiros Jandir
José Dalle Lucca (relator), Luis Henrique Marotti Toselli, Maria Carolina Maldonado Mendonca
Kraljevic e Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior que votaram por dar provimento; e (b) no que diz
respeito a matéria “auséncia de prejuizo ao Fisco em razdo da posterga¢do de despesas”, por
unanimidade de votos, negar-lhe provimento; votou pelas conclusdes o Conselheiro Heldo Jorge
dos Santos Pereira Junior; e (ii) relativamente ao recurso da Fazenda Nacional, por maioria de
votos, negar-lhe provimento, vencidos os Conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luiz Tadeu Matosinho
Machado e Fernando Brasil de Oliveira Pinto que votaram por dar-lhe provimento. Designada para
redigir o voto vencedor a Conselheira Edeli Pereira Bessa. Julgamento realizado apds a vigéncia da
Lei n2 14.689/2023, a qual devera ser observada quando do cumprimento da decisao.

Assinado Digitalmente
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Jandir José Dalle Lucca — Relator

Assinado Digitalmente

Edeli Pereira Bessa — Redatora designada

Assinado Digitalmente

Fernando Brasil de Oliveira Pinto — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luis
Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Maria Carolina Maldonado Mendonca
Kraljevic, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Heldo dos Santos Pereira Junior, Jandir José Dalle
Lucca e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente em exercicio).

RELATORIO

1.Trata-se de Recursos Especiais interpostos pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional (PGFN) e pelo sujeito passivo (fls. 1604/1632 e 1653/1730) em face do Acérddo n2 1402-
005.946 (fls. 1518/1602), via do qual se decidiu, i) por maioria de votos, negar provimento ao
Recurso Voluntario em relacdo aos lancamentos relativos a infracdo “adicdes ndo computadas na
apuracdo do lucro real e base de calculo da CSLL”; e ii) em relagdo a exigéncia de multa isolada, em
face do empate no julgamento, conforme determinacdo do art. 19-E da Lei n? 10.522/2002,
acrescido pelo art. 28 da Lei n? 13.988/2020, dar provimento ao Recurso Voluntario para cancelar
os lancamentos respectivos perpetrados por insuficiéncia ou ndo recolhimento de estimativas
mensais de IRPJ e de CSLL.

2.0 aresto recorrido se encontra assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)
Ano-calendario: 2011

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. FACULDADE. REGIME DE COMPETENCIA OBSERVANCIA
OBRIGATORIA. NAO EXERCICIO. RENUNCIA AO DIREITO A DEDUTIBILIDADE. DEDUCAO EM ANOS
POSTERIORES. VEDACAO.

O pagamento ou crédito de Juros sobre Capital Proprio - JCP a acionista ou sécio é faculdade
concedida pela Lei, para ser exercida no ano-calendario de apuracdo do lucro real, estando a
dedutibilidade das despesas financeiras correspondentes limitada aos juros (TJLP) sobre o
patrimoénio liquido incidentes durante o ano da referida apuracdo, por forca do principio da
autonomia dos exercicios financeiros e de sua independéncia, que se traduz, no plano da
contabilidade fiscal, no denominado regime de competéncia. Deste modo, o ndo exercicio da
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mencionada faculdade em determinado ano-calenddrio configura renuncia ao beneficio
concedido na Lei e enseja a preclusdo temporal que impede a dedugdo dos JSCP em anos
posteriores.

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. LIMITE DADO PELA TJLP DO AC DA DELIBERACAO.

As despesas com Juros sobre Capital Préprio - JCP deliberado em um ano-calendario devem
respeitar o limite decorrente da aplicagdo da TJLP pro rata die sobre as contas do Patrimdnio
Liquido ajustado do mesmo ano-calendario.

POSTERGACAO DO PAGAMENTO. INOCORRENCIA A inobservancia do regime de competéncia
surge quando uma despesa incorrida em um periodo base é apropriada contabilmente ao
resultado em periodo base diferente. Essa situagdo ndo ocorre quando a sociedade nao delibera
oportunamente sobre o pagamento do JSC, fato que a torna indedutivel na apuragdo do lucro
real.

PAT. COMPROVACAO DOS REQUISITOS PARA SUA DEDUTIBILIDADE EM SEDE DE IMPUGNAGAO.

Para que seja possivel deduzir adicional despesas com PAT em razdo do langamento de oficio, em
sede de impugnacgao, o contribuinte tem que comprovar que atendeu todos os requisitos para tal
dedutibilidade.

CONCOMITANCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFICIO. DUPLA PENALIZACAO.
IMPOSSIBILIDADE. ALTERACAO LEGISLATIVA. SUBSISTENCIA DO EXCESSO SANCIONATORIO.
MATERIA TRATADA NOS PRECEDENTES DA SUMULA CARF N2 105. ADOGAO E APLICAGCAO DO
COROLARIO DA CONSUNCAO.

N3o é cabivel a imposicdo de multa isolada, referente a estimativas mensais, quando, no mesmo
lancamento de oficio, ja é aplicada a multa de oficio.

E certo que o cerne decisério dos Acérddos que erigiram a Simula CARF n2 105 foi precisamente
o reconhecimento da ilegitimidade da dinamica da saturagdo punitiva percebida pela
coexisténcia de duas penalidades sobre a mesma exagdo tributdria.

O instituto da consung¢do (ou da absor¢do) deve ser observado, ndo podendo, assim, ser aplicada
penalidade pela violagdo do dever de antecipar o valor de um determinado tributo
concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou insuficiéncia de recolhimento desse
mesmo tributo, verificada apds a sua apuracgdo definitiva e vencimento.

CSLL. DECORRENCIA. INFRAC@ES APURADAS NA PESSOA JURIDICA.

O decidido quanto ao langamento principal, no caso de imposto sobre a renda, aplica-se aos
lancamentos decorrentes dos mesmos fatos e elementos de prova.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Ano-calendario: 2011

JUROS SOBRE MULTA DE OFICIO LANCADA.

A multa de oficio, porquanto parte integrante do crédito tributario, esta sujeita a incidéncia dos
juros de mora a partir do primeiro dia do més subsequente ao do vencimento.

3.Cientificadas, ambas as partes recorreram (fls. 1604/1632, PGFN; e 1653/1730,
contribuinte), tendo os apelos sido admitidos nos termos dos seguintes excertos extraidos dos
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respectivos despachos de admissibilidade:
Recurso especial da PGFN (fls. 1636/1643):
(...)

Intimada, a PGFN apresenta Recurso Especial alegando que a decisdo deu interpretacao
divergente a legislagdo tributaria, em relacdo a possibilidade de exigéncia de multa isolada por
falta de recolhimento de estimativas cumulativamente com a multa de oficio e ndo aplicacdo
do principio da consungao, para fatos geradores ocorridos apés 2007, em face da alteragiao
legislativa do art. 44 da Lei n2 9.430/96. Indica como paradigmas o Acérddo n? 9101-003.002 e o
Acérddo n? 9101-003.914.




ACORDAO 9101-007.069 — CSRF/12 TURMA PROCESSO 10805.724586/2016-65

Requer, ao final, seja admitido e provido o recurso especial, para reformar o acérdao
recorrido, restabelecendo-se as multas isoladas.

(...)

Andlise

Divergéncia: possibilidade de exigéncia de multa isolada por falta de recolhimento de
estimativas cumulativamente com a multa de oficio e nao aplicagdao do principio da consungao,

para fatos geradores ocorridos apds 2007, em face da alteragdo legislativa do art. 44 da Lei n2
9.430/96.

De acordo com o relato dos fatos, este processo trata de autos de infragdo para
exigéncia de IRPJ e CSLL relativamente ao ano-calenddrio 2011, em razdo da apuragdo glosa de
despesas relativas a juros sobre o capital préprio, acrescidos de multa de oficio e de multas
isoladas pela falta de recolhimento de estimativas mensais.

Ao analisar a controvérsia, o Colegiado a quo decidiu manter as exigéncias de IRPJ e de
CSLL, acrescidas da multa de oficio, mas exonerar as multas isoladas. Em voto vencedor,
resumidamente, registrou-se que encerrado o ano base ja ndo seria juridicamente possivel exigir
as estimativas, vez que elas possuem natureza de antecipa¢do do tributo a ser apurado no final
do periodo. Assim, encerrado o periodo, o Fisco s6 poderia exigir o valor devido e ndo as
antecipagdes. Assentou que o CARF e STJ tem julgados no sentido de afastar a exigéncia da multa
isolada, quando imposta cumulativamente com a multa de oficio, pela observédncia da Sumula
CARF n? 105, e pelo principio da consung¢do. Afirmou-se, ainda, que a alteragcdo procedida por
meio da Lei n® 11.488/2007 ndo modificou o teor juridico das prescri¢des punitivas do art. 44 da
Lei n? 9.430/96, e que o apenamento cumulado do contribuinte, por meio de duas sancées
diversas, pelo simples inadimplemento do IRPJ e da CSLL (que somadas, montam em 125% sobre
0 mesmo tributo devido), néo foi afastado pelo Legislador de 2007, subsistindo incélume no
sistema juridico tributdrio federal.

Ao final, deu provimento ao recurso para afastar a multa isolada.
O primeiro paradigma, que pode ser obtido no sitio do CARF e ndo fora reformado ate a
data de apresentagdo do recurso, registrou a seguinte ementa, na parte que importa ao exame:
Acdrddo n? 9101-003.002
ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO — CSLL
Ano-calendario: 2010, 2011

[...]
MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS.
CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO. LEGALIDADE.

A alteragdo legislativa promovida pela Medida Proviséria n? 351, de 2007, no art.
44, da Lei n? 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicagdo de duas
penalidades em caso de langamento de oficio frente a sujeito passivo optante pela
apuragdo anual do lucro tributdvel. A redacdo alterada é direta e impositiva ao
firmar que “serdo aplicadas as seguintes multas”. A lei ainda estabelece a exigéncia
isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado
prejuizo fiscal ou base negativa no ano calendario correspondente.
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No caso em apreco, ndo tem aplicacdo a Sumula CARF n2 105, de 2007, no art. 44
da Lei n29.430, de 1996.

[...]

A discussao aqui foi o langamento de CSLL em razdo de parcelas de amortizagdo de agio
terem sido consideradas, pela auditoria fiscal, como indedutiveis da base de célculo deste tributo
(que haviam sido consideradas indedutiveis da base de calculo do IRPJ), de indedutibilidade de
multas por infragGes fiscais, de auséncia de adigdo de tributos com exigibilidade suspensa e de
valores referentes a patrocinios e projetos culturais e artisticos definidos na Lei Rouanet. Foram
exigidas multa de oficio e multa isolada pela falta de recolhimento de estimativas mensais. O
voto vencedor proferido neste paradigma manteve o lancamento integralmente.
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E para manter a exigéncia de multa isolada pela falta de recolhimento de estimativas,
adotou o fundamento de que essa multa, referente aos anos-calendario 2010 e 2011, teve fulcro
no art. 44 da Lei n? 9.430, de 1996, mais precisamente em seu inciso I, alinea “b”, com as
modificagGes introduzidas pela Lei n2 11.488, de 2007.

Explicou que o art. 44 fora alterado pela MP n?2 351, de 2007, para prever duas
penalidades distintas: a primeira de 75% calculada sobre o imposto ou contribui¢do que deixasse
de ser recolhido e declarado, e exigida conjuntamente com o principal (inciso | do art. 44), e a
segunda de 50% calculada sobre o pagamento mensal que deixasse de ser efetuado, ainda que
apurado prejuizo fiscal ou base negativa ao final do ano-calendario, e exigida isoladamente
(inciso Il do art. 44). Seriam diferentes, portanto, os bens juridicos tutelados, e registrou que
limitar a penalidade aquela aplicada em razdo da falta de recolhimento do ajuste anual seria um
incentivo ao descumprimento do dever de antecipagdo ao qual o sujeito passivo voluntariamente
se vinculou, ao optar pelas vantagens decorrentes da apuragdo do lucro tributdvel apenas ao
final do ano-calendario.

Consignou que a Sumula CARF n2 105 tem aplicagdo, apenas, em face de multas
langadas com fundamento na redagao original do art. 44, § 19, inciso IV da Lei n2 9.430, de 1996,
ou seja, tendo por referéncia infracbes cometidas antes da alteragdo promovida pela MP
351/2007. Afastou a aplicagdo do principio da consungdo e rechagou a acusagdo de que haveria
bis in idem e concluiu:

A alteragdo legislativa promovida pela Medida Provisdria n° 351, de 2007, portanto,
claramente fixou a possibilidade de aplicagdo de duas penalidades em caso de langamento de
oficio frente a sujeito passivo optante pela apuracGo anual do lucro tributdvel. (...) A redagdo
alterada é direta e impositiva ao afirmar que “serdo aplicadas as seguintes multas”. Ademais,
quando o legislador estipula na alinea “b” do inciso Il do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, a
exigéncia isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado
prejuizo fiscal ou base negativa no ano-calenddrio correspondente, claramente afirma a aplicagéo
da penalidade mesmo se apurado lucro tributdvel e, por consequéncia, tributo devido sujeito a
multa prevista no inciso | do seu art. 44.

Este paradigma analisou situagdo fatica similar, de exigéncia de multa isolada sobre
estimativas nao recolhidas, aplicada cumulativamente com a multa de oficio pela auséncia de
recolhimento de tributo devido ao final do ano-calenddrio, deduzindo entendimento divergente
daquele adotado no acérdao recorrido, o que caracteriza a divergéncia jurisprudencial invocada.
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O paradigma seguinte também pode ser obtido no sitio do CARF, ndo sofreu reforma e
encontra-se assim ementado:

Acérddo n? 9101-003.914.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRP)J
Ano-calendario: 2007, 2008

ESTIMATIVAS NAO RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA. CONCOMITANCIA COM A
MULTA DE OFICIO. POSSIBILIDADE.

Nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ posteriores a Lei
n? 11.488/2007, quando n3o justificados em balango de suspensdo ou reducdo, é
cabivel a cobranca da multa isolada, que pode e deve ser exigida, de forma
cumulativa, com a multa de oficio aplicavel aos casos de falta de pagamento do
mesmo tributo, apurado de forma incorreta, ao final do periodo-base de incidéncia.

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA CONCOMITANTE. CONSUNCAO.
IMPOSSIBILIDADE.

Repele-se o argumento que pretende escorar-se na tese da consungao para afastar
a aplicagdo simultanea das multas comentadas. Ndo ha como se reduzir o campo
de aplicacdo da multa isolada com lastro no suposto concurso de normas sobre o
mesmo fato, seja porque os fatos ora descritos ndo sdo os mesmos, seja porque
quaisquer dos fatos relacionados no inciso | do artigo 44 da Lei n2 9.430/1996, com
a redacgdo dada pela Lei n2 11.488/2007, ndo absorvem o fato relacionado no inciso




(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 9101-007.069 — CSRF/12 TURMA PROCESSO 10805.724586/2016-65

Il do mesmo artigo. Nao ha, pois, davida alguma sobre a possibilidade de aplicagdo
concomitante da multa de oficio e da multa isolada.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Ano-calendario: 2007, 2008

ESTIMATIVAS NAO RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA. CONCOMITANCIA COM A
MULTA DE OFICIO. POSSIBILIDADE.

Nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de CSLL posteriores a
Lei n? 11.488/2007, quando ndo justificados em balango de suspensdo ou redugdo,
é cabivel a cobranga da multa isolada, que pode e deve ser exigida, de forma
cumulativa, com a multa de oficio aplicavel aos casos de falta de pagamento do
mesmo tributo, apurado de forma incorreta, ao final do periodo-base de incidéncia.

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA CONCOMITANTE. CONSUNGAO.
IMPOSSIBILIDADE.

Repele-se o argumento que pretende escorar-se na tese da consung¢do para afastar
a aplicagdo simultanea das multas comentadas. Nao ha como se reduzir o campo
de aplicagdo da multa isolada com lastro no suposto concurso de normas sobre o
mesmo fato, seja porque os fatos ora descritos ndo sdo os mesmos, seja porque
quaisquer dos fatos relacionados no inciso | do artigo 44 da Lei n2 9.430/1996, com
a redacdo dada pela Lei n2 11.488/2007, ndo absorvem o fato relacionado no inciso
Il do mesmo artigo. Ndo ha, pois, davida alguma sobre a possibilidade de aplicagdo
concomitante da multa de oficio e da multa isolada.

Do relatorio deste paradigma extrai-se que o caso tratou de auto de infragdo no qual foi
exigido IRPJ: (i) por despesas ndo necessarias quanto ao ano de 2007; (ii) adicbes ndo
computadas na apurac¢do do lucro real com tributos com exigibilidade suspensa no ano de 2007;
(iii) compensacgdo de prejuizo fiscal em montante superior ao saldo identificado pela fiscalizagdo,
quanto ao ano de 2008; (iv) multa isolada sobre estimativa mensal ndo recolhida em meses de
2007 e 2008; e (v) multa por falta de reten¢do de IRF de pessoas juridicas em 2007.

O voto vencedor do paradigma registrou a seguinte fundamentagdo para manter a
exigéncia da multa isolada, cumulativamente com a de oficio:

A nova disposicdo do artigo 44 da Lei n? 9.430/1996, com a redac¢do dada pela Lei
n? 11.488/2007, ndo deixa duvida a respeito de duas multas distintas: a primeira,
no inciso |, de 75%, sobre a totalidade ou diferenga de imposto ou contribui¢do
(multa de oficio), aplicavel nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, falta
de declaragdo e declaragdo inexata; a segunda, no inciso Il, de 50% (multa isolada),
calculada sobre o valor do pagamento de estimativa que deixar de ser efetuado,
devida sempre que o contribuinte ndo efetuar o pagamento da totalidade da
estimativa apurada na forma do artigo 22, sem o apoio de balango de suspensdo ou
redugao.

A ressalva constante da redagdo atual do inciso Il do artigo 44 da Lei n2 9.430/1996,
no sentido de que a multa é exigida isoladamente do tributo devido ao final do
ano-calendario, ja traduz, por outro lado, que a multa do inciso | sempre é exigida
em conjunto com o tributo devido. Tanto é assim que a multa do inciso | ndo é
aplicada em caso de apuracdo, no balanco do encerramento do ano-calendario, de
prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa de CSLL, ao passo que a multa do inciso Il
independe da apuragdo de lucro ou prejuizo fiscal, ou de base de calculo positiva
ou negativa de CSLL. Esta Ultima deve ser exigida se o contribuinte deixar de
efetuar o pagamento integral da estimativa sem a cobertura de um balanc¢o de
suspensdo ou reducdo, ainda que, ao final do ano-calendario, seja apurado
prejuizo fiscal ou base de calculo negativa de CSLL.

Pode-se ver que os fatos geradores dessas multas sdo distintos: para o inciso | do
artigo 44 da Lei n? 9.430/1996, falta de pagamento ou recolhimento do tributo
apurado em declaracdo de ajuste, falta de declaracdo e declaracdo inexata; para o
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inciso ll, falta de pagamento, ou pagamento insuficiente, das estimativas apuradas,
desprovida de lastro em balango de suspensdo ou redugao.

Portanto, sdo infragGes distintas, com graduagdes distintas e decorrentes de fatos
geradores distintos. Nao ha, por conseguinte, bis in idem.

[...]

A vista do exposto, repele-se o argumento que pretende escorar-se na tese da
consunc¢do para afastar a aplicagdo simultdnea das multas comentadas. Ndo ha
como se reduzir o campo de aplicagdo da multa isolada com lastro no suposto
concurso de normas sobre o mesmo fato, seja porque os fatos ora descritos ndo
sdo 0s mesmos, seja porque quaisquer dos fatos relacionados no inciso | do artigo
44 da Lei n? 9.430/1996, com a redagdo dada pela Lei n? 11.488/2007, nido
absorvem o fato relacionado no inciso Il do mesmo artigo. Ndo h3a, pois, duvida
alguma sobre a possibilidade de aplicagdo concomitante da multa de oficio e da
multa isolada.

Este paradigma também se mostra apto a caracterizar a divergéncia, pois apreciou
situacdo fatica similar de exigéncia cumulativa de multa isolada por falta de recolhimento de
estimativas e de multa de oficio, langadas apds a modificagdo legislativa perpetrada no art. 44 da
Lei n? 9.430, de 1996. Em interpretacdo diversa daquela atribuida pelo acdrddo recorrido,
afirmou que as penalidades aplicadas sdo distintas, pois as infragOes praticadas também seriam
distintas, afastando o argumento do principio da consuncgéao e do bis in idem.

Caracterizada a divergéncia, deve ser dado seguimento ao recurso especial.

Diante do exposto, com fundamento no art. 67, do Anexo Il, do RICARF, aprovado pela
Portaria MF n2 343, de 2015, proponho que seja DADO SEGUIMENTO ao Recurso Especial,
interposto pela Fazenda Nacional, para que seja rediscutida a questdo da exigéncia de multa
isolada ainda que concomitante com a multa de oficio, e ndo aplicagdo do principio da
consungdo, em face da alteragdo legislativa do art. 44 da Lei n2 9.430/96.

Recurso especial do Contribuinte (fls. 1831/1853):
(..)

O recurso especial questionou o entendimento adotado pelo acérddo e defendeu a
existéncia de divergéncia jurisprudencial, no ambito do CARF, a respeito de matérias assim
identificadas:
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a) Auséncia de limitagdo temporal para a deliberagio e pagamento de juros sobre capital
proprio para fins de dedutibilidade das despesas incorridas e, portanto, da auséncia de
rentncia a dedutibilidade de JCP (art. 92 da Lei n2 9.249/95);

b) Observancia do regime de competéncia para fins de dedutibilidade das despesas incorridas
com o pagamento de juros sobre o capital préprio (arts. 177 e 187 da Lei n2 6.404/76 e do art.
92 da Lei n2 9.249/95);

c) Auséncia de prejuizo ao Fisco em razido da postergacio de despesas (art. 273 do RIR/99 e no
Parecer Normativo CST n2 57/79).

(...)

O acérdao recorrido, apds apontar que a divergéncia entre a decisdo de primeira
instancia administrativa e a recorrente dizia respeito justamente a interpretagdo do art. 92, caput
e § 12, da Lei n? 9.249/1995, declara acatar o entendimento anteriormente exposto em outros
julgados administrativos, segundo o qual aquele dispositivo legal “ndo modifica nada que esteja
assentado na legislacdo comercial/societdria”, devendo ser interpretado “de forma a se
harmonizar com os principios e regras gerais dessa legislagdo”.

Ao final da andlise exposta, a decisdo recorrida conclui que a Unica interpretacdo
possivel do referido dispositivo legal seria contraria a defendida pela contribuinte, que alegou
que a Lei n? 9.249/1995 ndo imporia “qualquer limitagdo temporal para a deliberag¢éo societdria
e 0 pagamento ou crédito de JCP, bem como para a dedutibilidade das respectivas despesas”.
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Entendeu o acérddo recorrido que, segundo sua melhor interpretagdo, o art. 92 da Lei n®
9.249/1995 estabelece a seguinte limitagdo temporal, em resumo: a deliberagdo assemblear dos
sécios realizada até o fechamento de determinado ano-calendario pode definir o pagamento de
JCP calculados sobre as contas de patrimonio liquido apenas do mesmo ano-calendario; os juros
assim calculados devem ser pagos (ou registrados contabilmente como obrigacdo reconhecida)
dentro do mesmo ano-calenddrio; e as respectivas despesas podem ser deduzidas da base de
calculo do IRPJ e da CSLL apurados em relagdo a este mesmo ano-calendario. Estariam vedados,
dessa forma, procedimentos como o adotado pela contribuinte, que pretendeu deduzir das bases
de cdlculo dos tributos apurados em 2011, despesas com pagamentos de JCP deliberados em
2011 mas calculados sobre as contas de patrimdnio liquido dos anos-calendario 2006 a 2010.

O Acdrdao n2 9101-005.757, primeiro paradigma arrolado pela recorrente, efetivamente
expde entendimento contrdrio em seu voto vencedor, no sentido de que o art. 92 da Lei n?
9.249/1995, “Unico dispositivo de Lei, propriamente considerada, que versa sobre a
dedutibilidade desses juros sobre o capital préprio no cémputo Lucro Real” ndo imp&e “nenhuma
limitagdo temporal na apurag¢do e efetiva fruicGo de tal permissivo legal, redutor de base
tributdvel”.

Os Unicos requisitos exigidos pelo dispositivo seriam, segundo a decisdo, “contdbeis
(obtencdo de lucros), societarios (contratual ou estatutdrio) e quantitativos (regras de cdlculo)”,
inexistindo limitacdo quanto aos “periodos sobre os quais pode se deliberar pelo pagamento e
creditamento desses juros, apropriando e deduzindo a despesa correspondente incorrida”.

Sendo assim, concluiu o acérddo paradigma que o referido dispositivo legal ndo veda
que a deliberacdo realizada pela pessoa juridica em determinado ano-calendario considere, no
célculo dos JCP a serem pagos/creditados e deduzidos na apuragdo do lucro real e da base de
calculo da CSLL, o patrimoénio liquido de anos-calendario anteriores. Resta, portanto,
devidamente caracterizado o dissidio em face do que decidiu o acérd&o recorrido.

Ja 0 Acérddo n? 101-96.751, segundo paradigma trazido pela recorrente, ao analisar o
art. 92 da Lei n2 9.249/1995, identifica uma Unica “condi¢do temporal” para a dedutibilidade de
despesas com pagamento de JCP: “quando os juros foram pagos ou creditados
individualizadamente”.

Em relacdo a possibilidade de a deliberagdo sobre o pagamento ou crédito dos JCP
“remunerar o capital tomando por base o valor existente em periodos pretéritos”, a decisdo ndo
vislumbra débice no art. 92 da Lei n? 9.249/1995, admitindo tal possibilidade de “distribuicdo
acumulada de JCP” desde que se prove “ano ao ano, ter esse sido passivel de distribui¢Go” e que
sejam respeitados os “critérios e limites previsto em lei na data da deliberagdo do pagamento ou
crédito”.
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Dessa forma, no que diz respeito ao estabelecimento, pelo art. 92 da Lei n® 9.249/1995,
de limitagdo temporal que impega a dedutibilidade de despesas relativas a JCP calculados sobre o
patrimonio liquido de anos anteriores, efetivamente existe o dissidio jurisprudencial arguido
também entre o acérd3o recorrido e Acérddo paradigma n? 101-96.751.

Especificamente a respeito da renuncia ao direito a dedutibilidade, verifica-se que tanto
a decisdo recorrida quanto os paradigmas consideram-na inexistente. O recorrido, por entender
que a contribuinte ndo poderia renunciar a um direito que ela ndo tem, qual seja, a
dedutibilidade de despesas com JCP que ndo foram oportunamente deliberados em anos
anteriores. Ja a decisGes paradigmas entendem que ndo ha que se falar em rendncia porque o
direito pode ser exercido em anos posteriores, quando a respectiva assembleia dos sdcios podera
decidir pelo pagamento/crédito de JCP calculados sobre o patriménio liquido de anos anteriores.

A divergéncia jurisprudencial diz respeito, portanto, aos aspectos ja apreciados
concernentes a dedutibilidade das despesas de JCP que tomem por base contas de patrimonio
liguido de anos-calendario anteriores, e ndo a figura da rendncia em si.

Diante do exposto, conclui-se pela configuragdo do dissenso jurisprudencial arguido pela
recorrente a respeito da matéria “auséncia de limitagdo temporal para a deliberacdo e
pagamento de juros sobre capital préprio para fins de dedutibilidade das despesas incorridas e,
portanto, da auséncia de renuncia a dedutibilidade de JCP (art. 92 da Lei n2 9.249/95)”, que deve
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ter seguimento em razdo da observancia dos requisitos de admissibilidade previstos no art. 67 do
Anexo Il do RICARF/2015.

Passando a segunda matéria recorrida, relativa a necessidade de observancia do regime
de competéncia para fins de dedutibilidade de despesas associadas a JCP, o recurso especial traz
as seguintes consideragdes (destaques no original):

(...)
Conforme ja disposto ao norte, foram observados todos os requisitos formais de
admissibilidade recursal relativos aos Acérdaos n2 9101-005.757 e n2 101-96.751.

Quanto a divergéncia jurisprudencial arguida pela recorrente, verifica-se que foi
demonstrada.

O acérddo recorrido declara expressamente que as despesas relacionadas a JCP, por
tratarem-se de contas de resultado e denotarem mutagdes patrimoniais, devem
obrigatoriamente ser registradas com observancia do regime de competéncia (regra geral
“naturalmente aplicdvel também ds despesas relacionadas aos juros sobre capital préprio”).

Segundo a decisdo, a aplicagdo das regras do regime de competéncia ao contexto dos
JCP leva a conclusdo de que “as despesas relacionadas a tais juros devem obrigatoriamente ser
confrontadas com as receitas auferidas no periodo durante o qual o capital pertencente aos
sdcios permaneceu a disposigdo da pessoa juridica”, sendo despropositadas pretensdes como a
da recorrente de “relacionar as despesas de juros sobre capital préprio pagas (ou incorridas) em
um ano-calenddrio (...) as receitas auferidas ao longo dos cinco anos anteriores”.

Assim, por considerar que o incorrimento das despesas relaciona-se ao periodo durante
o qual o capital dos sdcios esteve a disposicdo da contribuinte (e ndo aquele em que houve a
assembleia que deliberou pelo pagamento de JCP), concluiu o acérdao recorrido ser impossivel,
por afronta ao regime de competéncia, a pratica defendida pela contribuinte, “em que ndo houve
o reconhecimento das despesas nos anos anteriores, mas se quer considerar o valor do
patriménio liquido daqueles periodos no cdlculo do limite dedutivel dos juros sobre capital proprio
pagos em exercicio posterior”.

Em sentido contrario realmente decidiu o Acérddo n2 9101-005.757, primeiro paradigma
arrolado pela recorrente. A decisdo expds o entendimento de que a dedugdo das despesas
relacionadas a pagamentos de JCP “ndo estd submetida, condicionada ou limitada ao regime de
competéncia, podendo ser feita a redug¢lo tais valores da monta do lucro tributdvel apds
deliberagdo pelo seu pagamento ou creditamento, ainda que referentes a periodos anteriores”.
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Entendeu o acérddo que tal dedugdo rege-se por “determinagdo legal especial,
especifica, pontual, textual e expressa” (art. 92 da Lei n® 9.249/1995, que ndo menciona a
necessidade de observincia do regime de competéncia) e ndo pela “regra geral, anterior,
puramente contdbil, que regula de maneira abrangente toda a escrituragéo das companhias”
consubstanciada no art. 177 da Lei das S/A, que inclusive ressalva, em seu § 29, “a observéncia
autonoma das disposicoes da lei tributdria”.

Por fim, para reafirmar seu entendimento pela inaplicabilidade das regras do regime de
competéncia ao caso da dedutibilidade das despesas com JCP, o acérddo paradigma aduz que
“tais dispéndios estdo fora da dinGmica operacional empresarial, que abrange a intera¢do de
receitas e despesas, de modo confrontativo”, ndo cabendo falar-se em “necessidade de
emparelhamento simétrico de receitas e despesas dentro do mesmo periodo de competéncia”.

Claramente configurada, portanto, a divergéncia jurisprudencial entre os acérddos
recorrido e paradigma.

Também o segundo paradigma apontado para a matéria, Acérddo n? 101-96.751,
apresenta entendimento conflitante com o adotado pela decisdo recorrida.

Este acérddo nao rejeita, como fez o primeiro paradigma, a necessidade de observancia
do regime de competéncia, mas entende que inexiste afronta a tal regime no fato de os JCP
serem calculados com base no patrimonio liquido existente em periodos anteriores.

Segundo o paradigma, “o periodo de competéncia, para efeito de dedutibilidade dos
juros sobre capital proprio da base de cdlculo do imposto de renda, é aquele em que hd
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deliberagdo de drgdo ou pessoa competente sobre o pagamento ou crédito dos mesmos,
podendo, inclusive, remunerar o capital tomando por base o valor existente em periodos
pretéritos”.

Assim, a observancia do regime de competéncia demandaria apenas que a despesa com
JCP seja “reconhecida no periodo-base em que for deliberado o seu crédito ou pagamento, pois
apenas nesse momento teria nascido a obrigagdo a eles relativa, indispensdvel ao
reconhecimento de despesas na forma daquele regime”.

Verifica-se, assim, que restou configurada entre o acérdao recorrido e ambas as decisdes
paradigmas a divergéncia jurisprudencial arguida quanto a “observancia do regime de
competéncia para fins de dedutibilidade das despesas incorridas com o pagamento de juros
sobre o capital préprio (arts. 177 e 187 da Lei n2 6.404/76 e do art. 92 da Lei n2 9.249/95);”.

Por fim, o recurso especial contesta o fato de o acérdao recorrido ndo ter cancelado a
autuacdo em virtude da verificagdo de mera postergac¢do de despesas e de auséncia de prejuizo
ao Fisco, nos seguintes termos (os destaques constam do original):

Descrita a alegacdo da recorrente, passa-se a analise da admissibilidade recursal quanto
a terceira matéria questionada.

A respeito das alegacgdes recursais atinentes a auséncia de prejuizo ao Fisco em razdo da
postergacdo de despesas, o acérdao recorrido declarou o seguinte:

Acrescenta-se que, pelos mesmos motivos expostos Acérddo n? 9101-002.797, de
09/05/2017, no voto redigido pelo Conselheiro Rafael Vidal de Araujo, também
entendo improcedentes as alegagdes do recorrente a respeito de uma suposta
ocorréncia de mera postergacdo de despesa, nos termos do art. 273 do RIR/1999.
Segundo tal tese, a postergacdo de despesa geraria antecipagdo de tributo, sem
qualquer prejuizo ao Fisco.

Ocorre que, no caso concreto, nao se pode falar em simples postergagao de
despesa porque nao foram observados, nos anos de 2006 a 2010, os pressupostos
de existéncia de tal despesa. Se a despesa ndo chegou a existir no passado, ndo
ha como se defender que houve apenas o seu computo em periodo de apuragdo
posterior.
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O contribuinte pretendeu "criar", em 2011, despesas relacionadas a juros de
exercicios anteriores, correspondentes a remuneragdo do capital dos sécios
disponibilizado a pessoa juridica naqueles anos anteriores e correlacionadas as
receitas e aos resultados daqueles anos ja devidamente encerrados. Como se viu,
tal procedimento ndo é possivel, por afrontar o principio da competéncia e a
propria légica contabil.

(...)

Repisa-se que, no caso concreto, ndo se pode falar em simples postergacdo de
despesa porque ndo foram observados, nos anos de 2006 a 2010, os pressupostos
de existéncia de tal despesa. Se a despesa ndo chegou a existir no passado, ndo ha
como se defender que houve apenas o seu cOmputo em periodo de apuragdo
posterior.

(grifou-se)

Prevaleceu portanto o entendimento de que ndo é possivel se cogitar de postergacdo de
despesas (e da consequente auséncia de prejuizo ao Fisco) simplesmente porque as despesas
ndo chegaram a existir nos anos passados, uma vez que nao foram observados seus pressupostos
de existéncia (como ja se viu nos tdpicos anteriores, o acordido recorrido considerou que a
despesas com pagamento/crédito de JCP sé existiriam se tivessem sido objeto de deliberagdo
oportuna).
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O Acérdao paradigma n2 108-07.651 analisou controvérsia semelhante a encontrada nos
presentes autos: o contribuinte teve glosadas despesas relativas a JCP, deliberados e pagos em
2000, calculados sobre o capital préprio dos anos-calenddario 1997 a 1999.

Apreciando esse contexto, a decisdo paradigma efetivamente decidiu em sentido
contrario ao do acdrddo recorrido, declarando expressamente que “a dedug¢do dos juros sobre
capital préprio em periodo de competéncia posterior ndo enseja langamento de oficio, desde que
ndo resulte desta postergagdo de despesa qualquer prejuizo ao Fisco (inteligéncia do artigo 273,
incisos | e Il do RIR11999 e artigo 92 da Lei n® 9249/1995)”. Ou seja, a decisdo paradigma admite
a possibilidade de ndo realizagdo de langamento em razdo de inexisténcia de prejuizo ao Fisco,
constatada a partir da verificagdo de postergacdo de despesas de pagamento de JCP sobre
patrimoénio liquido de anos anteriores, o que ja é suficiente para caracterizar a divergéncia
jurisprudencial arguida pela recorrente.

O mesmo ndo se pode dizer em relagdo a segunda decisdo paradigma apontada pela
contribuinte: Acérddo n2 1301-001.629.

Ocorre que, embora a decisdo trate de postergacdo de despesas e inexisténcia de
prejuizo ao Fisco (e da consequente desnecessidade de langamento de oficio), as despesas
supostamente postergadas sdo de natureza diversa das debatidas no presente processo: ajustes
de exercicios anteriores, referentes a saldos devedores de parcelamento deferido.

A decisdo paradigma declara expressamente que ndo ha nos autos controvérsia a
respeito do fato de que as referidas despesas foram incorridas nos exercicios anteriores, o que
torna o caso ali debatido distinto do analisado nos presentes autos para os fins da divergéncia
jurisprudencial aventada pela recorrente.

()

Constata-se assim que no caso do acérdao paradigma inexiste controvérsia acerca do
incorrimento das despesas supostamente postergadas e que, com base nisso, decidiu-se que a
Fiscalizacdo deveria ter verificado a efetiva existéncia de prejuizo ao Fisco antes de realizar o
lancamento de oficio.

Situacdo diferente é encontrada no acérdao recorrido, que considera ndo incorridas nos
anos anteriores as despesas com pagamentos/créditos de JCP que a contribuinte alega terem
sido postergadas. Sendo assim, ndo se pode aplicar ao caso dos presentes autos a tese do
acérddo paradigma, pela obrigatoriedade da verificacdo de existéncia de prejuizo ao Fisco em
razdo da postergacdo de despesas, incontroversamente incorridas em periodos de apuracgdo
anteriores.
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Tendo em conta a auséncia de similitude fatica entre os casos analisados pelas decisdes,
ndo é possivel a caracterizacdo da divergéncia jurisprudencial arguida pela recorrente entre os
Acdrddos n? 1402-005.946 (recorrido) e n2 1301-001.629 (paradigma).

De toda forma, como ja apontado, a contribuinte logrou éxito em demonstrar a
existéncia de divergéncia jurisprudencial entre o acérdao recorrido e o Acérddo n? 108-07.651,
primeiro paradigma apontado no recurso especial para a matéria em questao.

Diante de todo o exposto, tendo sido devidamente cumpridos os requisitos de
admissibilidade previstos no art. 67 do Anexo |l do RICARF/2015, inclusive a demonstracdo da
existéncia de divergéncias jurisprudenciais em face da decisdo recorrida, proponho que seja
DADO SEGUIMENTO ao recurso especial interposto pelo sujeito passivo, para que sejam
rediscutidas as matérias “auséncia de limitagdo temporal para a deliberagdo e pagamento de
juros sobre capital préprio para fins de dedutibilidade das despesas incorridas e, portanto, da
auséncia de rentncia a dedutibilidade de JCP (art. 92 da Lei n2 9.249/95)”, “observancia do
regime de competéncia para fins de dedutibilidade das despesas incorridas com o pagamento
de juros sobre o capital préprio (arts. 177 e 187 da Lei n? 6.404/76 e do art. 92 da Lei n2
9.249/95);” e “auséncia de prejuizo ao Fisco em razido da postergac¢ido de despesas (art. 273 do
RIR/99 e no Parecer Normativo CST n2 57/79)".
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4.A empresa contribuinte e a PGFN apresentaram as contrarrazoes de fls.
1804/1826 e 1855/1870, respectivamente, combatendo exclusivamente o mérito dos respectivos
Recursos Especiais.

5.E o relatdrio.

VOTO VENCIDO

Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator
CONHECIMENTO

RECURSO ESPECIAL DA PGFN

6.0 Recurso Especial fazendario é tempestivo, conforme ja atestado pelo despacho
de admissibilidade, tendo sido admitido em relacdo a seguinte matéria:

1) Possibilidade de exigéncia de multa isolada por falta de recolhimento de
estimativas cumulativamente com a multa de oficio e ndo aplicacdo do
principio da consungao, para fatos geradores ocorridos apés 2007, em face
da alteragao legislativa do art. 44 da Lei n2 9.430, de 1996, em face dos
paradigmas 9101.003.002 e 9101.003.914.

7.Destaque-se que os Acdrddos paradigmas n2° 9101.003.002 e 9101.003.914, por
decisdo unanime deste Colegiado, ja foram recentemente admitidos como aptos para caracterizar
divergéncia interpretativa com relacdo a matéria “cumulagdo da multa isolada por falta de
recolhimento de estimativa com a multa de oficio proporcional, para fatos geradores ocorridos
apo6s 2007”, nos termos do Acdrdao 9101-006.900, de relatoria da Conselheira Maria Carolina
Maldonado Mendonga Kraljevico.

8.Tendo isso em vista e por concordar com o juizo prévio de admissibilidade, sequer
havendo objecdo da parte contraria nesse ponto, conheco do presente recurso nos moldes do
despacho de fls. 1636/1643.

RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE
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9.0 Recurso Especial manejado pelo sujeito passivo também é tempestivo e foi
admitido quanto as seguintes matérias:

1) Auséncia de limitagdao temporal para a deliberagdao e pagamento de
Juros sobre Capital Proprio para fins de dedutibilidade das despesas
incorridas e, portanto, da auséncia de renuncia a dedutibilidade de
JCP (art. 92 da Lei n2 9.249, de 1995), em face dos paradigmas 9101-
005.757 e 101-96.751;

2) Observancia do regime de competéncia para fins de dedutibilidade
das despesas incorridas com o pagamento de Juros sobre o Capital
Préprio (arts. 177 e 187 da Lei n2 6.404, de 1976 e do art. 92 da Lei
n? 9.249, de 1995), em face dos paradigmas 9101-005.757 e 101-
96.751;

3) Auséncia de prejuizo ao Fisco em razao da postergagdo de despesas
(art. 273 do RIR/99 e no Parecer Normativo CST n2 57, de 1979), em
face do paradigma 108-07.651.

10.A PGFN nao contesta o conhecimento do recurso em suas contrarrazoes.

11.Pois bem, passa-se a analise de cada uma das matérias controvertidas.

1) Divergéncia sobre Limitagdo Temporal para Deliberagdo e Pagamento de Juros sobre
Capital Préprio (JCP)

Acorddo Recorrido:

O acérdao recorrido entendeu que a Lei n2 9.249, de 1995, impde uma limitagdo
temporal para a deliberacdo e pagamento de JCP. De acordo com essa
interpretacao, a deliberacdo assemblear dos sdcios realizada até o fechamento
de determinado ano-calenddario pode definir o pagamento de JCP calculados
sobre as contas do patrimonio liquido apenas do mesmo ano-calendario.
Portanto, a pratica de deduzir JCP referentes a anos anteriores é vedada.

Acorddo Paradigma n® 9101-005.757:
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Este acérddo decidiu que o art. 92 da Lei n2 9.249, de 1995, ndo estabelece
gualquer limitacdo temporal para a deliberacdo e pagamento de JCP. Segundo
esta decisdo, a dedutibilidade dos JCP pode ser feita apds a deliberacdo pelo seu
pagamento ou creditamento, mesmo que referentes a periodos anteriores.

Acorddo Paradigma n? 101-96.751:

Este acérddao também entendeu que ndo ha limitacdo temporal para a
deliberacdo e pagamento de JCP. O periodo de competéncia para efeito de
dedutibilidade dos JCP é aquele em que ha a deliberacdo de 6rgdo ou pessoa
competente sobre o pagamento ou crédito, podendo remunerar o capital com
base no valor existente em periodos pretéritos, desde que respeitados os
critérios e limites previstos em lei.

Conclusdo:
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Divergéncia interpretativa caracterizada em relacdo aos paradigmas 9101-
005.757 e 101-96.751.

2) Divergéncia sobre a Observancia do Regime de Competéncia para Dedutibilidade de JCP

Acorddo Recorrido:

O acérdao recorrido sustentou que as despesas relacionadas a JCP devem ser
registradas de acordo com o regime de competéncia, que exige que as despesas
sejam confrontadas com as receitas auferidas no periodo durante o qual o
capital dos sécios esteve a disposicdo da pessoa juridica. Portanto, despesas de
JCP devem ser reconhecidas no ano em que foram incorridas.

Acorddo Paradigma n? 9101-005.757:

Este acorddo afirmou que a dedugdo dos JCP ndo esta sujeita ao regime de
competéncia, podendo ser feita a reducdo dos valores do lucro tributdvel apds a
deliberagdo pelo pagamento ou creditamento, mesmo que referentes a periodos
anteriores. A deducdo é regida por determinacao legal especial e especifica, e
nao pela regra geral do regime de competéncia.

Acorddo Paradigma n® 101-96.751:

Embora este acdérddo reconheca a necessidade de observancia do regime de
competéncia, ele conclui que ndo ha afronta a tal regime no fato de os JCP serem
calculados com base no patrimoénio liquido existente em periodos anteriores. A
despesa deve ser reconhecida no periodo-base em que for deliberado o crédito
ou pagamento, pois apenas nesse momento nasce a obrigagdo correspondente.

Conclusdo:
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Divergéncia interpretativa caracterizada em relacdo aos paradigmas 9101-
005.757 e 101-96.751.

3) Divergéncia sobre a Postergacdo de Despesas e Auséncia de Prejuizo ao Fisco

Acorddo Recorrido:

O recorrido, nos termos do seu voto condutor, conclui que “ndo se pode falar em
simples postergagdo de despesa porque néo foram observados, nos anos de 2006
a 2010, os pressupostos de existéncia de tal despesa. Se a despesa nédo chegou a
existir no passado, ndo hd como se defender que houve apenas o seu cémputo
em periodo de apuragdo posterior”.

Acorddo Paradigma n® 108-07.651:

Conforme bem destacado pelo despacho de admissibilidade:

Apreciando esse contexto, a decisdo paradigma efetivamente decidiu em
sentido contrario ao do acérddo recorrido, declarando expressamente que “a
deducdo dos juros sobre capital proprio em periodo de competéncia posterior néo
enseja lancamento de oficio, desde que ndo resulte desta postergagdo de despesa
qualquer prejuizo ao Fisco (inteligéncia do artigo 273, incisos | e Il do RIR11999 e

artigo 92 da Lei n? 9249/1995)” . Ou seja, a decisdo paradigma admite a
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possibilidade de ndo realizagdo de langamento em razdo de inexisténcia de prejuizo
ao Fisco, constatada a partir da verificagdo de postergacdo de despesas de
pagamento de JCP sobre patriménio liquido de anos anteriores, o que ja é
suficiente para caracterizar a divergéncia jurisprudencial arguida pela recorrente.

Conclusao:
Divergéncia interpretativa caracterizada em relagdao ao paradigma 108-07.651.

12.Desse modo, considerando que ha entendimento conflitante sobre as matérias
tratadas nos acordaos paradigmas e no acdrdao recorrido, justifica-se a admissdo do Recurso
Especial, nos termos do despacho de fls. 1831/1853.

MERITO

RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

LIMITACAO TEMPORAL E REGIME DE COMPETENCIA

13.A discussao travada nos autos se resume ao exame da possibilidade da deduc¢ao
do pagamento de JCP na apuracdo da base de cdlculo do IRPJ e da CSLL, ainda que realizado em
ano-calenddrio subsequente aquele em que ocorreu a apuracao dos resultados que |he deram
origem.

14.0 Acérddo recorrido, como se depreende da sua ementa, concluiu que “O
pagamento ou crédito de Juros sobre Capital Proprio - JCP a acionista ou sdcio é faculdade
concedida pela Lei, para ser exercida no ano-calenddrio de apuracGo do lucro real, estando a
dedutibilidade das despesas financeiras correspondentes limitada aos juros (TILP) sobre o
patriménio liquido incidentes durante o ano da referida apuracéo, por for¢a do principio da
autonomia dos exercicios financeiros e de sua independéncia, que se traduz, no plano da
contabilidade fiscal, no denominado regime de competéncia. Deste modo, o ndo exercicio da
mencionada faculdade em determinado ano-calenddrio configura renuncia ao beneficio concedido
na Lei e enseja a preclusdo temporal que impede a dedug¢do dos JSCP em anos posteriores”.

15.Apesar de a matéria, como se sabe, ser controvertida no ambito deste Sodalicio,
gue é repleto de respeitaveis e bem fundamentadas decisGes favoraveis e contrarias, alinho-me
aqueles que entendem que os valores pagos a titulo de JCP em anos-calendario posteriores a
apuracao dos resultados sao dedutiveis no periodo em que ocorrerem as deliberagdes a respeito
dos respectivos pagamentos.

16.De fato, os JCP sdo sui generis, ndao se amoldando aos conceitos tipicos de
despesa ou de dividendos. Segundo o artigo 47 da Lei n? 4.506, de 1964, que confere o
fundamento legal dos artigos 299 do RIR/99 e 311 do RIR/2018, “Séo operacionais as despesas néo
computadas nos custos, necessdrias a atividade da emprésa e a manutengdo da respectiva fonte
produtora”. Ora, ndo se pode afirmar que o pagamento de JCP é necessdrio a atividade da
empresa e a manutencao da fonte produtora.
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17.J4 em relacdo aos dividendos, além da diferenca do tratamento tributario,

também se distinguem dos JCP na medida em que estes sdao facultativos, enquanto os primeiros
sdo obrigatdrios. Confira-se o artigo 202 da Lei n? 6.404, de 1976 (Lei das S/A):

Art. 202. Os acionistas tém direito de receber como dividendo obrigatério, em cada exercicio, a

parcela dos lucros estabelecida no estatuto ou, se este for omisso, a importancia determinada de
acordo com as seguintes normas:

(...)

18.0 artigo 177 do mesmo diploma legal dispde sobre a obrigatoriedade da

aplicacdo do regime de competéncia, mas sem que se possa dele inferir se a relacdo entre o

desembolso de JCP e a sua dedutibilidade decorre do periodo em que os resultados (lucros) foram
auferidos, de quando ocorreu o pagamento ou do ato societario que deliberou o pagamento:

Art. 177. A escrituragdo da companhia serd mantida em registros permanentes, com obediéncia

aos preceitos da legislagdo comercial e desta Lei e aos principios de contabilidade geralmente

aceitos, devendo observar métodos ou critérios contdbeis uniformes no tempo e registrar as
mutagdes patrimoniais segundo o regime de competéncia.

(...)

19.Com efeito, sabe-se que, segundo o regime de competéncia e desde que
atendido o requisito da sua necessidade a atividade da empresa e a manutencdao da fonte
produtora, a despesa sera dedutivel no periodo em que tiver incorrido, que ndo necessariamente
serd o mesmo em que foi paga. Ou seja, a despesa incorrida em determinado periodo serd
dedutivel do lucro real, mesmo que o pagamento ocorra posteriormente, ainda que sequer seja
paga. Em outras palavras, a existéncia da despesa ndo depende da deliberacdo sobre o pagamento
ou da sua efetivacao.

20.Ja os JCP, de forma distinta, s6 passarao a existir no momento em que houver
deliberagdo societdria dispondo sobre o seu pagamento. No periodo em que os resultados (lucros)
forem apurados, ndo haverd qualquer direito do acionista a sua percepcado, diferentemente dos
dividendos que, como visto anteriormente, possuem regras proprias.

21.Vale dizer, sob a 6tica do regime de competéncia, o fato juridico que faz surgir o
direito a percepc¢ao dos JCP e a correspondente obrigacdo do seu pagamento é o ato societdrio
gue assim delibera e ndo a mera a obtencao do lucro.

22.Por derradeiro, e ndo menos importante, ndo é acaciano destacar que ndo ha no

artigo 92 da Lei n2 9.249, de 1995, qualquer restricdo temporal a dedutibilidade dos JCP. Pelo

contrario, o dispositivo é claro ao se referir ao ato de pagamento ou creditamento dos JCP quando

menciona sua dedutibilidade do lucro real, assim como a existéncia de lucros ou de lucros
acumulados e reservas de lucros, o que pressupde resultados de periodos anteriores:

Art. 92 A pessoa juridica poderd deduzir, para efeitos da apuragdo do lucro real, os juros

pagos ou creditados individualizadamente a titular, sécios ou acionistas, a titulo de

remuneracdo do capital préprio, calculados sobre as contas do patrimonio liquido e
limitados a variagdo, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.

§ 12 O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado a existéncia de lucros,
computados antes da dedugao dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros,
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em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou
creditados.

(original sem grifo)

23.Nessa ordem de ideias, compartilho dos sdlidos fundamentos adotados pelo
voto condutor do Acérddo paradigma n2 9101-005.757, de lavra do Conselheiro Caio Cesar Nader
Quintella, a saber:

Ousando divergir do robusto e bem fundamentado voto do |. Relator, Fernando Brasil de
Oliveira Pinto, registra-se aqui a discordancia do seu posicionamento meritério e o entendimento
prevalente em sessdo julgamento, justificando a procedéncia do Recurso Especial do
Contribuinte.

Tendo em vista as razGes trazidas pelo I. Relator e constantes do v. Acérdao recorrido,
temos que o cerne da questdo é a legitimidade da submissdo da dedugdo dos valores apropriados
a titulo de juros sobre capital préprio ao regime de competéncia, ficando esta condicionada e
limitada apenas ao patriménio liquido de cada periodo de apuragdo fiscal — ndo podendo
deliberagao posterior pelo seu pagamento e creditamento aos titulares da Contribuinte abranger
periodos anteriores.

Pois bem, o tema ndo é novo, ja tendo, por diversas vezes, este Conselheiro lhe
apreciado, desde o ambito da C. 22 Turma Ordinaria da 42 Camara da 12 Secdo deste E. CARF,
sempre acatando e endossando a defesa da legalidade da dedug¢do dessa rubrica remuneratéria
do investimento societario dos acionistas e quotistas, rotulada de extemporanea e retroativa
pelo Fisco. Inclusive encontrou-se como vencido na votagdo do v. Acordao, agora combatido.

Entende-se que a resolugdo da matéria é relativamente simples, demandando a
observancia da legalidade, dos limites juridicos na delimitagdo das bases de calculo dos tributos e
da capacidade contributiva — e esse tema, data maxima venia, sempre demanda maior esfor¢o
hermenéutico para justificar e manter a glosa procedida pelo Fisco.

Historicamente, dentro das medidas fiscais do “Pacote FHC”, por meio da Lei n?
9.249/95 — junto da isengdo de dividendos e da possibilidade de integralizagdo e redugdo de
capital social pelo valor contabil dos bens e direito - em seu art. 92, permitiu-se a dedugao pela
pessoa juridica dos valores pagos e creditados aos seus titulares como juros sobre o capital
proprio:

Art. 92 A pessoa juridica podera deduzir, para efeitos da apuragdo do lucro real, os juros

pagos ou creditados individualizadamente a titular, sécios ou acionistas, a titulo de

remuneracdo do capital proprio, calculados sobre as contas do patriménio liquido e

limitados a variagdo, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TILP.

§ 12 O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado a existéncia de lucros,
computados antes da deduc¢do dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros,
em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou
creditados.

Como se observa do Unico dispositivo de Lei, propriamente considerada, que versa sobre
a dedutibilidade desses juros sobre o capital préoprio no cémputo Lucro Real, ndo fora imposta
nenhuma limitacdo temporal na apuragao e efetiva fruicdo de tal permissivo legal, redutor de
base tributavel; tampouco mencionou-se o regime de competéncia ou remeteu-se a qualquer
outra norma que pudesse, ainda que indiretamente, indicar a obriga¢do de sua observancia.

Os requisitos para a deducdo lad presentes, se didaticamente fragmentados e
classificados, seriam eminentemente contabeis (obtencdo de lucros), societdrios (contratual ou
estatutario) e quantitativos (regras de célculo). Ndo ha limitacdo dos periodos sobre os quais
pode se deliberar pelo pagamento e creditamento desses juros, apropriando e deduzindo a
despesa correspondente incorrida.

Melhor explicando, para tal deducdo, exige-se a apuracdo lucros pela entidade,

computados antes da deducdo dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em
montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados,
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naturalmente, a decisdo do 6rgao competente ou a previsdo em Instrumento social por efetuar
tal remuneragao, devendo, entdo, ser calculados sobre as contas do patrimonio liquido e
limitados a variagdo, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo — TILP.

Se observadas tais hipdteses e assim devidamente determinado pela entidade, ndo resta
elemento restritivo na norma aos periodos abarcados no seu cdlculo e na deliberagdo pela
remuneragdo, tornando-se, consequentemente, dedutiveis. Ora, e apds devidamente
apropriados ou incorridos, mais razdo ainda assiste a sua devida reducdo na determinacdo da
renda efetivamente tributavel.

E nem se diga que a eficacia de tal norma é limitada a um regulamento, por meio de
outros normativos. Claramente, no teor desse dispositivo ja estd bastante e plenamente
concedido pelo Legislador o direto a dedugdo da monta do Lucro Real de tais dispéndios
remuneratdrios dos titulares dos entes empresariais.

Todavia, o que se observou foi a edi¢do, sob o pretexto de regulamentacdo de tal nova
regra de apuracdo de base de calculo, de textos infralegais com elementos inovadores e
restritivos aquilo constante da Lei n2 9.249/95, como, por exemplo, fez a Instru¢do Normativa
SRF n2 11/1996 e, posteriormente, a Instrugcdo Normativa SRF n2 n2 41/98.

E, desde entdo, por décadas, os pronunciamentos e manifestagdes institucionais da
Receita Federal do Brasil® seguiram o mesmo caminho, repetindo e adotando tal limitacio
sublegal dessa prerrogativa fiscal do contribuinte, que delimita a monta do seu lucro tributavel.

A tese fazendaria transparece uma suposta preocupacgao pela busca de uma integragdo e
generalizagdo, exclusivamente do ponto de vista contdbil, no tratamento geral desses eventos
redutores do resultado fiscal.

Porém, como a melhor e mais moderna doutrina especializada nos ensina®, existem
aproximagGes e distanciamentos entre as normas fiscais e o regramento contdbil, somente
podendo as Ciéncias Contabeis influenciarem diretamente no nascimento ou na constitui¢do dos
elementos das obrigac¢des tributarias quando, assim, a Lei pertinente expressamente determinar.

Havendo eventual conflito de regras e conceitos contdabeis com normas e institutos
juridicos, para fins tributarios, sempre prevalecera aquilo previsto na legislagdo competente que
regulamenta a incidéncia e os elementos da espécie fiscal.

Nesse sentido, a invocacdo da regra do 177 da Lei das S/A, que é regra geral, anterior,
puramente contabil, que regula de maneira abrangente toda a escrituragdao das companhias —
inclusive ressalvando no seu §22 a observancia autonoma das disposi¢ées da lei tributaria -
também ndo se presta para restringir temporalmente a apuracdo e deducgdo dos juros sobre
capital préprio, por meio da suposta legitimacdo desse critério extralegal, de observancia do
regime de competéncia. O mesmo ocorre com as interpretacdes, ainda que formalizadas,
exaradas dentro do universo contabil.
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Caso se entenda ser esta uma norma tributaria inadequada e descabida, ndo cabe ao
Poder Executivo promover o seu ajuste e a sua pretensa lapidacdo por meio da supressdao da
amplitude de um regramento previsto pela legislagdo, inaugurando limitacGes para a sua
observagdo e gozo (considerando, aqui, a dedugdo dessa rubrica como um direito). E,
principalmente, tratando-se de norma referente a obtencdo de base de cdlculo de tributo,
somente por meio de alteragdo legislativa que, legitimamente e de maneira republicana, é
possivel modificar tal regra, sem extrapolar as limitagdes do poder de tributar.

Por fim, registre-se que tais dispéndios estdo fora da dinamica operacional empresarial,
que abrange a interagdo de receitas e despesas, de modo confrontativo, da entidade no
desenvolvimento de suas atividades transacionais, sejam principais ou secunddrias.

Tais valores pagos e creditados sdo vinculados a instrumentos patrimoniais,
remunerando tdo somente o capital investido pelos titulares na pessoa juridica, ndo havendo,
nesse caso, em falar da necessidade de emparelhamento simétrico de receitas e despesas dentro
do mesmo periodo competéncia, posto que tal rubrica dispendiosa para a entidade é totalmente
desvinculada e ndo corresponde a qualquer percep¢do dindmica de entradas — mas apenas, e
diretamente, ao seu patriménio, estatico.
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Sua dedug¢do do Lucro Real se da por for¢ca de determinagao legal especial, especifica,
pontual, textual e expressa, ndo se tratando um fendmeno juridico consequencial, da
observancia de outro regramento da tributagdo, mais amplo. Numa eventual e hipotética
revogacdo dessa norma — ai, sim - passar-se-ia a debater seu tratamento como despesa ordinaria,
determinando sua natureza e a consequente submissdo a normas e regras diversas, mais
abrangentes e gerais, para, assim, estabelecer as condi¢Ges para a sua dedugdo das bases de
calculo dos tributos sobre a renda - sempre considerando os corolarios da capacidade
contributiva e a nogdo de renda liquida.

Mais valiosa que todas essas palavras deste Julgador é a posi¢do do E. Superior Tribunal
de Justiga, firmada ainda 2009, sobre o tema. Confira-se a emento do Acérdado proferido no REsp
1086752/PR, pela C. Primeira Turma, de relatoria do Exmo. Min. Francisco Falcdo, publicado em
11/03/2009:

MANDADO DE SEGURANGA. DEDUGAO. JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO DISTRIBUIDOS
AOS SOCIOS/ACIONISTAS. BASE DE CALCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXERCICIOS
ANTERIORES. POSSIBILIDADE.

I- Discute-se, nos presentes autos, o direito ao reconhecimento da deduc¢do dos juros
sobre capital proprio transferidos a seus acionistas, quando da apuracdo da base de
calculo do IRPJ e da CSLL no ano-calendario de 2002, relativo aos anos-calendarios de
1997 a 2000, sem que seja observado o regime de competéncia.

II- A legislagcdo ndo imp0Oe que a deducdo dos juros sobre capital proprio deva ser feita
no mesmo exercicio financeiro em que realizado o lucro da empresa. Ao contrario,
permite que ela ocorra em ano-calendario futuro, quando efetivamente ocorrer a
realizagao do pagamento.

Ill- Tal conduta se dd em consonancia com o regime de caixa, em que havera permissao
da efetivagdo dos dividendos quando esses foram de fato despendidos, ndo importando
a época em que ocorrer, mesmo que seja em exercicio distinto ao da apuragao.

IV- "O entendimento preconizado pelo Fisco obrigaria as empresas a promover o
creditamento dos juros a seus acionistas no mesmo exercicio em que apurado o lucro,
impondo ao contribuinte, de forma obliquoa, a época em que se deveria dar o exercicio
da prerrogativa concedida pela Lei 6.404/1976".

V— Recurso especial improvido.
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Para que ndo se especule ser tal entendimento antigo e superado, confira-se, também, o
recente Acordao proferido pela C. Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 32 Regido, de
relatoria do Exmo. Des. Luiz Alberto de Souza Ribeiro, publicado em 13/02/2020 TRIBUTARIO.
MANDADO DE SEGURANCA. IRPJ E CSLL — DEDUCAO DOS JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO DE
EXERCICIOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE. REMESSA OFICIAL E APELACAO DESPROVIDAS.

1.A teor do art. 99, caput, da Lei n? 9.249/95, a pessoa juridica é dado deduzir, da
apuracdo do lucro real, os juros pagos aos sbcios e aos acionistas a titulo de
remunerac¢do sobre capital préprio, prevendo em seu § 12 que o pagamento dos JCP fica
condicionado a existéncia de lucro.

2.A legislacdo ndo impGe que a dedugdo dos juros sobre capital proprio deva ser feita no
mesmo exercicio-financeiro em que realizado o lucro da empresa. Ao contrario, permite
que ela ocorra em ano-calendario futuro, quando efetivamente ocorrer a realizacdo do
pagamento ou o creditamento, em consonancia com o regime de caixa. Precedente do
STI.

4.Remessa Oficial e Apelacdo desprovidas.

Dessa forma, a posicdo agora adotada esta amplamente respaldada pelos E. Tribunais do
Poder Judicidrio, podendo, com seguranca, afirmar e concluir que procede a pretensdo do
Contribuinte, merecendo reforma o v. Acorddo combatido.

Diante do exposto, voto por dar provimento ao Recurso Especial nesse ponto, para
reformar o v. Acérddo n? 1402-002.754, afastando a glosa da deducgdo dos juros sobre o capital
proprio procedida na Autuacdo.
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*IN RFB n? 1515/2014 e IN RFB n2 1700/2017

6 . L. .. L . ~ . . o
vide: Controvérsias juridico-contdbeis (aproximagBes e distanciamentos). 3° volume.
Coordenadores: Roberto Quiroga e Alexsandro Broedol Lopes. Sdo Paulo: Dialética. 2012.

(Retirados grifos e destaques do original)
24.Por conseguinte, merece provimento o Recurso Especial do contribuinte para
reconhecer a dedutibilidade do pagamento de JCP na apuracdo da base de cdlculo do IRPJ e da
CSLL do ano-calendario de 2011, cancelando os respectivos langamentos, ficando prejudicadas as
alegacdes inerentes a auséncia de prejuizo ao Fisco em razao da postergacao de despesas (art. 273
do RIR/99 e no Parecer Normativo CST n2 57, de 1979), em face do paradigma 108-07.651, bem
como o Recurso Especial da Procuradoria.

25.Se vencido, passo a apreciar as demais alegacdes recursais do contribuinte, bem
como o Recurso fazenddrio.

POSTERGACAO DE DESPESAS E AUSENCIA DE PREJUIZO AO FISCO

26.Uma vez vencido quanto a impossibilidade de glosa dos JCP em razdo da
limitacdo temporal e do regime de competéncia ndo autorizarem a sua deducdo em periodo de
apuracdo posterior ao da percepcao dos lucros, cumpre examinar a incidéncia do instituto da
postergacao.

27.Nessa toada, o Acérdao recorrido entendeu que “ndo se pode falar em simples
postergag¢do de despesa porque néo foram observados, nos anos de 2006 a 2010, os pressupostos
de existéncia de tal despesa. Se a despesa néo chegou a existir no passado, ndo hd como se
defender que houve apenas o seu co6mputo em periodo de apura¢do posterior”.

28.J4 o paradigma admitido (108-07.651) concluiu que “a dedugdo dos juros sobre
capital proprio em periodo de competéncia posterior nGo enseja langamento de oficio, desde que
ndo resulte desta postergagdo de despesa qualquer prejuizo ao Fisco (inteligéncia do artigo 273,
incisos | e Il do RIR11999 e artigo 9° da Lei n® 9249/1995)" .

29.0u seja, o deslinde da divergéncia reside em saber se a deducdo dos JCP, que
poderia ter sido feita no ano-calenddrio de apuracdo do lucro real, mas foi realizada em periodo
posterior, pode caracterizar postergacdo, da qual ndo resultou prejuizo ao fisco (como admite o
paradigma), ou ndo (como entendeu o recorrido).

30.Neste topico, sustenta a Recorrente, em sintese, que “os tributos recolhidos nos
anos-calenddrio de 2006 a 2010, sem a deduc¢do das despesas incorridas com JCP (e questionadas
pela autoridade administrativa), sdo suficientes para absorver os tributos exigidos nos autos de
infracdo impugnados, ndo havendo qualquer prejuizo ao Fisco, pois, no final das contas, acabou
efetivamente recebendo tudo que lhe era devido, conforme demonstrativo de apuragdo acostado
aos autos” (item 83 do REsp, fls. 1686). E prossegue: “Alids, em razdo da acusagdo fiscal de
inobservédncia do regime de competéncia, ndo admitir a dedutibilidade das despesas de JCP nos
anos-calenddrio de 2006 a 2010, nos termos do artigo 273 do RIR/99 e do Parecer Normativo CST
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ne 57/79, implicaria a imposicdo de uma restricdo a dedutibilidade néo prevista na legislagéo de
regéncia” (item 205 do REsp, fls. 1729).

31.Pois bem, o artigo 273 do RIR/99, vigente a época dos fatos, ostentava a
seguinte redagao:

Art. 273. A inexatiddo quanto ao periodo de apuragdo de escrituracdo de receita, rendimento,
custo ou dedugdo, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento para
langcamento de imposto, diferenga de imposto, atualizagdo monetaria, quando for o caso, ou
multa, se dela resultar ( ):

| - a postergacao do pagamento do imposto para periodo de apuragao posterior ao em que seria
devido; ou

Il - a redugdo indevida do lucro real em qualquer periodo de apuragao.

§ 12 O langamento de diferenca de imposto com fundamento em inexatiddo quanto ao periodo
de apuragdo de competéncia de receitas, rendimentos ou dedugdes serd feito pelo valor liquido,
depois de compensada a diminuicdao do imposto langado em outro periodo de apuragao a que o
contribuinte tiver direito em decorréncia da aplicagdo do disposto no (
).

§ 22 O disposto no pardgrafo anterior e no ndo exclui a cobranga de atualizagdo
monetdria, quando for o caso, multa de mora e juros de mora pelo prazo em que tiver ocorrido
postergacdo de pagamento do imposto em virtude de inexatiddo quanto ao periodo de
competéncia ( , e

).

32.Bem se vé, pois, que para a configuracdo da postergacao, tratada pelo inciso | do
indigitado artigo 273, é necessdrio que o contribuinte tenha, espontaneamente, pagado a parcela
do tributo postergado em periodo-base posterior, conforme se depreende dos itens 6.1 a 6.3 do
Parecer Normativo COSIT n2 2, de 1996, litteris:

(...)
6.1 - Considera-se postergada a parcela de imposto ou de contribuicdo social relativa a
determinado periodo-base, quando efetiva e espontaneamente paga em periodo-base posterior.

6.2 - O fato de o contribuinte ter procedido espontaneamente, em periodo-base posterior, ao
pagamento dos valores do imposto ou da contribuicdo social postergados deve ser considerado no
momento do langamento de oficio, o qual, em relacdo as parcelas do imposto e da contribui¢do
social que houverem sido pagas, deve ser efetuado para exigir, exclusivamente, 0s acréscimos
relativos a juros e multa, caso o contribuinte ja ndo os tenha pago.

6.3 - A reducdo indevida do lucro liquido de um periodo-base, sem qualquer ajuste pelo
pagamento espontaneo do imposto ou da contribui¢do social em periodo-base posterior, nada tem a
ver com postergacdo, cabendo a exigéncia do imposto e da contribuicdo social correspondentes,
com os devidos acréscimos legais. Qualquer ajuste dai decorrente, que venha ser efetuado
posteriormente pelo contribuinte ndo tem as caracteristicas dos procedimentos espontaneos e, por
conseguinte, ndo podera ser pleiteado para produzir efeito no proprio langamento.

(.)

33.Dessarte, para a configuracdo da postergacao, seria imperioso o deslocamento
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da tributacdo para periodo posterior, com demonstracdo de pagamento espontaneo realizado
pelo contribuinte. A sistemdtica da postergacdo exige que se identifique o valor do tributo
supostamente pago em periodo de apuracdo futuro em relacdo ao qual seria devido, para ser
cotejado com o valor efetivamente apurado no periodo origindrio. Esse nao é o caso dos autos, em
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que os JCP foram deduzidos em periodo posterior a apuracdo do respectivo lucro real, o que
poderia implicar numa hipotética tributacao a maior em periodo anterior.

34.Em ndo se caracterizando a postergac¢ao de que cuida o inciso |, impende avaliar
se a situacao dos autos se assemelha a previsao do inciso Il do referido artigo 273, que trata da
“redugdo indevida do lucro real em qualquer periodo de apuragdo”, de modo a incidir na regra
insculpida em seu § 19, segundo o qual a “diferenca de imposto com fundamento em inexatiddo
quanto ao periodo de apuracéo de competéncia de receitas, rendimentos ou dedugbes serd feito
pelo valor liquido, depois de compensada a diminui¢cdo do imposto langado em outro periodo de
apuragdo a que o contribuinte tiver direito em decorréncia da aplicagdo do disposto no §22 do art.
247"

35.A seu turno, o §22 do artigo 247 do RIR/99 assim estabelecia:

Art. 247. Lucro real é o lucro liquido do periodo de apuracgdo ajustado pelas adi¢des, exclusdes ou
compensagdes prescritas ou autorizadas por este Decreto (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 6°).

(..)

§ 2° Os valores que, por competirem a outro periodo de apuracdo, forem, para efeito de
determinagdo do lucro real, adicionados ao lucro liquido do periodo de apuracdo, ou dele
excluidos, serdo, na determinagdo do lucro real do periodo de apuracdo competente, excluidos do
lucro liquido ou a ele adicionados, respectivamente, observado o disposto no paragrafo seguinte
(Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 6°, § 4°).

(..

36.Contudo, também nao se vislumbra a aplicacdo da regra do inciso Il ao caso sub
examine. Isso, porque nos anos-calenddrio anteriores (2006 a 2010), os JCP sequer existiam, visto
gue deliberagdo sobre o seu pagamento ocorreu apenas no ano de 2011, conforme reconhece o

item 5 do Recurso Especial do Contribuinte, litteris:
5. Os autos de infragdo foram lavrados em razdo da glosa de despesas incorridas nos
pagamentos efetuados a titulo de juros sobre o capital proprio aos sécios da Recorrente, no valor
total de RS 37.828.187,93, os quais foram deliberados em 22/03/2011 (fls. 127/129) e calculados

sobre as contas do patriménio liquido dos anos-calendario de 2006 a 2010, tendo em vista a
acusacao fiscal, basicamente, de ndo observancia do regime de competéncia.

37.Em outras palavras, como bem entendeu o Acérdao recorrido, ndo ha como se
admitir a deduc¢do nos anos de 2006 a 2010 de valores que até entdo ndo correspondiam a
qualquer obrigacao presente ou futura da empresa, nao se lhes aplicando as disposi¢des do artigo
273 do RIR/99 que, ao fim e ao cabo, ndo guardam relagdo com a matéria em discussdo.

38.Como consequéncia, ndo ha como prover o apelo no ponto combatido.

RECURSO ESPECIAL DA PGFN

39.0 Recurso fazendario versa sobre a possiblidade de concomitdncia da multa
isolada com a multa de oficio.

40.Nessa perspectiva, a suplica deduzida pela Recorrente esbarra no comando da
Sumula CARF n? 105, assim enunciada:
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Sumula CARF n2 105

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, langada com fundamento no art. 44 §
19, inciso IV da Lei n2 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de oficio
por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de
oficio.

41.Ainda que os eventos objeto da acusacdo infracional tenham ocorrido no ano-
calenddrio de 2011, ndo é despiciendo ressaltar que a alteracdo legislativa promovida pela Lei n?
11.488, de 2007, nao teve o conddo de modificar as premissas ensejadoras da referida sumula.
Sobre tal aspecto, alinho-me aos fundamentos do Acérdao n2 9101-005.080, assim ementado:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calenddrio: 2006, 2007

CONCOMITANCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFICIO. DUPLA PENALIZAGAO.
IMPOSSIBILIDADE. ALTERACAO LEGISLATIVA. SUBSISTENCIA DO EXCESSO SANCIONATORIO.
MATERIA TRATADA NOS PRECEDENTES DA SUMULA CARF N2 105. ADOCAO E APLICAGAO DO
COROLARIO DA CONSUNGAO.

N3o é cabivel a imposicdo de multa isolada, referente a estimativas mensais, quando, no mesmo
langamento de oficio, ja é aplicada a multa de oficio.

E certo que o cerne decisério dos Acérd3os que erigiram a Simula CARF n2 105 foi precisamente
o reconhecimento da ilegitimidade da dindmica da saturagdo punitiva percebida pela
coexisténcia de duas penalidades sobre a mesma exacgao tributaria.

O instituto da consungdo (ou da absor¢do) deve ser observado, ndo podendo, assim, ser aplicada
penalidade pela violagdo do dever de antecipar o valor de um determinado tributo
concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou insuficiéncia de recolhimento desse
mesmo tributo, verificada apds a sua apuracgdo definitiva e vencimento.

42 .Do voto vencedor, também redigito pelo Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella
extraem-se os seguintes fundamentos:

()

Porém, também ha muito, este Conselheiro firmou seu entendimento no sentido de que
a alteracdo procedida por meio da Lei n2 11.488/2007 n3o modificou o teor juridico das
prescricdes punitivas do art. 44 da Lei n? 9.430/96, apenas vindo para cambiar a geografia das
previsdes incutidas em tal dispositivo e alterar algumas de suas caracteristicas, como, por
exemplo a percentagem da multa isolada e afastar a sua possibilidade de agravamento ou
qualificagao.
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Assim, independentemente da evolugao legislativa que revogou os incisos do § 12 do art.
44 da Lei n? 9.430/96 e deslocou o item que carrega a previsdo da aplicacdo multa isolada, o
apenamento cumulado do contribuinte, por meio de duas san¢des diversas, pelo simples
inadimplemento do IRPJ e da CSLL (que somadas, montam em 125% sobre o mesmo tributo
devido), ndo foi afastado pelo Legislador de 2007, subsistindo incélume no sistema juridico
tributario federal.

E foi precisamente essa dinamica de saturagdo punitiva, resultante da coexisténcia de
ambas penalidades sobre a mesma exagdo tributaria — uma supostamente justificada pela
inocorréncia de sua prépria antecipagdo e a outra imposta apds a verificagdo do efetivo
inadimplemento, desse mesmo tributo devido —, que restou sistematicamente rechagada e
afastada nos julgamentos registrados nos v. Acérdaos que erigiram a Simula CARF n2 105.

Ao passo que as estimativas representam um simples adiantamento de tributo que tem
seu fato gerador ocorrido apenas uma vez, posteriormente, no término do periodo de apuragdo
anual, a falta dessa antecipagdo mensal é elemento apenas concorrente para a efetiva infragdo
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de ndo recolhé-lo, ou recolhé-lo a menor, apds o vencimento da obrigagdo tributaria, quando
devidamente aperfeigoada - conduta que ja é objeto penalizagdo com a multa de oficio de 75%.

E tratando-se aqui de ferramentas punitivas do Estado, compondo o ius puniendi (ainda
que formalmente contidas no sistema juridico tributario), estdo sujeitas aos mecanismos,
principios e institutos préprios que regulam essa prerrogativa do Poder Publico.

Assim, um Unico ilicito tributdrio e seu correspondente singular dano ao Erario (do ponto
de vista material), ndo pode ensejar duas punigdes distintas, devendo ser aplicado o principio da
absorg¢do ou da consungdo, visando repelir esse bis in idem, instituto explicado por Fabio Brun
Goldschmitd em sua obra® .

Frise-se que, per si, a coexisténcia juridica das multas isoladas e de oficio ndo implica em
qualquer ilegalidade, abuso ou violagao de garantia. A patologia surge na sua efetiva cumulagdo,
em Autuagles que sancionam tanto a falta de pagamento dos tributos apurados no ano-
calenddrio como também, por suposta e equivocada consequéncia, a situagdao de pagamento a
menor (ou ndo recolhimento) de estimativas, antes devidas dentro daquele mesmo periodo de
apuragao, ja encerrado.

Registre-se que reconhecimento de situagao antijuridica nao se da pela mera invocagao
e observancia da Sumula CARF n? 105, mas também adogdao do coroldrio da consungdo, para
fazer cessar o bis in idem, caracterizado pelo duplo sancionamento administrativo do
contribuinte — que ndo pode ser tolerado.

Posto isso, verificada tal circunstancia, devem ser canceladas todas as multas isoladas
referentes as antecipagbes, langadas sobre os valores das exigéncias de IRPJ e CSLL,
independentemente do ano-calenddrio dos fato geradores colhidos no langamento de oficio.

(...)

43.Deveras, o principio da consuncdo, também chamado de principio da absorcao,
muito embora também tenha por pressuposto a existéncia de varias condutas, caberd onde estas
sejam interligadas e mantenham rela¢dao de continéncia légica, onde determinada infracdo (fim)
somente pode ser cometida mediante a pratica de outra infracdo instrumental (meio). Ou seja,
diante de um ou mais ilicitos penais denominados consuntos, que funcionam apenas como fase de
preparacdo ou de execucdao de outro, chamado consuntivo, sendo todos intimamente
dependentes, interligados ou inerentes, o sujeito ativo s6 devera ser responsabilizado pelo ilicito
principal.

44 Esse é exatamente o caso dos autos, onde a infracdo relativa a falta de
recolhimento das estimativas foi absorvida pela infragao referente ao recolhimento dos tributos
na sua apuracao definitiva, decorrente da glosa das despesas de JCP.

45.Conseguintemente, merece ser prestigiado o Acérddo recorrido quando
expurgou do lancamento a duplicidade sancionatéria, negando-se, por via de consequéncia,
provimento ao apelo fazendario.

CONCLUSAO

46.Ante o exposto, conheco do Recurso Especial do Contribuinte e lhe dou
provimento, ficando prejudicadas as alegacdes inerentes a auséncia de prejuizo ao Fisco em razdo
da postergacao de despesas, bem como o Recurso Especial da Procuradoria.
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47.Se vencido, nego provimento ao Recurso Especial do Contribuinte quanto a
alegacao de postergagdo de despesas, e, conhecendo do Recurso Especial da Procuradoria, nego-
Ihe provimento.

Assinado Digitalmente

Jandir José Dalle Lucca

VOTO VENCEDOR

Conselheira Edeli Pereira Bessa, Redatora designada.

O I. Relator estou vencido em seu entendimento favordvel ao provimento do
recurso especial da Contribuinte nas matérias “auséncia de limitagdo temporal para a deliberagdo
e pagamento de JCP para fins de dedutibilidade das despesas incorridas” e “observdncia do regime
de competéncia para fins de dedutibilidade das despesas incorridas com o pagamento de JCP”. A
maioria qualificada do Colegiado compreendeu que o acérddo recorrido deveria ser mantido
também nestes pontos.

Como bem exposto pelo I. Relator, a decisao favordvel a Contribuinte nestas duas
matérias prejudicaria a apreciacdo do tema “auséncia de prejuizo ao Fisco em razdo da
postergagdo de despesas”, bem como do recurso especial da PGFN, vez que para se afirmar a
dedutibilidade dos juros sobre o capital préprio apropriados no ano-calendario 2011 seria
necessario afastar a dita “limitacdao temporal para a deliberacdao e pagamento de JCP” calculados
sobre o patriménio liquido de periodos anteriores, da qual poderia resultar a conclusdo de
inobservancia do “regime de competéncia para fins de dedutibilidade das despesas incorridas com
0 pagamento de JCP”.

Como serd exposto na sequéncia, a compreensao prevalente neste Colegiado é de
gue os juros sobre o capital préprio sao despesas que devem ser confrontadas com as receitas que
formam o lucro do periodo. Tais despesas sdo apuradas mediante aplicacdo da taxa de juros sobre
o patrimonio liquido a disposicdo da pessoa juridica no periodo, e devem ser apropriadas neste
mesmo periodo, pois a distribuicdo do lucro apurado sem o provisionamento destes juros
inviabiliza posterior deliberacao, ainda que subsistam lucros acumulados para esta destinacdo. Por
esta razdo, circunscrever a limitacéo temporal para a deliberacéo e pagamento de JCP para fins de
dedutibilidade das despesas incorridas ao periodo em que o patrimoénio liquido esteve a disposicao
da sociedade ja vincula a este mesmo periodo a observdncia do regime de competéncia para fins
de dedutibilidade das despesas incorridas com o pagamento de JCP.

Inicialmente vale historiar que este Colegiado vinha se manifestando, de forma
consistente, contra a tese defendida pela Contribuinte em todas as reunides de julgamento nas
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guais apreciou dissidio semelhante ao aqui demonstrado, como se vé nas ementas a seguir

transcritas:

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. FACULDADE SUJEITA AO REGIME DE COMPETENCIA E A
CRITERIOS TEMPORAIS. DEDUGAO EM EXERCICIOS POSTERIORES. VEDAGAO.

1 - O pagamento ou crédito de juros sobre capital préprio a acionista ou sdcio representa
faculdade concedida em lei, que deve ser exercida em razao do regime de competéncia.
Incabivel a deliberagdo de juros sobre capital préprio em relagdo a exercicios anteriores ao
da deliberagao, posto que os principios contabeis, a legislagcdo tributaria e a societaria
rejeitam tal procedimento, seja pela ofensa ao regime de competéncia, seja pela
apropriagdo de despesas em exercicio distinto daquele que as ensejou.

2 - As despesas de Juros com Capital Proprio devem ser confrontadas com as receitas que
formam o lucro do periodo, ou seja, tem que estar correlacionadas com as receitas
obtidas no periodo que se deu a utilizagcdo do capital dos sécios, no periodo em que esse
capital permaneceu investido na sociedade.

3 - A aplicagdo de uma taxa de juros que é definida para um determinado periodo de um
determinado ano, e seu rateio proporcional ao niumero de dias que o capital dos sécios
ficou em poder da empresa, configuram importante referencial para a identificacdo do
periodo a que corresponde a despesa de juros, e, conseqiientemente, para o registro
dessa despesa pelo regime de competéncia,

4 - N3o existe a possibilidade de uma conta de despesa ou de receita conservar seus
saldos para exercicios futuros. Em outros termos, apurado o resultado, o que era receita
deixa de sé-lo e também o que era despesa deixa de sé-lo. Apenas as contas patrimoniais
mantém seus saldos de um ano para outro. os JCPs podem passar de um exercicio para o
outro, desde que devidamente incorrida e escriturada a despesa dos JCPs no exercicio em
que o capital dos socios foi utilizado pela empresa, com a constituicdo do passivo
correspondente. (Acorddo n2 9101-002.180 - Sessdo de 20 de janeiro de 2016).

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. FACULDADE SUJEITA AO REGIME DE COMPETENCIA E A
CRITERIOS TEMPORAIS. DEDUGAO EM EXERCICIOS POSTERIORES. VEDAGAO.

1- O pagamento ou crédito de juros sobre capital préoprio a acionista ou sécio representa
faculdade concedida em lei, que deve ser exercida em razao do regime de competéncia.
Incabivel a deliberagdo de juros sobre capital préoprio em relagdo a exercicios anteriores ao
da deliberagao, posto que os principios contabeis, a legislagdo tributaria e a societaria
rejeitam tal procedimento, seja pela ofensa ao regime de competéncia, seja pela
apropriacdo de despesas em exercicio distinto daquele que as ensejou.

2- As despesas de Juros com Capital Préprio devem ser confrontadas com as receitas que
formam o lucro do periodo, ou seja, tem que estar correlacionadas com as receitas
obtidas no periodo que se deu a utilizagdo do capital dos sécios, no periodo em que esse
capital permaneceu investido na sociedade.

3- A aplicagdo de uma taxa de juros que é definida para um determinado periodo de um
determinado ano, e seu rateio proporcional ao nimero de dias que o capital dos sdcios
ficou em poder da empresa, configuram importante referencial para a identificacdo do
periodo a que corresponde a despesa de juros, e, conseqlientemente, para o registro
dessa despesa pelo regime de competéncia,
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4- N3o existe a possibilidade de uma conta de despesa ou de receita conservar seus saldos
para exercicios futuros. Em outros termos, apurado o resultado, o que era receita deixa de
sé-lo e também o que era despesa deixa de sé-lo. Apenas as contas patrimoniais mantém
seus saldos de um ano para outro. os JCPs podem passar de um exercicio para o outro,
desde que devidamente incorrida e escriturada a despesa dos JCPs no exercicio em que o
capital dos socios foi utilizado pela empresa, com a constituicio do passivo
correspondente.

5- O caso aqui ndo é de mera inexatiddo da escrituracdo de receita/despesa quanto ao
periodo de apuragdao ou de simples aproveitamento extemporaneo de uma despesa
verdadeira, que ja existia em momento anterior. O que o contribuinte pretendeu foi
"criar" em 2010 despesas de juros nos anos de 2006, 2007 e 2009, despesas que
corresponderiam a remunerag¢do do capital dos sécios que foi disponibilizado para a
empresa naqueles periodos passados e que estariam correlacionadas as receitas e aos
resultados daqueles anos ja devidamente encerrados. Isso ndo é possivel porque subverte
toda a ldégica ndo apenas do principio da competéncia, mas da prdpria contabilidade.
(Acdérddo n29101-002.691 - Sessdo de 16 de margo de 2017).

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. FACULDADE SUJEITA AO REGIME DE COMPETENCIA E A
CRITERIOS TEMPORAIS. DEDUGAO EM EXERCICIOS POSTERIORES. VEDAGAO.

1- O pagamento ou crédito de juros sobre capital préoprio a acionista ou sécio representa
faculdade concedida em lei, que deve ser exercida em razdo do regime de competéncia.
Incabivel a deliberagdo de juros sobre capital préprio em relagdo a exercicios anteriores ao
da deliberagao, posto que os principios contabeis, a legislagdo tributaria e a societaria
rejeitam tal procedimento, seja pela ofensa ao regime de competéncia, seja pela
apropriacdo de despesas em exercicio distinto daquele que as ensejou.

2- As despesas de Juros com Capital Préprio devem ser confrontadas com as receitas que
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formam o lucro do periodo, ou seja, tem que estar correlacionadas com as receitas
obtidas no periodo que se deu a utilizagcdo do capital dos sécios, no periodo em que esse
capital permaneceu investido na sociedade.

3- A aplicagdo de uma taxa de juros que é definida para um determinado periodo de um
determinado ano, e seu rateio proporcional ao nimero de dias que o capital dos sdcios
ficou em poder da empresa, configuram importante referencial para a identificacdo do
periodo a que corresponde a despesa de juros, e, conseqlientemente, para o registro
dessa despesa pelo regime de competéncia,

4- Nao existe a possibilidade de uma conta de despesa ou de receita conservar seus saldos
para exercicios futuros. Em outros termos, apurado o resultado, o que era receita deixa de
sé-lo e também o que era despesa deixa de sé-lo. Apenas as contas patrimoniais mantém
seus saldos de um ano para outro. os JCPs podem passar de um exercicio para o outro,
desde que devidamente incorrida e escriturada a despesa dos JCPs no exercicio em que o
capital dos socios foi utilizado pela empresa, com a constituicdo do passivo
correspondente.

5- O caso aqui ndo é de mera inexatiddo da escrituracdo de receita/despesa quanto ao
periodo de apuracdo ou de simples aproveitamento extemporaneo de uma despesa
verdadeira, que ja existia em momento anterior. O que o contribuinte pretendeu foi
"criar" em 2006 despesas de juros no ano de 2005, despesas que corresponderiam a
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remunera¢do do capital dos sécios que foi disponibilizado para a empresa naquele
periodo passado e que estariam correlacionadas as receitas e aos resultados daquele ano
ja devidamente encerrado. Isso ndo é possivel porque subverte toda a légica ndo apenas
do principio da competéncia, mas da prépria contabilidade. (Acorddo n° 9101-002.778 —
Sessdo de 6 de abril de 2017).

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. FACULDADE SUJEITA AO REGIME DE COMPETENCIA E A
CRITERIOS TEMPORAIS. DEDUGAO EM EXERCICIOS POSTERIORES. VEDAGAO.

1- O pagamento ou crédito de juros sobre capital préprio a acionista ou sécio representa
faculdade concedida em lei, que deve ser exercida em razdo do regime de competéncia.
Incabivel a deliberagdo de juros sobre capital préprio em relagdo a exercicios anteriores ao
da deliberagdo, posto que os principios contabeis, a legislagdo tributaria e a societaria
rejeitam tal procedimento, seja pela ofensa ao regime de competéncia, seja pela
apropriacdo de despesas em exercicio distinto daquele que as ensejou.

2- As despesas de Juros com Capital Préprio devem ser confrontadas com as receitas que
formam o lucro do periodo, ou seja, tem que estar correlacionadas com as receitas
obtidas no periodo que se deu a utilizagdo do capital dos sécios, no periodo em que esse
capital permaneceu investido na sociedade.

3- A aplicagdo de uma taxa de juros que é definida para um determinado periodo de um
determinado ano, e seu rateio proporcional ao nimero de dias que o capital dos sécios
ficou em poder da empresa, configuram importante referencial para a identificagdo do
periodo a que corresponde a despesa de juros, e, conseqientemente, para o registro
dessa despesa pelo regime de competéncia,

4- Nao existe a possibilidade de uma conta de despesa ou de receita conservar seus saldos
para exercicios futuros. Em outros termos, apurado o resultado, o que era receita deixa de
sé-lo e também o que era despesa deixa de sé-lo. Apenas as contas patrimoniais mantém

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

seus saldos de um ano para outro. os JCPs podem passar de um exercicio para o outro,
desde que devidamente incorrida e escriturada a despesa dos JCPs no exercicio em que o
capital dos socios foi utilizado pela empresa, com a constituicio do passivo
correspondente. (Acorddo n2 9101-002.797, Sessdo de 9 de maio de 2017).

DESPESAS. JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO. PERIODOS ANTERIORES. REGIME DE
COMPETENCIA. INDEDUTIBILIDADE.

As despesas com juros sobre o capital préprio (JCP) se submetem as regras gerais de
contabilizacdo de despesas, obedecendo o regime de competéncia: somente podem
incorrer no mesmo exercicio social em que as receitas correlacionadas geradas com o uso
do capital que os JCP remuneram se produzem, formando o resultado daquele exercicio.
N3o se admite a dedugdo de JCP calculados sobre as contas do patrimonio liquido de
exercicios anteriores. (Acérddo n? 9101-003.064 - Sessdo de 13 de setembro de 2017).

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. FACULDADE SUJEITA AO REGIME DE COMPETENCIA E A
CRITERIOS TEMPORAIS. DEDUGAO EM EXERCICIOS POSTERIORES. VEDAGAO.

H 30




ACORDAO 9101-007.069 — CSRF/12 TURMA PROCESSO 10805.724586/2016-65

1- O pagamento ou crédito de juros sobre capital préprio a acionista ou sdcio representa
faculdade concedida em lei, que deve ser exercida em razdo do regime de competéncia.
Incabivel a deliberagdo de juros sobre capital proprio em relagdo a exercicios anteriores ao
da deliberagdo, posto que os principios contabeis, a legislagdo tributaria e a societaria
rejeitam tal procedimento, seja pela ofensa ao regime de competéncia, seja pela
apropriacdo de despesas em exercicio distinto daquele que as ensejou.

2- As despesas de Juros com Capital Préprio devem ser confrontadas com as receitas que
formam o lucro do periodo, ou seja, tem que estar correlacionadas com as receitas
obtidas no periodo que se deu a utilizagdo do capital dos sécios, no periodo em que esse
capital permaneceu investido na sociedade.

3- A aplicagdo de uma taxa de juros que é definida para um determinado periodo de um
determinado ano, e seu rateio proporcional ao nimero de dias que o capital dos sécios
ficou em poder da empresa, configuram importante referencial para a identificacdo do
periodo a que corresponde a despesa de juros, e, conseqlientemente, para o registro
dessa despesa pelo regime de competéncia,

4- Ndo existe a possibilidade de uma conta de despesa ou de receita conservar seus saldos
para exercicios futuros. Em outros termos, apurado o resultado, o que era receita deixa de
sé-lo e também o que era despesa deixa de sé-lo. Apenas as contas patrimoniais mantém
seus saldos de um ano para outro. os JCPs podem passar de um exercicio para o outro,
desde que devidamente incorrida e escriturada a despesa dos JCPs no exercicio em que o
capital dos socios foi utilizado pela empresa, com a constituicio do passivo
correspondente. (Acdrddo n? 9101-003.161 — Sessdo de 3 de outubro de 2017).

DESPESAS. JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO. PERIODOS ANTERIORES. REGIME DE
COMPETENCIA. INDEDUTIBILIDADE.

As despesas com juros sobre o capital préprio (JCP) se submetem as regras gerais de
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contabilizacdo de despesas, obedecendo o regime de competéncia: somente podem
incorrer no mesmo exercicio social em que as receitas correlacionadas geradas com o uso
do capital que os JCP remuneram se produzem, formando o resultado daquele exercicio.
N3do se admite a dedugdo de JCP calculados sobre as contas do patrimonio liquido de
exercicios anteriores. Precedentes recentes na 12 Turma da CSRF. Acérddos n? 9101-
002.180, 9101-002.181, 9101-002.182, 9101-003.064, 9101-003.065, 9101-003.066 e
9101-003.067. (Acérddo n2 9101-003.216 - Sessdo de 8 de novembro de 2017).

JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO. PAGAMENTO OU CREDITO. PL DE ANOS-CALENDARIO
ANTERIORES. REGIME DE COMPETENCIA. VIOLACAO.

Os juros sobre o capital préprio, calculados sobre o patrimonio liquido de anos-calendario
anteriores ao pagamento ou crédito dessa remuneracgdo, constituem violacdo ao regime
de competéncia. (Acérddo n2 9101-003.429 - Sessdo de 6 de fevereiro de 2018).

JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO. PAGAMENTO OU CREDITO. PL DE ANOS-CALENDARIO
ANTERIORES. REGIME DE COMPETENCIA. VIOLAGAO.
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Os juros sobre o capital proprio, calculados sobre o patriménio liquido de anos-calendario
anteriores ao pagamento ou crédito dessa remuneragdo, constituem violagdo ao regime
de competéncia. (Acérddo n2 9101-003.535 - Sessdo de 4 de abril de 2018).

DESPESAS. JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO. PERIODOS ANTERIORES. REGIME DE
COMPETENCIA. INDEDUTIBILIDADE.

As despesas com juros sobre o capital préprio (JCP) se submetem as regras gerais de
contabilizacdo de despesas, obedecendo o regime de competéncia: somente podem
incorrer no mesmo exercicio social em que as receitas correlacionadas geradas com o uso
do capital que os JCP remuneram se produzem, formando o resultado daquele exercicio.
Ndo se admite a dedugdo de JCP calculados sobre as contas do patrimonio liquido de
exercicios anteriores. Precedentes recentes na 12 Turma da CSRF. Acérddos n2 9101-
002.180, 9101-002.181, 9101-002.182, 9101-003.064, 9101-003.065, 9101-003.066 e
9101-003.067. (Acérddo n? 9101-003.570 - Sessdo de 8 de maio de 2018).

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. FACULDADE SUJEITA AO REGIME DE COMPETENCIA E A
CRITERIOS TEMPORAIS. DEDUGAO EM EXERCICIOS POSTERIORES. VEDAGAO.

1- O pagamento ou crédito de juros sobre capital préoprio a acionista ou sécio representa
faculdade concedida em lei, que deve ser exercida em razdo do regime de competéncia.
Incabivel a deliberagdo de juros sobre capital préprio em relagdo a exercicios anteriores ao
da deliberagao, posto que os principios contabeis, a legislagdo tributaria e a societaria
rejeitam tal procedimento, seja pela ofensa ao regime de competéncia, seja pela
apropriacdo de despesas em exercicio distinto daquele que as ensejou.

2- As despesas de Juros com Capital Préprio devem ser confrontadas com as receitas que
formam o lucro do periodo, ou seja, tem que estar correlacionadas com as receitas
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obtidas no periodo que se deu a utilizacdo do capital dos sdcios, no periodo em que esse
capital permaneceu investido na sociedade.

3- A aplicagdo de uma taxa de juros que é definida para um determinado periodo de um
determinado ano, e seu rateio proporcional ao nimero de dias que o capital dos sécios
ficou em poder da empresa, configuram importante referencial para a identificacdo do
periodo a que corresponde a despesa de juros, e, conseqlientemente, para o registro
dessa despesa pelo regime de competéncia.

4- Nao existe a possibilidade de uma conta de despesa ou de receita conservar seus saldos
para exercicios futuros. Em outros termos, apurado o resultado, o que era receita deixa de
sé-lo e também o que era despesa deixa de sé-lo. Apenas as contas patrimoniais mantém
seus saldos de um ano para outro. Os JCPs podem passar de um exercicio para o outro,
desde que devidamente incorrida e escriturada a despesa dos JCPs no exercicio em que o
capital dos socios foi utilizado pela empresa, com a constituicio do passivo
correspondente.

5- O caso aqui ndo é de mera inexatiddo da escrituracdo de receita/despesa quanto ao
periodo de apuragdo, ndo é de simples aproveitamento extempordneo de uma despesa
verdadeira, que ja existia em momento anterior. O que a contribuinte pretende é "criar"
em 2006 despesas de juros nos anos de 2001, 2002, 2003, 2004 e 2005, despesas que
corresponderiam a remuneracdo do capital dos sécios que foi disponibilizado para a
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empresa naqueles periodos passados, despesas que estariam correlacionadas as receitas e
aos resultados daqueles anos ja devidamente encerrados, e isso realmente ndo é possivel
porque subverte toda a légica ndo apenas do principio da competéncia, mas da prépria
contabilidade. (Acorddo n2 9101-003.662 — Sessdo de 4 de julho de 2018).

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. FACULDADE SUJEITA AO REGIME DE COMPETENCIA E A
CRITERIOS TEMPORAIS. DEDUGAO EM EXERCICIOS POSTERIORES. VEDAGAO.

1- O pagamento ou crédito de juros sobre capital préoprio a acionista ou sdcio representa
faculdade concedida em lei, que deve ser exercida em razao do regime de competéncia.
Incabivel a deliberagdo de juros sobre capital préoprio em relagdo a exercicios anteriores ao
da deliberagao, posto que os principios contabeis, a legislagdo tributaria e a societaria
rejeitam tal procedimento, seja pela ofensa ao regime de competéncia, seja pela
apropriagdo de despesas em exercicio distinto daquele que as ensejou.

2- As despesas de Juros com Capital Préprio devem ser confrontadas com as receitas que
formam o lucro do periodo, ou seja, tem que estar correlacionadas com as receitas
obtidas no periodo que se deu a utilizagdo do capital dos sécios, no periodo em que esse
capital permaneceu investido na sociedade.

3- A aplicagdo de uma taxa de juros que é definida para um determinado periodo de um
determinado ano, e seu rateio proporcional ao nimero de dias que o capital dos sdcios
ficou em poder da empresa, configuram importante referencial para a identificacdo do
periodo a que corresponde a despesa de juros, e, conseqlientemente, para o registro
dessa despesa pelo regime de competéncia.

4- Nao existe a possibilidade de uma conta de despesa ou de receita conservar seus saldos
para exercicios futuros. Em outros termos, apurado o resultado, o que era receita deixa de
sé-lo e também o que era despesa deixa de sé-lo. Apenas as contas patrimoniais mantém
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seus saldos de um ano para outro. Os JCPs podem passar de um exercicio para o outro,
desde que devidamente incorrida e escriturada a despesa dos JCPs no exercicio em que o
capital dos socios foi utilizado pela empresa, com a constituicio do passivo
correspondente.

5- O caso aqui ndo é de mera inexatiddo da escrituracdo de receita/despesa quanto ao
periodo de apuragdo, ndo é de simples aproveitamento extemporaneo de uma despesa
verdadeira, que ja existia em momento anterior. O que a contribuinte pretende é "criar"
em 2009 e 2010 despesas de juros nos anos de 2006, 2007 e 2008, despesas que
corresponderiam a remuneragdo do capital dos sécios que foi disponibilizado para a
empresa naqueles periodos passados, despesas que estariam correlacionadas as receitas e
aos resultados daqueles anos ja devidamente encerrados, e isso realmente ndo é possivel
porque subverte toda a légica ndo apenas do principio da competéncia, mas da prépria
contabilidade. (Acorddo n2 9101-003.684 — Sessdo de 7 de agosto de 2018).

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. FACULDADE SUJEITA AO REGIME DE COMPETENCIA E A
CRITERIOS TEMPORAIS. DEDUCAO EM EXERCICIOS POSTERIORES. VEDACAO.

1- O pagamento ou crédito de juros sobre capital préprio a acionista ou sécio representa
faculdade concedida em lei, que deve ser exercida em razdo do regime de competéncia.
Incabivel a deliberagdo de juros sobre capital préprio em relagdo a exercicios anteriores ao
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da deliberagao, posto que os principios contabeis, a legislagdo tributaria e a societaria
rejeitam tal procedimento, seja pela ofensa ao regime de competéncia, seja pela
apropriagcdo de despesas em exercicio distinto daquele que as ensejou.

2- As despesas de Juros com Capital Préprio devem ser confrontadas com as receitas que
formam o lucro do periodo, ou seja, tem que estar correlacionadas com as receitas
obtidas no periodo que se deu a utilizagdo do capital dos sécios, no periodo em que esse
capital permaneceu investido na sociedade.

3- A aplicagdo de uma taxa de juros que é definida para um determinado periodo de um
determinado ano, e seu rateio proporcional ao nimero de dias que o capital dos sécios
ficou em poder da empresa, configuram importante referencial para a identificacdo do
periodo a que corresponde a despesa de juros, e, conseqiientemente, para o registro
dessa despesa pelo regime de competéncia.

4- Nao existe a possibilidade de uma conta de despesa ou de receita conservar seus saldos
para exercicios futuros. Em outros termos, apurado o resultado, o que era receita deixa de
sé-lo e também o que era despesa deixa de sé-lo. Apenas as contas patrimoniais mantém
seus saldos de um ano para outro. Os JCPs podem passar de um exercicio para o outro,
desde que devidamente incorrida e escriturada a despesa dos JCPs no exercicio em que o
capital dos socios foi utilizado pela empresa, com a constituicio do passivo
correspondente.

5- O caso aqui ndo é de mera inexatiddo da escrituracdo de receita/despesa quanto ao
periodo de apuragdo, ndo é de simples aproveitamento extemporaneo de uma despesa
verdadeira, que ja existia em momento anterior. O que a contribuinte pretende é "criar"
em 2007 e 2008 despesas de juros em periodos anteriores, despesas que
corresponderiam a remunerag¢do do capital dos sdcios que foi disponibilizado para a
empresa naqueles periodos passados, despesas que estariam correlacionadas as receitas e
aos resultados daqueles anos ja devidamente encerrados, e isso realmente ndo é possivel
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porque subverte toda a légica ndao apenas do principio da competéncia, mas da prépria
contabilidade. (Acorddo n2 9101-003.737 — Sessdo de 11 de setembro de 2018).

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. FACULDADE SUJEITA AO REGIME DE COMPETENCIA E A
CRITERIOS TEMPORAIS. DEDUGAO EM EXERCICIOS POSTERIORES. VEDAGAO.

1- O pagamento ou crédito de juros sobre capital préprio a acionista ou sdcio representa
faculdade concedida em lei, que deve ser exercida em razdo do regime de competéncia.
Incabivel a deliberagdo de juros sobre capital préprio em relagdo a exercicios anteriores ao
da deliberagao, posto que os principios contabeis, a legislagdo tributaria e a societaria
rejeitam tal procedimento, seja pela ofensa ao regime de competéncia, seja pela
apropriacdo de despesas em exercicio distinto daquele que as ensejou.

2- As despesas de Juros com Capital Préprio devem ser confrontadas com as receitas que
formam o lucro do periodo, ou seja, tem que estar correlacionadas com as receitas
obtidas no periodo que se deu a utilizacdo do capital dos sécios, no periodo em que esse
capital permaneceu investido na sociedade.

3- A aplicagdo de uma taxa de juros que é definida para um determinado periodo de um
determinado ano, e seu rateio proporcional ao nimero de dias que o capital dos sécios
ficou em poder da empresa, configuram importante referencial para a identificacdo do
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periodo a que corresponde a despesa de juros, e, conseqlientemente, para o registro
dessa despesa pelo regime de competéncia.

4- Nao existe a possibilidade de uma conta de despesa ou de receita conservar seus saldos
para exercicios futuros. Em outros termos, apurado o resultado, o que era receita deixa de
sé-lo e também o que era despesa deixa de sé-lo. Apenas as contas patrimoniais mantém
seus saldos de um ano para outro. Os JCPs podem passar de um exercicio para o outro,
desde que devidamente incorrida e escriturada a despesa dos JCPs no exercicio em que o
capital dos socios foi utilizado pela empresa, com a constituicio do passivo
correspondente.

5- O caso aqui ndo é de mera inexatiddo da escrituracdo de receita/despesa quanto ao
periodo de apuragdo, ndo é de simples aproveitamento extemporaneo de uma despesa
verdadeira, que ja existia em momento anterior. O que a contribuinte pretende é "criar"
em 2008 despesas de juros no ano de 2004, despesas que corresponderiam a
remuneracdo do capital dos sécios que foi disponibilizado para a empresa naquele
periodo passado, despesas que estariam correlacionadas as receitas e aos resultados
daquele ano ja devidamente encerrado, e isso realmente ndo é possivel porque subverte
toda a ldégica ndo apenas do principio da competéncia, mas da prépria contabilidade.
(Acérddo n? 9101-003.814 — Sessdo de 2 de outubro de 2018).

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. FACULDADE SUJEITA AO REGIME DE COMPETENCIA E A
CRITERIOS LEGAIS. DEDUGAO EM EXERCICIOS POSTERIORES. IMPOSSIBILIDADE.

O pagamento ou crédito de juros sobre capital proprio a acionista ou sdcio representa
faculdade concedida em lei, que deve ser exercida em razdo do regime de competéncia.
Incabivel a deliberagdo de juros sobre capital préoprio em relagdo a exercicios anteriores ao
da deliberagao, posto que os principios contabeis, a legislagdo tributaria e a societaria
rejeitam tal procedimento, seja pela ofensa ao regime de competéncia, seja pela
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apropriacdo de despesas em exercicio distinto daquele que as ensejou. As despesas de
juros com capital préprio devem ser confrontadas com as receitas que formam o lucro do
periodo, ou seja, tem que estar correlacionadas com as receitas obtidas no periodo que se
deu a utilizacdo do capital dos sdcios, no periodo em que esse capital permaneceu
investido na sociedade. (Acérddo n? 9101-004.253 — Sessdo de 09 de julho de 2019)

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. FACULDADE SUJEITA AO REGIME DE COMPETENCIA E A
CRITERIOS LEGAIS. DEDUCAO EM EXERCICIOS POSTERIORES. IMPOSSIBILIDADE.

O pagamento ou crédito de juros sobre capital proprio a acionista ou sdcio representa
faculdade concedida em lei, que deve ser exercida em razdo do regime de competéncia.
Incabivel a deliberagdo de juros sobre capital préprio em relagao a exercicios anteriores ao
da deliberacdo, posto que os principios contabeis, a legislacdo tributaria e a societaria
rejeitam tal procedimento, seja pela ofensa ao regime de competéncia, seja pela
apropriacdo de despesas em exercicio distinto daquele que as ensejou. As despesas de
juros com capital préprio devem ser confrontadas com as receitas que formam o lucro do
periodo, ou seja, tem que estar correlacionadas com as receitas obtidas no periodo que se
deu a utilizacdo do capital dos sécios, no periodo em que esse capital permaneceu
investido na sociedade. (Acérddo n2 9101-004.396 - Sessdo de 11 de setembro de 2019).
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Somente com a alteracdo promovida pelo art. 28 da Lei n2 13.988, de 2020, os
resultados passaram a ser favoraveis ao entendimento defendido pela Contribuinte, como se vé a
partir do Acérdao n? 9101-005.757, aqui admitido como paradigma. Esta Conselheira, porém,
manteve a mesma orienta¢do desde antes adotada, em face de pretensao de dedutibilidade dos
juros sobre capital proprio no periodo de sua deliberacdo, em linha com o exposto no voto do ex-
Conselheiro Rafael Vidal de Arauljo, que orienta a maior parte dos julgados deste Colegiado, a
seguir transcrito a partir do Acérdao n2 9101-003.814:

O dispositivo legal que da ensejo a divergéncia jurisprudencial sob exame é o art.
992, caput e §19, da Lei n29.249, de 26/12/1995. Transcrevo-o abaixo:

Art. 92 A pessoa juridica poderd deduzir, para efeitos da apuragdo do lucro
real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sécios ou
acionistas, a titulo de remuneracdo do capital préprio, calculados sobre as
contas do patriménio liquido e limitados a variac@o, pro rata dia, da Taxa de
Juros de Longo Prazo TILP.

§ 12 O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado a
existéncia de lucros, computados antes da deducgdo dos juros, ou de lucros
acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de
duas vezes os juros a serem pagos ou creditados. (Redagdo dada pela Lei n®
9.430, de 1996)

§ 29 Os juros ficardo sujeitos a incidéncia do imposto de renda na fonte a
aliquota de quinze por cento, na data do pagamento ou crédito ao
beneficidrio.

§ 32 0 imposto retido na fonte serd considerado:
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| - antecipagcdo do devido na declara¢do de rendimentos, no caso de
beneficidrio pessoa juridica tributada com base no lucro real;

Il - tributagdo definitiva, no caso de beneficidrio pessoa fisica ou pessoa
juridica ndo tributada com base no lucro real, inclusive isenta, ressalvado o
disposto no § 4¢;

§ 52 No caso de beneficidrio sociedade civil de prestacdo de servicos,
submetida ao regime de tributa¢do de que trata o art. 12 do Decreto-Lei n?
2.397, de 21 de dezembro de 1987, o imposto poderd ser compensado com
o retido por ocasido do pagamento dos rendimentos aos socios
beneficidrios.

§ 62 No caso de beneficidrio pessoa juridica tributada com base no lucro
real, o imposto de que trata o § 22 poderd ainda ser compensado com o
retido por ocasido do pagamento ou crédito de juros, a titulo de
remunerag¢do de capital proprio, a seu titular, sécios ou acionistas.
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§ 72 O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa juridica, a titulo de
remunera¢do do capital prdprio, poderd ser imputado ao valor dos
dividendos de que trata o art. 202 da Lei n? 6.404, de 15 de dezembro de
1976, sem prejuizo do disposto no § 2°.

§ 82 Para os fins de cdlculo da remuneragdo prevista neste artigo, ndo serd
considerado o valor de reserva de reavaliagcéo de bens ou direitos da pessoa
juridica, exceto se esta for adicionada na determinagdo da base de cdlculo
do imposto de renda e da contribui¢do social sobre o lucro liquido.

Entendo que ndo assiste razao a contribuinte, pelos motivos que passo a expor.
DA NATUREZA JURIDICA DOS JCPS
Primeiramente, é importante apontar algumas caracteristicas dos JCPs.

Cito duas caracteristicas essenciais da natureza juridica dos Juros sobre Capital
Préprio: a) a primeira é que visam 8 REMUNERACAO DOS SOCIOS; e b) a segunda
€ que sdo JUROS (como o proprio nome os qualificam).

Constata-se, com isso, que as quantias que os sécios recebem a titulo de
remuneragdo do capital préprio ndo podem se confundir com o patriménio da
entidade. Assim, para estar de acordo com a real natureza juridica, os JCPs
somente podem ser entendidos como elementos que ndo venham a se integrar
ao patriménio da sociedade (consistindo numa rubrica redutora do mesmo), ou
seja, ndao podem estar em contas redutoras dos lucros acumulados, das reservas
de lucros ou de outras contas do patriménio liquido.

Portanto, na apuracdo do lucro liquido do exercicio, os valores destinados aos
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sécios como remuneragao do capital devem compor o lucro contabil da entidade;
o que implica, necessariamente, em reconhece-los como integrantes do resultado
do exercicio da sociedade, ou, seja, assumindo a natureza de DESPESA, ndo se
admitindo que sejam incorridos apenas no momento em que sejam decididas as
destinagGes dos lucros.

Entender diferentemente seria negar validade ao principio da entidade, que veda
confundir o patriménio dos sécios com o patrimonio da sociedade, bem como
prever o enriquecimento dos sécios em detrimento da empresa. Confira-se o que
diz a Resolugdo n? 750, de 29/12/1993, do Conselho Federal de Contabilidade
(CFC), sobre o principio da entidade:

CAPITULO I - DOS PRINCIPIOS E DE SUA OBSERVANCIA

Art. 12 Constituem PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS DE CONTABILIDADE (PFC)
os enunciados por esta Resolugdo.

§19 A observdncia dos Principios Fundamentais de Contabilidade é
obrigatdria no exercicio da profissdo e constitui condigdo de legitimidade
das Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC).
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§22 Na aplicagdo dos Principios Fundamentais de Contabilidade had
situagbes concretas e a esséncia das transagdes deve prevalecer sobre seus
aspectos formais.

CAPITULO Il - DA CONCEITUAGAO, DA AMPLITUDE E DA ENUMERAGAO

SEGAO I - O PRINCIPIO DA ENTIDADE

Art. 42 O Principio da ENTIDADE reconhece o Patriménio como objeto da
Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial, a necessidade da
diferenciacdo de um Patriménio particular no universo dos patriménios
existentes, independentemente de pertencer a uma pessoa, um conjunto de
pessoas, uma sociedade ou instituicdo de qualquer natureza ou finalidade,
com ou sem fins lucrativos. Por conseqliéncia, nesta acepgdo, o Patriménio
ndo se confunde com aqueles dos seus socios ou proprietdrios, no caso de
sociedade ou instituigdo.

Pardgrafo tnico — O PATRIMONIO pertence & ENTIDADE, mas a reciproca
ndo é verdadeira. A soma ou agregacgdo contdbil de patriménios autébnomos
ndo resulta em nova ENTIDADE, mas numa unidade de natureza econémico-
contdabil.

Deste Principio Fundamental da Contabilidade (PFC) societdria saltam conceitos
como de autonomia patrimonial, de diferenciacdo de um Patrimonio particular no
universo dos patrimbnios existentes, além da evidente e contundente
conseqiiéncia: "o patriménio ndo se confunde com aqueles dos seus sdcios ou
proprietdrios, no caso de sociedade ou instituicdo". Assim, para que esse PFC seja
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observado, é de rigor que o incorrimento dos JCPs ndo se dé na integracdo do
patrimonio da sociedade; devendo, os Juros sobre Capital Préprio,
inevitavelmente, transitar pelo resultado da sociedade como despesa.

O CFC, considerando a conveniéncia de um maior esclarecimento sobre o
conteldo e abrangéncia dos PFCs, emitiu a Resolugdo n2 774, de 16/12/94, dando
interpretacdo a Resolugdo CFC n2 750/93, por meio de um apéndice. Sobre o
principio da entidade foi melhor detalhada a questdo da autonomia patrimonial:

2.1.1 - A autonomia patrimonial

O cerne do Principio da ENTIDADE estd na autonomia do patriménio a ela
pertencente. O Principio em exame afirma que o patriménio deve revestir-se
do atributo de autonomia em relagGo a todos os outros Patriménios
existentes, pertencendo a uma Entidade, no sentido de sujeito suscetivel a
aquisicdo de direitos e obriga¢des. A autonomia tem por coroldrio o fato de
que o patriménio de uma Entidade jamais pode confundir-se com aqueles
dos seus socios ou proprietdrios. Por conseqiiéncia, a Entidade poderd ser
desde uma pessoa fisica, ou qualquer tipo de sociedade, instituicdo ou
mesmo conjuntos de pessoas, tais como:
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- familias;

- empresas;

- governos, nas diferentes esferas do poder;

- sociedades beneficentes, religiosa, culturais, esportivas, de lazer, técnicas;
- sociedades cooperativas;

- fundos de investimento e outras modalidades afins.

No caso de sociedades, ndo importa que sejam sociedades de fato ou que
estejam revestidas de forma juridica, embora esta ultima circunstdncia seja
a mais usual.

O Patriménio, na sua condigdo de objeto da Contabilidade, é, no minimo,
aquele juridicamente formalizado como pertencente a Entidade, com
ajustes quantitativos e qualitativos realizados em consondncia com os
principios da propria Contabilidade. A garantia juridica da propriedade,
embora por vezes suscite interrogag¢des de parte daqueles que ndo situam a
autonomia patrimonial no cerne do Principio da Entidade, é indissocidvel
desse principio, pois é a unica forma de caracterizacGo do direito ao
exercicio de poder sobre o mesmo Patriménio, vdlida perante terceiros.

Cumpre ressaltar que, sem autonomia patrimonial fundada na propriedade,
os demais Principios Fundamentais perdem o seu sentido, pois passariam a
referir-se a um universo de limites imprecisos.

A autonomia patrimonial apresenta sentido univoco. Por conseqiiéncia, o
patriménio pode ser decomposto em partes seqgundo os mais variados
critérios, tanto em termos quantitativos quanto qualitativos. Mas nenhuma
classificagdo, mesmo que dirigida sob dtica setorial, resultard em novas
Entidades. Carece, pois, de sentido, a idéia de que as divisbes ou
departamentos de uma Entidade possam constituir novas Entidades, ou
“microentidades”, precisamente por que sempre lhes faltard o atributo da
autonomia. A unica circunstdncia em que poderd surgir nova Entidade, serd
aquela em que a propriedade de parte do patriménio de uma Entidade, for
transferida para outra unidade, eventualmente até criada naquele
momento. Mas, no caso, teremos um novo patriménio auténomo,
pertencente a outra Entidade. Na contabilidade aplicada, especialmente nas
dreas de custos e de orcamento, trabalha-se, muitas vezes, com controles
divisionais, que podem ser extraordinariamente uteis, porém ndo significam
a criagdo de novas Entidades, precisamente pela auséncia de autonomia
patrimonial.

Da interpretagdo auténtica do principio da entidade, percebe-se que o cerne
deste estd na autonomia patrimonial, que esta indissociavelmente ligado a
garantia juridica da propriedade, como "Unica forma de caracterizagcdo do direito
ao exercicio de poder sobre o mesmo patriménio, valida perante terceiros".
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Dai se conclui que terceiros (a exemplo dos sdcios) ndo podem dispor livremente
(fora das formas juridicas concebidas para a correta disposi¢cdo) do patrimonio da
sociedade, que detém autonomia patrimonial e garantia juridica de sua
propriedade.

Portanto, para que haja o respeito a autonomia patrimonial da sociedade e de
forma a respeitar o seu direito de propriedade, os JCPs devem passar pelo
resultado da sociedade no momento do reconhecimento da despesa do exercicio,
e ndo serem incorridos a partir do seu patrimoénio ja formado.

Desse raciocinio, verifico mais uma caracteristica essencial da natureza juridica do
JCPs: transitam pelo resultado por serem despesas, sendo deduzidas para
formacdo'do lucro liquido do exercicio. Ademais, essa caracteristica esta de
acordo com o fato dos Juros sobre Capital Préprio serem Juros, pois os outros tipo
de juros sempre sdo despesas para quem os deve.

Esta caracteristica jd foi sabiamente identificada no Acérddo do Processo n2
13888.721267/2012-90, da lavra da Conselheira Edeli Pereira Bessa:

Assim, embora os juros sobre o capital proprio apresentem alguma
semelhanga com o tratamento societdrio conferido aos dividendos,
consoante alegado pela contribuinte em sua impugnagdo, hd uma diferenca
essencial entre eles: os juros sobre o capital préoprio representam o custo do
capital investido pelos sdcios e, portanto, despesa da pessoa juridica, ao
passo que os dividendos correspondem a distribuigdo do resultado. Como
despesa, conceitualmente os juros sobre o capital proprio antecedem a
apuragdo do lucro contabil. O crédito ou pagamento futuro de juros sobre o
capital proprio, portanto, exige o seu prévio provisionamento, de modo a
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reduzir o lucro do periodo. Se desta forma néo se procede, o resultado do
periodo, majorado pela auséncia daquela dedugdo, passa a ter o status de
lucro a ser destinado nos termos do art. 192 da Lei n® 6.404/76. Ainda que
os limites legais de dedutibilidade tenham em conta as reservas de lucros e
lucros acumulados, a fixagGo de tais limites tem por objetivo apenas evitar a
descapitalizacGo da pessoa juridica com a remuneracdo dos sdcios, e ndo
evidencia, por si s6, que valores ja destinados a reservas de lucros e lucros
acumulados possam ter sua natureza revertida, por deliberagdo futura, de
lucro para despesa.

Veja-se que a referida provisGo, com vistas a reduzir o lucro do periodo ao
qual competiriam os juros, ndo resulta em despesa dedutivel na medida em
que a legislacdo exige delibera¢do e individualizagdo do pagamento ou
crédito dos juros sobre o capital prdprio. Mas é essencial para evitar que
tais valores integrem o lucro e sejam destinados a outro fim.

1 . . ~ . . . s . . .
Todos os interessados na escritura¢do da sociedade, sejam os clientes, os fornecedores, os sdcios/acionistas, a
prépria sociedade, tem direito a evidenciagdo desse fato.

= 40




ACORDAO 9101-007.069 — CSRF/12 TURMA PROCESSO 10805.724586/2016-65

Em suma, cabe a sociedade decidir como remunerar o capital investido
pelos sdcios: por meio de juros ou de lucros. E esta decisdo deve ser tomada
antes da destinag¢do do lucro liquido do exercicio, na forma do art. 192 da
Lei n? 6.404/76. Ultrapassado este momento, sem o prévio provisionamento
dos juros, a deliberagéo de seu pagamento futuro, associada ao crédito ou
pagamento individualizado, ndo é suficiente para constituir, neste sequndo
momento, despesa dedutivel na apurag¢éo do IRPJ e da CSLL, como defende
a recorrente.

Ainda que ndo seja causa do fato dos JCPs serem despesas, mas conseqiéncia
disso, o que concorda com a realidade dos outros tipos de juros, constata-se que,
para aqueles que recebem JCPs, estes sdo considerados receitas e assim
tributados.

Tudo isso apenas confirma o acerto na consideracdo dos JCP como despesas,
despesas financeiras, despesas com pagamento de juros.

Um coroldrio imediato da caracteristica essencial dos Juros sobre Capital Préprio
SEREM JUROS é que: para haverem juros, ha de haver empréstimo ou
financiamento de algo. E esse algo, no caso dos JCP, é o capital dos sécios, ou seja,
ha de haver "empréstimo" do capital dos sdcios.

Digo isso porque é comum as abordagens sobre esse tema fazerem analogia entre
os Juros sobre Capital Préprio (pago aos sdocios) e os juros pagos a terceiros por
empréstimos contraidos pela empresa.

Essa analogia faz sentido na medida em que: a integralizacdo do capital da pessoa
juridica se da pela transferéncia de capital dos sécios para a empresa; a empresa
realiza suas atividades com esse capital dos sdcios que foi para ela
transferido/disponibilizado; o patrimonio liquido da pessoa juridica representa
"divida" desta para com os sécios (por isso, alids, o PL figura na coluna do
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passivo).

Mas a "divida" que motiva o pagamento de JCP também guarda diferengas com as
dividas que fundamentam o pagamento de juros por empréstimos contraidos com
terceiros, especialmente no que diz respeito aos indices de remuneracdo do
capital "emprestado" e as condi¢Bes para a sua dedutibilidade, que sao fixadas
em lei e ndo em um contrato de empréstimo tomado, por exemplo, junto a uma
instituicdo financeira.

De acordo com o art. 92 da Lei n2 9.249/1995, o indice de remuneracdo do capital
admitido para fins de apuragdao do lucro real é a Taxa de Juros de Longo Prazo
TJLP definida especificamente para o periodo em que o capital dos sécios ficou a
disposicdo da empresa.

Vale registrar que a TJLP é definida por periodos trimestrais, e que o dispositivo
legal acima referido estabelece que essa taxa deve ser aplicada "pro rata die", ou
seja, proporcionalmente aos dias em que o capital dos sécios ficou em poder da
empresa.
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A aplicacdo de uma taxa de juros que é definida para um determinado periodo de
um determinado ano, e seu rateio proporcional ao nimero de dias que o capital
dos sécios ficou em poder da empresa, configuram importante referencial para a
identificacdo do periodo a que corresponde a despesa de juros, e,
conseqlientemente, para o registro dessa despesa pelo regime de competéncia,
gue é a matéria examinada adiante.

DO TRATAMENTO SOCIETARIO DAS DESPESAS (DE JCP).

Pois bem, uma vez sedimentado que os JCP transitam pelo resultado como
despesas, ha que perquirir qual o tratamento especifico dado pela legislagdo a
essas despesas. Consultando-se a legislacdo societdria, constata-se que, de fato,
ndo ha nenhum tipo de tratamento especifico as despesas de JCPs. Em assim
sendo, frente a esse vazio normativo da legislacdo comercial, concluo que as
despesas de JCP entram nas regras gerais de tratamento de despesas.

Como bem sabido, despesa é um item do resultado do exercicio. Apurado o
resultado do exercicio a partir das receitas e das despesas, encerram-se as
receitas e as despesas, as contas contabeis onde sdo registradas sdo zeradas ao
final do exercicio.

N3o existe a possibilidade de uma conta de despesa ou de receita conservar seus
saldos para exercicios futuros. Em outros termos, apurado o resultado, o que era
receita deixa de sé-lo e também o que era despesa deixa de sé-lo.

Apenas as contas patrimoniais tem influencia de um ano para outro, as contas de
resultado de um exercicio ndo podem influenciar anos subseqiientes, € um pilar
essencial que as contas de resultado iniciam-se e extinguem-se dentro de um
mesmo exercicio.
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E 0 que se deduz do art. 187 da Lei n? 6.404, de 15/12/1976, que dispde sobre as
Sociedades por A¢Ges (S.A.):

Art. 187. A demonstragdo do resultado do exercicio discriminard:

| - a receita bruta das vendas e servigos, as dedugbes das vendas, os
abatimentos e os impostos;

Il - a receita liquida das vendas e servi¢os, o custo das mercadorias e
servigos vendidos e o lucro bruto;

Il - as despesas com as vendas, as despesas financeiras, deduzidas das
receitas, as despesas gerais e administrativas, e outras despesas
operacionais;

IV - o lucro ou prejuizo operacional, as receitas e despesas ndo
operacionais; (Redacdo dada pela Lei n© 9.249, de 1995)

V - o resultado do exercicio antes do Imposto sobre a Renda e a provisGo
para o imposto;
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VI - as participacbes de debéntures, empregados, administradores e partes
beneficidrias, e as contribuigbées para instituicées ou fundos de assisténcia
ou previdéncia de empregados;

VIl - o lucro ou prejuizo liquido do exercicio e o seu montante por a¢do do
capital social.

§ 12 Na determinagdo do resultado do exercicio serGo computados:

a) as receitas e os rendimentos ganhos no periodo, independentemente da
sua realizagéio em moeda; e

b) os custos, despesas, encargos e perdas, pagos ou incorridos,
correspondentes a essas receitas e rendimentos.

Uma despesa, para ser deduzida do resultado societdrio de outro exercicio,
necessita de autorizacdo legal nesse sentido que venha a ser uma excec¢do ao §12
do art. 187 da Lei das S.A.

O conceito de exercicio é precisamente definido pela legislacdo societdria e,
conforme o art. 175 da Lei das S.A., bem delimitado temporalmente (tendo
duracdo de um ano), sem possibilidade de alteracdo desse periodo (exceto nos
casos especiais relacionado no paragrafo Unico deste mesmo artigo); apenas a
data de término pode ser alterada.

SECAO |
Exercicio Social

Art. 175. O exercicio social terd duragdo de 1 (um) ano e a data do término
serd fixada no estatuto.
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Pardgrafo unico. Na constituigdo da companhia e nos casos de alteragdo
estatutdria o exercicio social poderd ter duragdo diversa.

Ademais, o conceito de exercicio é tdo caro para a legislagdo societaria que os
proprios conceitos de resultado e de lucro liquido estdo sobre eles assentados, é o
que se infere da leitura dos arts. 176, 189 e 191 da Lei n® 6.404/1976.

DO REGIME DE COMPETENCIA

A Lei das Sociedades por Agdes estabeleceu como regra de observancia
obrigatdria o regime de competéncia, através de seu art. 177, a seguir transcrito:

Escrituragdo

Art. 177. A escrituragdo da companhia serd mantida em registros
permanentes, com obediéncia aos preceitos da legislagdo comercial e desta
Lei e aos principios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar
meétodos ou critérios contdbeis uniformes no tempo e registrar as mutagoes
patrimoniais segundo o regime de competéncia.
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§ 12 As demonstracgdes financeiras do exercicio em que houver modificagdo
de métodos ou critérios contdbeis, de efeitos relevantes, deverdo indica-la
em nota e ressaltar esses efeitos.

Dessa imposicao legal, verifica-se que as mutacdes patrimoniais da sociedade
estdo vinculadas ao regime de competéncia. Essa é a regra geral da Lei das S.A., e
ndo é somente a regra geral, é a regra para a totalidade dos casos; pois, na
legislagdo societdria, ndao foi normatizada nenhuma excec¢do. E, onde ndo ha
excec¢do, na auséncia de disposicdo expressa em contrario, a regra se aplica.

Como ndo foi criada para as despesas de Juros com Capital Préprio nenhuma
exce¢do propria ao regime de competéncia, dai entdo se conclui que elas estdo
submetidas a esse regime. Nao ha necessidade de disposi¢cdo expressa na Lei das
S.A. que preveja especificamente para as despesas de JCPs que elas devam
atender ao regime de competéncia.

Quando se fala em regime de competéncia, um outro conceito é interno a este,
qual seja, o conceito de exercicio social (tratado no tdpico anterior). Assim regime
de competéncia depende de exercicio social, ou seja, é funcdo deste; em outras
palavras, mudou-se o exercicio social, mudou-se o regime de competéncia; ndo se
pode, portanto, construir um conceito de regime de competéncia dissociado de
exercicio social.

Ademais, regime de competéncia é um instituto juridico tradicional, de definicdo
bem precisa e sobre o qual a legislacdo fiscal péde estruturar a tributacdo no
tempo.
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Confira-se as disposi¢des do art. 92 da Resolu¢do CFC n2 750/93:
SECAO VI
O PRINCIPIO DA COMPETENCIA

Art. 92 As receitas e as despesas devem ser incluidas na apuracdo do
resultado do periodo em que ocorrerem, sempre simultaneamente
quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou
pagamento.

§ 12 O Principio da COMPETENCIA determina quando as alteragcdes no ativo
ou no passivo resultam em aumento ou diminuigdo no patriménio liquido,
estabelecendo diretrizes para classificagdo das mutacbes patrimoniais,
resultantes da observdncia do Principio da OPORTUNIDADE.

§ 22 O reconhecimento simultdneo das receitas e despesas, quando
correlatas, é conseqiiéncia natural do respeito ao periodo em que ocorrer
sua geragdo.

(...)
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O regime de competéncia apresenta o seguinte elemento chave: o
correlacionamento simultidneo entre as receitas e as despesas (também
entendido como principio do confronto das despesas com as receitas e com os
periodos contabeis). A concretizacdo do regime de competéncia para as despesas
consiste no reconhecimento das despesas no momento em que incorridas, nao
estando relacionado (sendo o reconhecimento independente) com recebimentos
ou pagamentos.

Sobre essa realidade ndo preciso muito discorrer, sendo suficiente a licdo da
FIPECAFI?>, em seu Manual®:

3.1.5.4 O PRINCIPIO DO CONFRONTO DAS DESPESAS COM AS RECEITAS E
COM OS PERIODOS CONTABEIS

ENUNCIADO: "Toda despesa diretamente delinedvel com as receitas
reconhecidas em determinado periodo, com as mesmas deverd ser
confrontada; os consumos ou sacrificios de ativos (atuais ou futuros),
realizados em determinado periodo e que ndo puderam ser associados a
receita do periodo nem as dos periodos futuros, deverdo ser descarregados
como despesa do periodo em que ocorrerem..."

E importante notar que a base do confronto nédo estd relacionada ao
montante dos recursos efetivamente recebido em dinheiro ou pago, no
periodo, mas as receitas reconhecidas (ganhas), nas bases jé mencionadas,
e as despesas incorridas (consumidas) no periodo.

Assim, podemos consumir ativos pagos no mesmo periodo ou adquiridos em
periodos anteriores. Pode ocorrer o caso de sacrificios de ativos, no esforgo
de propiciar receita, cujos desembolsos efetivos somente irdo ocorrer em
outro exercicio, ou de se incorrer em despesas a serem desembolsadas
posteriormente (sacrificio de ativo no futuro, ativo esse que pode nem
existir hoje).

Todas as despesas e perdas ocorridas em determinado periodo deverdo ser
confrontadas com as receitas reconhecidas nesse mesmo periodo ou a ele
atribuidas, havendo alguns casos especiais:

a) os gastos de periodos em que a entidade é total ou parcialmente pré-
operacional. SGo normalmente ativados para amortizagdo como despesa a
partir do exercicio em que a entidade, ou a parte do ativo, comecar a gerar
receitas;

b) a parcela dos gastos dos departamentos de pesquisa e desenvolvimento
que superar o montante necessdrio para manter o setor em funcionamento,
independentemente do numero de projetos em execugdo. (Esses ultimos

* FIPECAFI = Fundacdo Instituto de Pesquisas Contabeis, Atuariais e Financeiras, FEA/USP.
* Manual de Contabilidade das Sociedades por Acdes (aplicavel as demais sociedades). IUDICIBUS, Sérgio; MARTINS,
Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. S3o Paulo: Editora Atlas S.A. 6a Edigdo, pgs. 64 e 65.
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gastos incluem os saldrios fixos dos pesquisadores e as depreciagées dos
equipamentos permanentes.) Todo o gasto incremental necessdrio para
determinado projeto poderd ser ativado e, quando o projeto iniciar a
geracdo de receitas, amortizado contra as receitas.

Os gastos diferidos que ndo vierem a gerar receitas deverdo ter seus valores
especificos descarregados como perda no periodo em que se caracterizar a
impossibilidade da geragdo de receita ou o fracasso ou desmobilizagcdo do
projeto.

Os gastos com propaganda e promog¢do de venda, mesmo institucional,
deverdo ser considerados como despesas dos periodos em que ocorrerem.

Somente um motivo muito forte e preponderante pode fazer com que um
gasto deixe de ser considerado como despesa do periodo, ou através do
confronto direto com a receita ou com o periodo. Se somos conservadores
no reconhecimento da receita, devemos sé-lo, em sentido oposto, com a
atribuigdo de despesas.

Os juros e encargos financeiros decorrentes da obtencgdo de recursos para
construg¢do ou financiamento de ativos de longo prazo de maturacdo ou
constru¢do somente poderdo ser ativados durante o periodo pré-
operacional.

Entretanto, seu montante deverd ser contabilizado em conta especifica de
ativo a ser amortizada a partir do exercicio em que o ativo entrar em
operacdo. As demais despesas financeiras serdo apropriadas aos periodos
em que foram incorridas.
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Alguns pontos devem ficar bastante sedimentados, quais sejam: a) a base de
confronto ndo esta relacionada aos recursos pagos; b) as despesas financeiras
devem ser apropriadas no periodo em que incorridas, excetuado os casos de
despesas pré-operacionais (aqui inaplicavel); e «c¢) somente situacdes
extremamente especiais (como as mencionadas na li¢do, entre as quais nido se
enquadra o presente processo), autoriza-se a quebra da consideragdo da despesa
do periodo através do confronto direto com a receita do periodo.

Bem fixadas essas premissas, a aplicagdo ao caso concreto leva a constatar que as
despesas de Juros com Capital Proprio devem ser confrontadas com as receitas
gue formam o lucro do periodo, ou seja, tem que estar correlacionadas com as
receitas obtidas no periodo que se deu a utilizacdo do capital dos sdcios, no
periodo em que esse capital permaneceu investido na sociedade.

Assim, andou bem o voto vencedor do Acérd3o n? 1201-00.348, de 11/11/2010,
da lavra do Conselheiro Marcelo Cuba Netto, ao dizer:

a pessoa juridica deverd reconhecer a despesa ao longo do tempo em que
empregado o capital objeto da remuneracgdo.

= 46




ACORDAO 9101-007.069 — CSRF/12 TURMA PROCESSO 10805.724586/2016-65

Também acertado o voto condutor do Acdrddo n° 1201-000.857, do mesmo
Conselheiro citado, de 10/09/2013:

a despesa com juros deve ser apropriada nos mesmos periodos em que a
pessoa juridica empregou o capital no desenvolvimento de suas atividades.

Dai entdo se conclui que o incorrimento da despesa deve se dar no exercicio das
receitas (geradas pelo uso do capital) que vdo formar o resultado do mesmo
exercicio; que, em sendo positivo, serd chamado de lucro liquido daquele
exercicio.

Sendo certo que as despesas devem estar correlacionadas com as receitas do
mesmo exercicio, questiona-se: o que as despesas de JCPs de um exercicio tém a
ver com as receitas do exercicio anterior, ou com as receitas do exercicio de dois,
trés, quatro ou cinco anos anteriores? Parece-me que nada.

De fato, as despesas de JCP sé guardam alguma correlagdo com as receitas que
formam o lucro liquido do mesmo exercicio, pois é neste periodo que o capital
proprio foi empregado para geracdo de receitas (e, conseqliientemente, do lucro)
daquele exercicio.

Portanto, eventual data da assembleia que determine pagamento de JCP nao
consegue atender ao regime de competéncia, primeiro porque se utilizou do
principal fator que este regime teve o cuidado de absolutamente afastar (qual
seja, o pagamento); depois porque a data de assembleia ndo representa duracdo
de utilizacdo, pela sociedade, do capital que Ihe foi disponibilizado pelos sécios; e,
por fim, esta data ndo é tempo de geragdo de receitas, para fins de confrontacao.

Ndo é correto entender que o incorrimento da despesa é o momento do
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pagamento (seja o determinado no estatuto ou contrato social, seja na data da
assembleia que delibere sobre pagamento, seja na data da decisdo da
administragdo no siléncio destes). Nada mais contrario ao regime de competéncia,
no qual o tempo do pagamento é totalmente irrelevante para o reconhecimento
das despesas.

Sabendo-se que o incorrimento da despesa se da no exercicio da aplicagdo do
capital investido pelos sdcios/acionista na sociedade (no tempo em que a
empresa faz usufruto desse capital), ou ainda, que o incorrimento da despesas
num exercicio se opera quando ha correlagdo com as receitas de igual exercicio; é
elementar ver que a data de AG que delibere sobre pagamento de JCPs nao tem o
cond3o de modificar a data do incorrimento das despesas de JCPs.

Ndo obstante tudo o que se disse, é muito importante deixar claro que é possivel
fazer incorrer as despesas de JCP de um exercicio relativamente ao capital
disponibilizado naquele exercicio e ndo efetuar pagamento algum a titulo de JCPs
(assim ndo haverd lancamento do caixa/banco contra despesas). Neste caso, o
que deve ser feito é a constituicio da OBRIGACAO/DIVIDA DE PAGAR JCPs, que
formara uma divida da sociedade para com os sécios (sendo registrada no
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passivo), de forma que esse DEVER da empresa fique evidenciado. Isso estd
perfeitamente de acordo com o regime de competéncia.

O tempo da constituicdo da obrigacdo de pagar juros é simultaneo ao do
incorrimento das despesas, pois essa obrigacdo é a contrapartida contabil (para
atender o método das partidas dobradas) do registro das despesas incorridas.

E essa obrigacdo pode ser conservada ao longo de varios exercicios (ou seja, num
exercicio poderd haver passivos de JCPs de exercicios anteriores), sem que se
aponte qualquer inobservancia ao regime de competéncia; de forma que, quando
se der o pagamento, satisfeita serd a divida, sem qualquer vinculagdo com as
despesas de JCPs incorridas no eventual exercicio em que houver o pagamento.

Esses fatos serdo relevantes mais a frente, para a interpretacao da norma fiscal: o
art. 92 da Lei n2 9.249/95.

DA EXISTENCIA, OU NAO, DO DIREITO DE FAZER INCORRER EM EXERCICIOS
SUBSEQUENTES DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES NAO INCORRIDAS

Analiso agora se as despesas de JCP que deixaram de ser incorridas em exercicios
anteriores, que deixaram de ir ao resultado destes exercicios, podem ser
incorridas em exercicios posteriores. Ou ainda, se a sociedade adquiriu, frente a
legislacdo societdria, o direito de deduzir, do lucro liquido, a despesa incorrida
com a manutencdo do capital dos sécios na sociedade em anos anteriores
(embora ndo tenha deliberado sobre isso no momento adequado).

Como visto no tdpico anterior, as despesas de JCP, por ndo serem excec¢ao ao
regime de competéncia, sdo despesas padrdo: devem ser levadas ao resultado
quando incorridas (ao tempo em que o sdcio disponibilizou o capital para a
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empresa) e independem do pagamento para sua deducdo na contabilidade
societaria.

Assim, a despesa é incorrida pela manutengao do capital dos sécios na empresa
durante o exercicio em que o resultado é apurado. Se a despesa for incorrida em
exercicio diferente ao do qual o capital vinculado a essa despesa esteve
disponibilizado, entdo essa despesa nao estard mais vinculada ao capital do
exercicio anterior, mas sim ao capital do exercicio em curso; havendo, portanto,
flagrante desrespeito a regra do confronto, e, conseqiientemente, ao regime de
competéncia.

O direito de fazer incorrer despesa na lei societdria é determinado no tempo do
art. 175 da Lei das S.A., ou seja, no exercicio, assim nao existe direito de fazer
incorrer despesa de exercicios anteriores (art. 187, Ill e IV e §12 b). Na observancia
do regime de competéncia, também ndo ha direito de postergacdo de despesa
para exercicios seguintes.

Ademais, as despesas de exercicios anteriores que deveriam ter |3 tido seu
incorrimento ndo podem ser incorridas em exercicios futuros, conforme vedacdo
do art. 186, §19, da Lei n2 6.404/1976:

ERE:
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Art. 186. ...

§ 12 Como ajustes de exercicios anteriores serdo considerados apenas os
decorrentes de efeitos da mudanga de critério contadbil, ou da retificagéo
de erro imputdvel a determinado exercicio anterior, e que ndo possam ser
atribuidos a fatos subsegqiientes.

Portanto, o que ocorreu nos autos nao foi mudanca de critério contabil e também

nao foi retificacdo de erro imputavel a determinado exercicio anterior, e que ndo

possam ser atribuidos a fatos subseqientes.

Pelo exposto, concluo que n3o ha direito algum” de fazer incorrer em exercicios
subseqlientes despesas de exercicios anteriores ndo incorridas, ou seja, inexiste
direito da sociedade a deduzir do lucro liquido do ano despesas de JCP que
deixaram de ser incorridas em anos anteriores, tanto por contrariedade ao art.
177 (regime de competéncia) como por ndo se enquadrar no art. 186, §12, e no
art. 187, lll e IV e §12b, todos da Lei n2 6.404/1976 (Lei das S.A).

O art. 192 da Lei das S.A. também auxilia na compreensdo do problema:
Proposta de Destinagdo do Lucro

Art. 192. Juntamente com as demonstracbes financeiras do exercicio, os
orgdos da administra¢cdo da companhia apresentarGo a assembleia-geral
ordindria, observado o disposto nos artigos 193 a 203 e no estatuto,
proposta sobre a destinacdo a ser dada ao lucro liquido do exercicio.
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A destinacdo do lucro é uma decisdo submetida a assembleia de sécios/acionistas
do exercicio. E estes devem estar atentos aos itens de custos e despesas que
acabam por reduzirem os seus lucros. Dai porque talvez a Lei das S.A. tenha sido
tdo restritiva no seu art. 186, §12, em razao da seriedade que envolve a apuragao
do lucro liquido do exercicio, com a conseqliente destinagdo dos lucros,
impactando todos os exercicios futuros.

Uma despesa que deixe de ser incorrida em um exercicio e que pretensamente
venha a ser ratificada em outro exercicio pode acabar por reduzir o lucro de um
quadro de sécios/acionistas diferente do quadro de sdcios/acionistas do exercicio
em que a despesa nao foi considerada, prejudicando uns em detrimento dos
outros; e, inevitavelmente, influenciando o valor das ac¢des.

A possibilidade de se estar remunerando com pagamento de JCP quem nem era
socio na época da alegada despesa evidencia um nitido problema.

Tais questdes s6 ndo seriam pertinentes se a estrutura societdria se mantivesse
sempre a mesma, o que é muito improvavel.

4 . P .. . T ~
O direito somente é adquirido se estiver de acordo com ordenamento juridico, o que ndo se deu.
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E isso evidencia mais um aspecto negativo para a tese de que "despesas" que
poderiam/deveriam ter reduzido o lucro do ano-calendério de 2004 (se tivessem
efetivamente existido naquela época) sejam computadas como tal no ano-
calenddrio de 2008.

DA INTERPRETAGAO DO ART. 92 DA LEI N2 9.249/95

O art. 92 da Lei n2 9.429/95 n3do modifica nada que esteja assentado na legislagdo
comercial/societaria, pelo contrario, ele deve ser interpretado de forma a se
harmonizar com os principios e regras gerais dessa legislacao.

A referida norma legal apenas concedeu autorizacdo de dedutibilidade do lucro
real das despesas incorridas® e pagas, n3o concedeu esse tratamento para
despesas pagas e nao incorridas (como é o caso de despesas que deixaram de ser
incorridas no exercicio anterior, que poderiam ser despesas no exercicio anterior;
mas, nesse exercicio, ndo sdo despesas, nem conservam a capacidade de serem
incorridas).

Na dptica da analogia que se fez com os empréstimos de modo geral como
fundamento para pagamento de juros, a empresa ndo esta limitada a deduzir, do
lucro liquido do exercicio, qualquer valor de despesas de JCP. Ou seja, para a
legislagcdo societdria, ndo ha qualquer restricdio de quantidade, dai porque o
capital pode ser disponibilizado para a empresa a taxas maiores do que a TJLP. Ja
no ambito fiscal ndo se pode dizer o mesmo. As despesas de JCP do exercicio
devem observar conjuntamente os limites do caput e do §12 do art. 92 da Lei n2
9.429/95 e o excesso dessas despesas devem ser estornadas, em obediéncia ao
art. 62, §22 "3", do Decreto-Lei n? 1.598, de 26/12/1977.

Conforme visto nos paragrafos anteriores, os JCPs podem passar de um exercicio
para o outro, desde que devidamente incorrida e escriturada a despesa dos JCPs
no exercicio em que o capital dos sdécios foi utilizado pela empresa, e
devidamente escriturada (no passivo) e constituida a corresponde
obrigacdo/divida de paga-los.

Foi visto que essa forma de agir ndo contraria o regime de competéncia. A duvida
surge em relagdo a saber se este procedimento prejudica a norma do ponto de
vista fiscal, o que demanda andlise.

A expressdo utilizada pelo art. 92 da Lei n? 9.249/95 ndo foi "despesa de juros
pagos ou creditados", foi apenas "juros pagos ou creditados"; assim, ndo se pode
limitar esse artigo de forma a permitir apenas a deducdo de despesas incorridas
no exercicio e pagas no mesmo exercicio. Portanto, os "juros" devem ser
entendidos como "despesa de juros" e "obrigacdes/dividas® de juros".

Assim, pode-se falar em direito em relacgdo a descontar juros pagos, seja
pagamento das despesas de JCPs do exercicio, seja satisfagcdo pelo pagamento da

5 ~ . . ~
Porque se ndo forem incorridas sequer despesas serdo.

®ou juros a pagar.
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divida de pagar JCPs que tiveram suas despesas incorridas em exercicios
anteriores. Esse segunda hipdtese ndao impossibilita a deducdo da despesa.

O contribuinte alega inexistir restricdo temporal neste artigo. Ndo h3,
propriamente, restricdo temporal, ha restricdo material, explico: para que os JCP
sejam pagos, é necessario que os JCP a serem pagos existam; caso contrdrio estar-
se-ia pagando outra coisa indedutivel que ndo JCP (como foi o caso que resultou
na autuagado em julgamento).

Ou ainda, ha de existirem as despesas de JCPs do exercicio (que serdo pagas no
exercicio, o que dispensa a necessidade da constituir obrigacdo de pagar) ou
existir obrigacdo de pagar JCPs para serem satisfeitas pelo pagamento, obrigacdo
esta constituida em razao das despesas de juros relativas a exercicios anteriores
nao terem sido pagas nos exercicios em que incorridas.

N3o obstante, ainda que a norma fiscal ndo vede a deducdo do lucro real dos
valores pagos para extinguir a divida de pagar JCPs de exercicios anteriores,
também o montante pago dai originado estd submetido aos dois limites (o do
caput e o do §12) do art. 92 da Lei n2 9.249/95.

Ademais, tendo em vista serem os limites direcionados para os "juros" (assim
entendido o género, dos quais as despesas e as obrigacOes seriam espécies),
entdo este limite deve ser compartilhado (ou seja, os valores devem ser somados)
entre o total das despesas pagas de JCPs do exercicio e o total dos pagamentos
para quitar as dividas de pagar JCPs de exercicio anteriores, estando o excesso
submetido ao art. 62, §22, "a", do Decreto-Lei n2 1.598/1977.

No caso dos autos, ndo haviam obrigagées/dividas (auséncia de passivo), da
sociedade, de pagar JCPs vinculadas a despesas de JCPs incorridas em exercicios
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anteriores, estas dividas inexistiam, em virtude de ndo terem sido constituidas
pela falta do incorrimento, nos exercicios anteriores, das despesas de JCPs,
resultando em desobediéncia do art. 177 (regime de competéncia) e do art. 186,
§19, da Lei das S.A.

Assim, o que foi estornado sequer pode ser chamado de Juros sobre Capital
Préprio (pois ndo era baixa de passivo de JCP, nem tampouco despesas de JCP ja
que essas somente as incorridas no exercicio).

Finalmente, registro que ndo entendo ser adequado tratar a questdo sob a
perspectiva de que houve renuncia ou decadéncia de direito pelo contribuinte.

Tendo em vista que tanto a renuncia quanto a decadéncia tratam de formas que
impedem o exercicio de um direito: esta por implicar na caducidade do direito por
perda do prazo de sua duracdo e aquela por perda do direito pela manifestacdo
de ndo exercé-lo, entendo por bem trata-las em conjunto.

No ambito tributdrio, a meu ver, o que ocorreu foi auséncia de atendimento de
requisito para gozo de beneficio fiscal, mas ndo de ordem temporal e sim
material: ndo existiam JCP para serem pagos! Deu-se a situacdo de auséncia de
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juros (seja por auséncia de despesa ja que a despesa sé pode ser do exercicio; seja
por auséncia de conversdo da obrigagdo de pagar JCP).

Ou seja, ndo houve o incorrimento da despesa com JCP e a conseqiente
constituicdo da obrigacdo de pagar os JCP, o que permitiria, no caso de
pagamento ou crédito, o enquadramento ao beneficio fiscal de dedutibilidade do
lucro real. O que foi pago ndo corresponde a satisfacdo (por meio de pagamento
ou crédito) de obrigacdes com despesas incorridas de JCP.

Portanto, ndo ha que se cogitar de renlncia no ambito tributario. Se ndo atendo
aos requisitos para usufruto de um beneficio fiscal, isso ndo implica em concluir
gue estou renunciando ao mesmo, implica em concluir que sequer tenho a
capacidade de renuncid-lo; ou que se o fizer, essa renuncia ndao produz efeito
algum, pois de que adianta renunciar a algo que ndo obteria ainda que ndo
houvesse renunciado.

Ainda que fosse caso de aplicacdo dos institutos juridicos da renuncia ou da
decadéncia, esta seria no ambito societario e ndo no ambito fiscal; seria, assim,
renuncia/perda de prazo de fazer incorrer a despesa de JCP na lei societéria, ou
ainda, do direito de deduzir do lucro liquido (e ndo do lucro real) essa despesa
incorrida em exercicios anteriores.

Ocorre que o pressuposto logico para aplicacdo dos institutos da renuncia e
também da decadéncia é haver a existéncia de algum direito. O problema é que
nado ha direito dos sdcios de exigir os juros sobre o capital préprio, tampouco ha
obrigacdo da sociedade, quando da auséncia da deliberacdo de fazé-los incorrer.

A simples manutengdo do capital na empresa ndao pode ser presumida como
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intencdo de receber JCPs e ndo constitui uma obrigacdo da sociedade de
remunerar os sécios através de JCP; o mero fato da permanéncia do capital dos
sécios na empresa ndo pode, na auséncia de ficcOes legais (a exemplo de
presuncdo) ou de manifestacdo de vontade, ser juridicamente associado a uma
forma especifica de remuneragdo do capital.

Caso se aceite a existéncia do "direito" de fazer incorrer em exercicios
subseqlientes despesas de exercicios anteriores ndo incorridas (pois ndo houve
renuncia, ja que ndo houve manifestacdo de vontade em ndo fazer, e nem
decadéncia, ja que ndo ha prazo que fulmine esse direito), ai sim a discussao teria
algum sentido.

Mas ja se verificou que esse direito ndo existe, pois somente poderia se sustentar
se as prescri¢des da prépria legislagdo societdria tivessem sido observadas e ndo
haver aplicacao de nenhuma das suas vedacgoes.

Como se viu anteriormente, o art. 177, o art. 186, §12, e o art. 187, lll e IV e §19,
"b", da Lei das S.A. ndo foram respeitados, a sociedade ndao observou o regime de
competéncia (auséncia de correlacdo despesa-receita/ capital), bem como se
encaixou na vedacdo das possibilidades de ajustes extemporaneos. Aqui, a
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situacdo é de ndo cumprimento de obrigacdo: ao ndo fazer da forma correta,
surge a vedacao de fazer.

Ndo é que o regime de competéncia disponha sobre prazo decadencial do direito
de deduzir do lucro liquido despesas incorridas em anos anteriores ou permita
essa deducdo, desde que esse direito ndo seja renunciado. Na verdade, o regime
de competéncia simplesmente n3o permite’a dedugdo do lucro liquido de
despesas incorridas em anos anteriores, ou seja, esse direito sequer existe, ainda
mais quando ndo ha autorizacao para fazer incorrer a despesa.

Concluo, portanto, que, na auséncia de direito a deduzir do lucro liquido despesas
de JCP incorridas em anos anteriores, simplesmente ndo ha que se falar nos
institutos juridicos da renuncia ou da decadéncia, por falta do pressuposto basico
dos mesmos.

Na esteira de tudo o que ja foi dito, também é importante registrar que nao se
aplicam aqui as regras que tratam dos casos em que o "computo" de uma receita
ou de uma despesa se dd em periodo distinto daquele em que esses eventos
efetivamente ocorreram.

N3o cabem argumentos que tomam como referéncia o art. 273 do RIR/1999, no
sentido de que estaria havendo uma mera postergacdo de despesa, com
antecipacdo de imposto, sem qualquer prejuizo ao fisco, e que, desse modo, ao
menos caberia recompor o resultado do ano-calenddrio ao qual deveria
corresponder as despesas (no caso, ano-calendario de 2004).

S6 se poderia aceitar a ideia de simples postergacdo de despesa se os
pressupostos para sua existéncia estivessem presentes nos anos anteriores, o
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gue, como visto, ndo ocorreu. Se a despesa nem chegou a existir no passado, ndo
ha como defender que o que esta ocorrendo é apenas o seu cOmputo em periodo
de apuragdo posterior.

O caso aqui ndo é de mera inexatiddo da escrituragdo de receita/despesa quanto
ao periodo de apuragdo, nao é de simples aproveitamento extemporaneo de uma
despesa verdadeira, que ja existia em momento anterior.

O que a contribuinte pretende é "criar" em 2008 despesa de juros no ano de
2004, despesas que corresponderiam a remunerac¢ao do capital dos sdcios que foi
disponibilizado para a empresa naquele periodo passado, despesas que estariam
correlacionadas as receitas e aos resultados daquele ano ja devidamente
encerrado, e isso realmente ndo é possivel porque subverte toda a légica ndo
apenas do principio da competéncia, mas da prdpria contabilidade.

Apenas para encerrar a discussdo, analiso qual o direito que nasce com a
deliberagdo decorrente da assembleia geral relativa ao pagamento ou crédito de
JCP, na parte que excede ao limite legal .

7 . o] s e ~ . . .
Exceto os decorrentes de efeitos da mudanca de critério contabil, ou da retificacdo de erro imputavel a determinado
exercicio anterior, e que ndao possam ser atribuidos a fatos subsequentes.
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Certamente dessa deliberacdo nasce um direito para os sécios de receber os
valores a eles creditados, bem como nasce um dever para a sociedade de pagd-los
ou credita-los.

Mas como esses valores ndo podem corresponder a conversdo de obrigacdes
anteriores de JCP, ja que ndo houve incorrimento de despesas de JCP nos anos
anteriores, resta apenas a alternativa de reclassificar o que estd denominado de
pagamento a titulo de JCP, para registro de algum tipo de direito da sociedade
para com os sdécios, distribuicdo de dividendos, etc.

Assim, diante do exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso
especial da contribuinte, para manter o langcamento de IRPJ e CSLL fundado na
glosa da despesa a titulo de JCP de periodos anteriores. (destaques do original)

Esta Conselheira, inclusive, acompanhou o voto vencido do Conselheiro Fernando
Brasil de Oliveira Pinto no paradigma n2 9101-005.757, nos seguintes termos:

Pretende a contribuinte apropriar e deduzir, para efeito de apuragdo do lucro real, no
ano-calendario de 2007, valores das despesas de juros sobre o capital proprio de 1999,
2000 e 2003, que ndo teriam sido pagas ou creditadas nos anos correspondentes; bem
como despesa de juros sobre o capital proprio do respectivo ano de 2007.

No ambito deste Conselho, essa matéria vem sendo discutida calorosamente e estd longe
de ser pacificada.

De um lado, defende-se que o periodo de competéncia, para efeito de dedutibilidade dos
juros sobre capital préprio, é aquele em que hda a deliberagdo para seu pagamento ou
crédito. Podendo, nesse sentido, os JCP remunerar o capital tomando por base o valor
existente em periodos pretéritos, desde que respeitados os critérios e limites previstos em
lei na data da deliberagdo do pagamento ou crédito. Assim, nada obstaria a distribuicdo
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acumulada de JCP, desde que provada, ano a ano, ter esse sido passivel de distribuicdo,
levando em consideragdo os parametros existentes no ano-calendario em que se
deliberou sua distribuigao.

Representativos dessa linha, tem-se o Acérddos n2 1801-001.128, sessdo de 8 de agosto
de 2012 (por maioria de votos); n? 1402-001.179, sessdo de 11 de setembro de 2012
(decisdo unanime) e n2 1401-000.901, sessdo de 04 de dezembro de 2012 (por maioria de
votos). Transcreve-se a seguir, ementa do Acorddo n2 1801-001.128/2012.

DESPESAS DE JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. DEDUTIBILIDADE DE ANOS
PASSADOS. POSSIBILIDADE. No caso dos juros sobre capital proprio a pessoa
juridica se torna devedora e o sdcio ou acionista pode exigir o pagamento do valor
respectivo apenas apos a deliberagdo da sociedade decidindo efetuar o
pagamento, fixando os montantes respectivos e determinado o momento em que
tal pagamento ocorrera. Assim, o periodo de competéncia no qual o montante dos
juros deve ser registrado como despesa financeira da sociedade, é aquele em que
ha a deliberacdo determinando o pagamento dos juros.

De outro lado, considera-se que, apesar de a remuneragdo do capital préprio ser uma
faculdade da pessoa juridica, sendo-lhe licito apropriar a despesa no momento em que
melhor lhe aprouver, os efeitos fiscais decorrentes de tal decisdo devem ser ditados pela
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norma tributdria de regéncia, que lhe impde limites objetivos. Ndo atendidos tais limites,
correta a glosa das despesas de juros sobre o capital préprio de periodos anteriores.

Representativos dessa corrente sdo os Acérddos n? 1401-000.734, sessdo de 14 de margo
de 2012 (por maioria de votos); n2 1301-001.118, sessdo de 05 de dezembro de 2012 (por
voto de qualidade); n? 1201-000.857, sessdo de 10 de setembro de 2013 (por voto de
qualidade) e 0 N2 9101-002.778, sessdo de 06/04/2017 (por voto de qualidade).

Veja-se as conclusdes do Acérddo n2 1301-001.118 (2012), representativo dessa linha de
pensamento:

1. a remunerag¢do ou ndo do capital préprio constitui uma faculdade insita a
esfera de decisdao da pessoa juridica, sendo-lhe licito, ao decidir pela remuneragao,
apropriar a despesa no momento que melhor |lhe aprouver, contudo, os efeitos
fiscais decorrentes de tal decisdo sado ditados pela norma tributaria de regéncia;

2. tratando-se de pessoas juridicas tributadas com base no lucro real, em
razdo das disposi¢Bes do art. 62 do Decreto-Lei n2. 1.598/77, a adogdo do regime
de competéncia é obrigatdria para o registro das mutagbes patrimoniais, devendo
as excegOes constarem de forma expressa em disposicao de lei;

3. a dedutibilidade dos juros sobre capital préprio ndo se subordina Unica e
exclusivamente a observancia do regime de competéncia, pois, além disso, a norma
tributaria impGe limites objetivos;

4. no caso dos juros sobre o capital préprio, o regime de competéncia surge
no momento em que eles sdo pagos ou creditados individualizadamente a titular,
sdcios ou acionistas, isto é, no instante em que a despesa é considerada incorrida;

5. do ponto de vista estritamente tributario, os juros sobre o capital préprio,
diferentemente dos lucros e dividendos, ndo gera qualquer expectativa de direito
antes da formalizagdo do pagamento ou crédito, visto que eles ndo decorrem de
um direito subjetivo inerente a condi¢do de sdcio ou acionista;

6. nos termos do art. 92 da Lei n2. 9.249/95, a observancia dos critérios e
limites para fins de dedutibilidade deve ser feita no momento em que a despesa
com os juros é apropriada no resultado;
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7. o contribuinte, ao promover o cdlculo dos juros com base em elementos
patrimoniais de periodo distinto em que efetuou o seu pagamento ou crédito,
almeja, na verdade, recuperar uma despesa nao suportada em periodos anteriores;

Amparado por tais fundamentos, o Colegiado considerou absolutamente
correta a glosa empreendida pela autoridade fiscal, uma vez que restou evidente a
inobservancia por parte da Recorrente dos requisitos de dedutibilidade na
apropriacdo da despesa com juros sobre o capital préprio.

Trata-se, em suma, de despesa incorrida por ocasido do pagamento e/ou
crédito aos beneficiarios, em que a contribuinte deixou de observar as condi¢des
de dedutibilidade impostas pela lei.

Filio-me a esta segunda corrente. Passo a fundamentar meu entendimento.

Impde-se estabelecer, de inicio, que o artigo 92 da Lei n2 9.249/95, a seguir transcrito, que
disciplina a dedugdo dos JCP na apuragao do lucro real - artigo esse reproduzido pelo
artigo 347 do RIR/99, tendo ambos sido consignados como fundamento legal do
langamento -, é norma tributdria concessiva de faculdade, que autoriza o contribuinte a
deduzir, da base de célculo do IRPJ e da CSLL em determinado ano-calendario, despesas
de JCP incidentes sobre o Patrimonio Liquido - PL do ano, consoante limites e condig¢Ges
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que fixa. Até a edicdo dessa lei, tal tipo de deducdo era expressamente proibido pelo
artigo 49 da Lei n2 4.506/64, também a seguir transcrito, que ndo admitia como despesas
operacionais os valores creditados a sdcios da pessoa juridica, a titulo de juros sobre o
capital social.

Lei n29.249/95

Art. 92 A pessoa juridica podera deduzir, para efeitos da apuragdo do lucro real, os
juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sdcios ou acionistas, a
titulo de remuneracdo do capital prdprio, calculados sobre as contas do patrimonio
liguido e limitados a variacao, pré rata dia, a Taxa de Juros de Longo Prazo — TJLP.

§ 12 O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado a existéncia de
lucros, computados antes da dedugdo dos juros, ou de lucros acumulados e
reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a
serem pagos ou creditados.(Redagdo dada pela Lei n2 9.430, de 30.12.1996)

[...]

§ 82 Para os fins de cdlculo da remuneragdo prevista neste artigo, ndo sera
considerado o valor de reserva de reavaliagdo de bens ou direitos da pessoa
juridica, exceto se esta for adicionada na determinagdo da base de calculo do
imposto de renda e da contribuigdo social sobre o lucro liquido. (grifos nossos)

Lei 4.506/64

Art. 49. Ndo serdo admitidas como custos ou despesas operacionais as
importancias creditadas ao titular ou aos sdcios da empresa, a titulo de juros sobre
o capital social, ressalvado o disposto no paragrafo Unico deste artigo.

[...]

Por forca desse comando legal, o autuado possuia, entdo, direito, tanto nos ano-
calendario de 1999, 2000 e 2003, como no de 2007, a faculdade de deduzir despesas com
JCP na apuracdo do lucro real do respectivo ano. Verifica-se, contudo, que ndo exerceu a
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referida faculdade, acumulando tais valores e procedendo a sua dedug¢dao em periodo
posterior, qual seja, o ano-calendario de 2007, quando deliberado o pagamento dos JCP, o
que veio dar causa a glosa efetuada.

Cabe notar, a este ponto, que, a par do conteudo facultativo da norma em questdo, deve
ser considerado, também, que, na ordem tributaria vigente, a apuragdo de tributos é
regida pelo principio da autonomia dos exercicios financeiros e de sua independéncia.

Tal principio esta consagrado pelo STJ - consoante o decidido no RESP 168379/PR, cujo
excerto relevante é abaixo reproduzido. Decidiu-se que, tratando-se do sistema de
compensacdo de prejuizos fiscais, a cada periodo de apuragdo do IRPJ corresponde um
fato gerador, com base de cdlculo prépria e independente. Dai se infere que, para aquela
Egrégia Corte, ndo é admissivel a transferéncia de valores pertinentes a um periodo de
apuracao de IRPJ, para outro, a ndo ser mediante expressa autorizacao legal.

RESP 168379 / PR (04/06/1998)
IMPOSTO DE RENDA DE PESSOAS JURIDICAS - COMPENSAGCAO DE PREJUIZOS

FISCAIS - LEI N° 8.981/95.
[..]
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A vedagdo do direito a compensagdo de prejuizos fiscais pela Lei n® 8.981/95 nédo
violou o direito adquirido, vez que o fato gerador do imposto de renda so ocorre
apds o transcurso do periodo de apuragcdo que coincide com o término do
exercicio financeiro.

[..]

VOTO

[...] Esclarecem as informagdes (fls. 80) que :

[...]. O fato gerador, no seu aspecto temporal, como jd demonstrado (supra n%
06/07), abrange o periodo de 01 de janeiro a 31 de dezembro. Forcoso concluir que
a base de cdlculo é a renda (lucro) obtida neste periodo. Assim, a cada periodo
anual corresponde um fato gerador e uma base de cdlculo proprios e
independentes. Se houve renda (lucro), tributa-se. Se ndo, nada se opera no plano
da obrigagdo tributdria. Dai que a empresa tendo prejuizo ndo vem a possuir
qualquer “crédito” contra a Fazenda Nacional. Os prejuizos remanescentes de
outros periodos, que dizem respeito a outros fatos geradores e respectivas bases
de cdlculo, ndo sdo elementos inerentes da base de cdlculo do imposto de renda
do periodo em apuragdo.

[..]

A questdo foi muito bem examinada e decidida pelo venerando acorddo recorrido
(fls. 146/151) e, de seu voto condutor, destaco o seguinte trecho :

[.]

Ora, o lucro definido como base de cdlculo de tributos é apurado ou é relativo a
determinado periodo. Se houve prejuizo neste periodo, a pessoa juridica néo
pagard imposto e contribuicdo, ndo lhe assistindo o direito de transferir para
periodos subsegiientes, além do limite legalmente autorizado, tal prejuizo, com o
proposito de reduzir a base de cdlculo do tributo em periodos futuros. Ou seja, a
possibilidade de compensagéio é faculdade que pode ou ndo ser concedida pelo
legislador, ndo se podendo falar, desta forma, em confisco ou ofensa ao principio
da capacidade contributiva, esta ndo comportando afericdo caso a caso e nem se
relacionando com a execugdo da lei.” (grifos nossos)

No caso do IRPJ e da CSLL, a periodicidade de apuragdo do lucro real é trimestral, sendo
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possivel apenas converté-la em anual mediante antecipacdo mensal de recolhimento dos
tributos sob a forma de pagamento de estimativas, conforme disciplinamento dado em
leis e em atos normativos infralegais especificos. Cada periodo de apuracdo, trimestral ou

anual, é unico e independente de outro qualquer, possuindo fato gerador e bases de
calculo proprias.

As bases de calculo do IRPJ e da CSLL de determinado trimestre ou ano ndo podem se
compor, por definicdo, com as receitas e despesas de trimestres ou anos anteriores, a ndo
ser mediante expressa autorizagdo legal. O lucro tributdvel - lucro real - é aquele apurado
no trimestre ou no ano, resultante do lucro liquido apurado sob o regime de competéncia,
com as adigdes e exclusdes autorizadas em lei.

E o regime de competéncia, sendo critério basico para registro das operacGes da pessoa
juridica, tanto na contabilidade societdria como na fiscal, por forga do estipulado no artigo
177 da LSA, a seguir reproduzido - e pelo qual devem ser registradas, na apuragao do
Resultado do ano, as receitas e despesas incorridas no ano -, é a tradugdo, no plano

contabil, do principio da autonomia dos exercicios financeiros e sua independéncia.
Lei n® 6.404/76

Escritura¢do
Art. 177. A escrituragdo da companhia serd mantida em registros permanentes,
com obediéncia aos preceitos da legislagcdo comercial e desta Lei e aos principios de
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contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contdbeis
uniformes no tempo e registrar as mutagcées patrimoniais sequndo o regime de

competéncia.
§ 12 As demonstragées financeiras do exercicio em que houver modificagGo de

métodos ou critérios contdbeis, de efeitos relevantes, deverdo indicd-la em nota e
ressaltar esses efeitos. (grifos nossos)

Portanto, se, in casu, a prépria recorrente decidiu creditar aos sécios JCP incidentes sobre
patrimoénios liquidos de periodos anteriores, tal decisdo ndo pode ter validade para fins
fiscais, visto que se referem a despesas que poderiam ser incorridas em anos anteriores,
1999, 2000 e 2003, ndo no periodo em que foi realizada suas dedugdo (2007). A
observancia do regime de competéncia implica o reconhecimento, como despesas

dedutiveis, apenas em relacdo aos juros incorridos no ano de sua contabilizacdo.

A faculdade de pagamento ou crédito de JCP a acionista ou sécio deve ser, entdo, exercida
no_ano-calendério de apuracdo do lucro real. E imperioso, nesta circunstancia, para a

legitimidade de dedugdo das correspondentes despesas, ao contrario do pretendido pelo
autuado, que os juros pagos ou creditados se restrinjam aos juros incidentes sobre o
patrimoénio liquido do ano, e ndo incluam juros incidentes sobre patriménio liquido de
anos anteriores, respeitando-se, assim, o regime de competéncia e o principio da
autonomia dos exercicios financeiros e de sua independéncia.

Esta é a razdo porque nem o artigo 92, da Lei 9.249/95, nem o artigo 347, do RIR/99, aos
quais o autuado se refere como ndo impondo limites a dedugdes, ndo necessitam
explicitar a subordina¢do dos JCP ao regime de competéncia. E, de fato, a IN SRF 11/96, no
artigo 29, a seguir reproduzido, ao estipular a observancia do regime de competéncia para
tais dedugdes, expressou apenas o que ja estava implicito no artigo 92, da Lei 9.249/95
como condigdo para a deducgdo desse tipo de despesas. Tal disposi¢do é repetida, ainda,
no artigo 42, da IN SRF 41/98, também abaixo transcrita. Trata-se de faculdade que
somente pode ser exercida no ano-calenddrio de competéncia, quando se apuram os
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valores passiveis de serem pagos ou creditados a titulo de JCP, aqueles incorridos no ano.

IN SRF 11/96

Juros Sobre o Capital Proprio

Art. 29. Para efeito de apuracdo do lucro real, observado o regime de
competéncia, poderdo ser deduzidos os juros pagos ou creditados
individualizadamente a titular, sécios ou acionistas, a titulo de remuneragdo do
capital proprio, calculados sobre as contas do patriménio liquido e limitados a
variagdo, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TILP.

[..]

§& 32 O valor do juros pagos ou creditados, ainda que capitalizados, ndo poderd
exceder, para efeitos de dedutibilidade como despesa financeira, a cinqlienta por
cento de um dos sequintes valores:

a) do lucro liquido correspondente ao periodo-base do pagamento ou crédito dos
juros, antes da provisdo para o imposto de renda e da dedugdo dos referidos juros;
ou
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b) dos saldos de lucros acumulados de periodos anteriores.

[..]

§ 62 Os juros remuneratorios ficardo sujeitos a incidéncia do imposto de renda na
fonte a aliquota de quinze por cento, na data do pagamento ou crédito.

[...] (grifos nosso)

IN SRF 41/98
Dispde sobre os juros remuneratdrios do capital proprio.
O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribui¢des, resolve:

Art. 12 Para efeito do disposto no art. 92 da Lei N2 9.249, de 26 de dezembro de
1995, considera-se creditado, individualizadamente, o valor dos juros sobre o capital
proprio, quando a despesa for registrada, na escrituragdo contdbil da pessoa
juridica, em contrapartida a conta ou subconta de seu passivo exigivel,
representativa de direito de crédito do sdcio ou acionista da sociedade ou do titular
da empresa individual.

[.]

Art. 42 Na hipdtese de beneficidrio pessoa juridica, o valor dos juros creditados ou
pagos deve ser escriturado como receita, observado o regime de competéncia dos
exercicios. (grifos nossos)

Assim, por forca dos expressos teores do caput do artigo 92 da Lei 9.249/95 e do artigo 29
da IN SRF n? 11/96, acima reproduzidos, ndo é suficiente, para caracterizar a observancia
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do regime de competéncia, que as despesas de JCP sejam reconhecidas no mesmo periodo
da deliberacgdo social que determina o pagamento ou creditamento, consoante defende o
autuado. Isso porque falta a condicdo necessdria para legitimar a deducdo, a saber: o

pagamento ou crédito contabilmente reconhecido deve se referir exclusivamente aos
juros incidentes sobre o PL do mesmo exercicio para o qual se apura o lucro real em que se

faré a deducdo, por serem o que se pode conceber como juros incorridos no periodo,

conforme anteriormente explanado. Nao podem se referir a juros incidentes sobre o PL de
periodos anteriores, e, portanto, a juros incorridos em periodos anteriores.

Tal entendimento é corroborado, inclusive, por doutrinadores de renome.
. . . . . . 8
Transcreve-se a seguir artigo publicado pelo Dr. Edmar Oliveira Andrade Filho™:

“IRPJ e CSLL: Juros sobre o Capital Préprio calculado sobre a Movimentagdo do
Patrimoénio Liquido os fatos e a consulta Edmar Oliveira Andrade Filho*

Conforme nos foi relatado, uma renomada empresa de auditoria apresentou-lhes
uma opinido legal sobre a aplicacdo da legislacdo que rege a dedutibilidade, para

® Disponivel em:
<http://www.fiscosoft.com.br//main_online_frame.php?home=federal&secao=1&page=/bf/bf.php?s=1&params=F::e
xpressao=Juros%20sobre%200%20Capital%20Pr%F3prio%20calculado%20sobre%20a%20Movimenta%E7%E30%20do
%20Patrim%F4nio%20L%EDquido>. Artigo — Federal — 2003/0534. Acesso em: 04 jan 2016.
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fins de IRPJ e CSLL, do montante dos juros sobre o capital préprio calculado sobre a
movimenta¢do do patrimonio liquido ocorrida em anos anteriores ao do efetivo
pagamento.

Segundo o relato, aqueles auditores entendem que: a) esse procedimento ndo
implica violagdo do regime de competéncia porquanto esse tipo de despesa deve
ser considerada incorrida no periodo-base em que houver a deliberagdo do o6rgdo
competente sobre o pagamento: b) ndo existe norma legal alguma que impega o
pagamento dos juros e a sua conseqliente dedutibilidade, que tome como base de
referéncia a movimentag¢do do patrimoénio liquido ocorrida em periodos anteriores
ao do efetivo pagamento.

Segundo o nosso entendimento, quando se pretende o cdlculo dos juros sobre a
movimentac¢do do patrimonio liquido em periodos-base anteriores, o que se quer,
na verdade, é o cOmputo, num determinado periodo-base, de juros que ndao foram
contabilizados nos periodos anteriores. Em suma o que se pretende é ‘recuperar’ a
dedutibilidade de uma despesa ou encargo que, por qualquer razdo, ndo foi
suportado pela empresa em anos anteriores.

Diante desse quadro, somos consultados sobre a validade juridica dos argumentos
acima apresentados e dos eventuais riscos decorrentes da adog¢do do
procedimento recomendado.

NOSSOS COMENTARIOS
1- Da legislagdo aplicavel

De acordo com o caput do art. 347 do RIR/99, a pessoa juridica poderd deduzir,
para efeitos de apuragdo do lucro real, os juros pagos ou creditados
individualizadamente a titular, sdcios ou acionistas, a titulo de remunera¢do do
capital proprio, calculados sobre as contas do patrimdnio liquido e limitados a
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variagao, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.

O § 12 do art. 347 do RIR/99 estabelece que ‘o efetivo pagamento ou crédito dos
juros fica condicionado a existéncia de lucros, computados antes da deducdo dos
juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior
ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados’.

Para explicitar como deveria ser determinado o limite de dedutibilidade, para fins
do IRPJ e da CSLL, foi editada a Instrucdo Normativa n2 93/97, que no art. 29
dispoe:

‘Art. 29. O montante dos juros remuneratorios do capital passivel de dedugdo para

efeitos de determinagdo do lucro real e da base de cdlculo da contribui¢do social
limita-se ao maior dos seguintes valores:

I - 50% (cinqiienta por cento) do lucro liquido do exercicio antes da deduc¢do desses
juros; ou

Il - 50% (cinqlenta por cento) do somatdrio dos lucros acumulados e reserva de
lucros.

Paragrafo Unico. Para os efeitos do inciso I, o lucro liquido do exercicio sera aquele
apo6s a deducdo da contribuigdo social sobre o lucro liquido e antes da dedugdo da
provisdo para o imposto de renda.’
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Sobre a adogdo do regime de competéncia para fins de dedutibilidade dos juros
sobre o capital ha o art. 29 da Instrugdo Normativa n? 11/96.

Com base nos dispositivos legais e regulamentares transcritos ou referidos, é
possivel inferir que a dedutibilidade de despesa relativa a juros sobre o capital
proprio esta subordinada a critérios quantitativos objetivos. A existéncia desses
critérios, em principio, ndo impede que uma empresa remunere da forma como
melhor |he aprouver, o capital de seus sdcios ou acionistas.

A remuneracdo do capital dos sécios ou acionistas é uma faculdade que depende
apenas da decisdao formal deles préprios por intermédio de deliberagdo tomada em
Assembléia de Acionistas ou Reunido de Quotistas, ou em virtude de clausula
estatutaria ou contratual existente. Essa faculdade é garantida por um feixe de
normas juridicas que constituem a esfera particular de agdo das pessoas. Nesta
esfera as agOes sdao governadas pelos principios da livre iniciativa e da autonomia
da vontade que sdo delimitados e orientados pelo ordenamento juridico.

Portanto, em principio, uma sociedade pode - no presente - deliberar sobre o
pagamento de juros sobre o capital para periodos passados, ou seja, pode adotar
como marco inicial para a contagem dos juros o momento em que a empresa
passou a utiliza-lo ou outro momento qualquer.

Ha que se ter presente, todavia, que uma coisa é a possibilidade juridica do
pagamento dos juros e outra, completamente diferente, é o tratamento fiscal que
deverd ser dispensado a tais juros.

Como visto, a dedutibilidade dos juros sobre o capital esta sujeita a observancia de
limites quantitativos objetivos. Assim, hd um primeiro limite diz respeito a taxa de
juros aceita como dedutivel e um outro que diz respeito montante maximo do
encargo que pode ser deduzido.
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Além desses critérios existem duvidas se tais encargos tém ou ndo a sua
dedutibilidade subordinada ou n3o ao regime de competéncia. E que sera
analisado a seguir.

2 - Regime de competéncia

Como visto, o art. 29 da Instrucdo Normativa n2 11/96 determina que a
dedutibilidade dos juros sobre o capital sera aferida de acordo com o regime de
competéncia. Existe uma duvida razoavel sobre a validade (legalidade) desse
preceito, posto que a Lei n2 9.249/95 e a Lei n? 9.430/96 ndo impdem tal exigéncia.

Desde o advento do art. 62 do Decreto-lei n? 1.598/77, que é a matriz legal do § 20
do art. 247 e do caput do art. 273, ambos do RIR/99, o lucro liquido do exercicio
(para fins fiscais) deverd ser apurado de acordo com os preceitos da legislagdo
comercial, o que leva a conclusdo inexoravel de que a observancia do regime de
competéncia é obrigatoria.

Com efeito, na legislagdo societaria, o dispositivo legal que se refere a esse
principio contabil é o art. 177, o qual prescreve que a escrituracdo da companhia
serd mantida em registros permanentes, com obediéncia aos preceitos da
legislacdo comercial e aos principios de contabilidade geralmente aceitos, devendo
observar métodos ou critérios contdbeis uniformes no tempo e registrar as
mutagdes patrimoniais segundo o regime de competéncia. Trata-se de critério
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objetivo e obrigatdrio de ‘imputagdo temporal dos fatos tributdrios’, para adotar a
expressao de Alberto Xavier.(1)

O ‘regime de competéncia’ é um principio geral que sofre recortes de vdrias
espécies segundo a vontade da lei. Assim, por exemplo, algumas receitas sdo
tributadas em ‘cash basis’ e algumas despesas ndo sdo dedutiveis a despeito de
estarem incorridas, e, em outras situagGes, o critério de imputacdo é o pro rata
tempore. Exemplo desse ultimo critério é, na licgdo de Alberto Xavier, o art. 17 do
Decreto-lei n? 1.598/77, em relagdo ao regime de apropriacdo das receitas
financeiras, que adotou o sistema de rateio (averaging) em lugar do regime de
competéncia como é normalmente conhecido e aplicado.

Para observancia estrita do regime de competéncia é necessaria que a despesa,
custos ou perda em geral esteja incorrida. Para fins fiscais, o conceito de ‘despesa
incorrida’ consta do item 3 do Parecer Normativo CST n2 07/76. Assim, devem ser
consideradas despesas incorridas as relacionadas a uma contraprestacdo de
servicos ou obrigacdo contratual e que perfeitamente caracterizadas e
quantificadas no periodo-base. Em outras palavras, a condicdo para que uma
despesa seja considerada incorrida é o recebimento ou uso de bens ou direitos em
beneficio da empresa.

Em face da eficicia atual do art. 62 do Decreto-lei n? 1.598/77, ndo hé davida de
que a legislagdo tributdria determina a obrigatéria ado¢do do regime de
competéncia para o registro de todas as mutagdes patrimoniais. As exce¢des sdo
aquelas explicitadas na propria lei.

O preceito normativo citado - que constitui verdadeira norma geral - nao foi
revogado pela Lei n2 9.249/95 e nem pela Lei n® 9.430/96. Embora posteriores ao
Decreto-lei n? 1.598/77, as referidas leis ndo revogaram expressa ou tacitamente
aquele diploma normativo. De fato, ndo ha que se cogitar da aplicagdo do disposto
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no § 1o do art. 20 da Lei de Introdugdo ao Cddigo Civil, segundo o qual a lei
posterior revoga a anterior ‘quando regule inteiramente a matéria de que tratava a
lei anterior’. As Leis n2 9.249/95 e 9.430/96, embora tenham trazido diversas
modificacGes na legislacdo até entdo vigente, ndo regularam inteiramente a
apuragao da base de calculo do IRPJ e da CSLL.

A rigor, no caso, incide a regra do § 22 do art. 22 da referida Lei de Introdugdo ao
Codigo Civil, segundo o qual ‘a lei nova, que estabelega disposi¢des gerais ou
especiais a par das ja existentes, ndo revoga nem modifica a lei anterior’. As leis,
neste caso, se entrelagam, ndo se excluem.

Portanto, é falsa a conclusdo de que o art. 29 da Instru¢do Normativa n? 11/96
padece do vicio da ilegalidade. Ela tem fundamento de validade no art. 62 do
Decreto-lei n? 1.598/77 e, além disso, ndo é incompativel com as Leis n® 9.249/95 e
9.430/96.

Se a dedutibilidade dos juros estivesse subordinada unicamente ao regime de
competéncia, isto é, se ndo existissem limites objetivos a serem observados, a
eventual inobservancia do regime de competéncia ndo traria maiores
conseqliéncias porque a observancia - e a eventual inobservancia - desse regime
nao é fator preponderante para fins de afericdo da dedutibilidade.(2)
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A rigor, a questdao do regime de competéncia é apenas uma das diversas nuangas
do problema submetido a nossa apreciacdo e ndo a mais importante, como sera
visto.

3 - Periodo de competéncia dos juros sobre o capital

Como visto, o chamado ‘regime de competéncia’ estd intrinsecamente ligado a
idéia de um periodo de tempo. E a esse periodo de tempo que uma mutacdo
patrimonial pertence e deve ser refletida e considerada do ponto de vista contabil
e fiscal.

A observancia do regime de competéncia surge, no caso dos juros sobre o capital,
no momento em que eles sdo pagos ou creditados individualizadamente a titular,
socios ou acionistas. O que determina a exigibilidade do pagamento ou do crédito é
a existéncia de uma deliberacdo nesse sentido e que ndo imponha condicdo
suspensiva para o aperfeicoamento do direito sujeito e a correspondente
obrigacdo.

Antes da formalizagdo do ato juridico que determine o pagamento dos juros, os
titulares do capital ndo tém nem mesmo um direito expectativo, a exemplo do que
ocorre com os lucros e dividendos. O direito aos dividendos é, na licdo de
WALDIRIO BULGARELLI(3) , um direito abstrato e perspectivo, que s6 se torna
efetivo (exigivel) apds a deliberagdo da assembléia dos acionistas. Diz o consagrado
autor:

‘E de salientar, em tema de direito ao dividendo, que esse direito que a doutrina
discute e a maioria considera como um direito abstrato e perspectivo concretiza-se
e torna-se efetivo apods a deliberagdo da assembléia geral, de distribui-los, é
chamado, entdo, crédito dividendual; portanto, existe potencialmente como direito
a participar dos lucros, e torna-se factivel quando haja tais lucros e quando se
decida a sua distribuicdo’. (Manual das sociedades anénimas).
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Se os dividendos, que estdo previstos em norma de ordem publica, ndo existem
como crédito antes de deliberagdo societaria, o que se dird dos juros sobre o
capital que ndo ostentam essa mesma natureza juridica? O pagamento ou crédito
de juros sobre o capital é uma faculdade e, como tal, pode ou ndo ser exercida
pelos préprios sécios, razdo pela qual eles ndo decorrem de um direito subjetivo
inerente a condigdo de sécio ou acionista.

Portanto, o periodo da competéncia do encargo relativo aos juros sobre o capital é
aquele em que ocorre a deliberacdo de seu pagamento ou crédito de forma
incondicional. Sem aquela deliberagdo a sociedade ndo se obriga (ndo assume a
obrigacdo) e o sdcio ou acionista nada pode exigir por absoluta falta de titulo
juridico que legitime a sua pretensao.

Do ponto de vista fiscal, € no momento (periodo) em que o valor dos juros é
imputado ao resultado do exercicio que o sujeito passivo devera observar os
critérios e limites existentes segundo o direito aplicavel. Portanto, é fora de duvida
que enquanto ndo houver o ato juridico que determine a obrigacdo de pagar os
juros ndo existe a despesa ou encargo respectivo e ndao ha que se cogitar de
dedutibilidade de algo ainda inexistente.

Em principio ndo existem normas que proibam que os soécios ou acionistas
deliberem o pagamento de juros tendo como base de célculo o patrimonio liquido
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de outro exercicio ja encerrado, ou sobre a movimentagdo do patriménio liquido
para adotar a expressdo acima utilizada.

Todavia, o fato de tomar como parametro um fator do passado ndo significa que a
decisdo retroage a esse passado para fazer com que os juros fossem devidos desde
entdo. O ato juridico que delibera sobre o pagamento dos juros outorga ao
beneficidrio um direito subjetivo que nasce com ele préprio, salvo se houver
convalidagdo de ato anterior produzido por erro ou com defeito juridico de
qualquer natureza. Sem aquele ato juridico ndo existe relagdo juridica valida, isto &,
ndo ha o direito subjetivo do beneficidrio e, em contrapartida, ndo hd obrigacdo
para a sociedade.

Se em determinado exercicio social passado ndo foram pagos ou creditados juros
sobre o capital e se demonstragGes contdbeis ja tiverem sido aprovadas pelos
acionistas é licito inferir que eles deliberaram pelo ndao-pagamento ou crédito dos
juros. Se as pessoas que detinham competéncia para deliberar sobre o pagamento
dos juros ndo o fizeram e aprovaram as demonstragdes financeiras sem que tal
obrigacdo fosse considerada, parece fora de duvida que elas renunciaram a
faculdade prevista em lei. Em decorréncia dessa renuncia e considerando
demonstragdes contdbeis, depois de aprovadas pelos sdcios ou acionistas sdo
consideradas ‘ato juridico perfeito’, impGe-se a conclusdo de que elas sé podem ser
modificadas em caso de erro, dolo ou simulagdo.

Portanto, légica e juridicamente, ndo ha como imputar a exercicios passados os
efeitos de deliberacdo societaria (sujeita a uma disciplina juridica especifica)
tomada no presente. Essa imputagdo s6 podera ocorrer se o Balango vier a ser
retificado por determinacdo dos sécios ou acionistas, mas tal retificagdo sé poderia
ser juridicamente justificada se demonstrada a anterior ocorréncia de erro, dolo ou
simulagdo.
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CONCLUSOES
Fundamentados em todo o acima exposto, concluimos que:

a) por forga do disposto no art. 62 do Decreto-lei n2 1.598/77, todas as mutagdes
patrimoniais devem ser reconhecidas segundo o regime de competéncia. A Lei n?
9.249/95 e a Lei n2 9.430/96, ndo revogaram de forma expressa ou técita o art. 62
do Decreto-lei n? 1.598/77, de modo que o encargo denominado ‘juro sobre o
capital social’ se submete - para fins de dedutibilidade - ao regime de competéncia;

b) o periodo de competéncia dos juros sobre o capital é aquele em que ha
deliberagdo de 6rgao ou pessoa competente sobre o pagamento ou crédito dos
mesmos. Assim, enquanto ndo houver o ato juridico que determine a obrigacdo de
pagar os juros ndo existe a despesa ou o encargo respectivo e ndo ha que se cogitar
de dedutibilidade de algo ainda inexistente;

c) a aferi¢do das condigdes e limites de dedutibilidade do encargo relativo aos juros
sobre o capital devera ser feita no periodo em que ocorrer a deliberacdo de seu
pagamento ou crédito, de forma incondicionada. De fato, é neste nesse periodo
que o encargo existe do ponto de vista juridico e a afericdo de sua dedutibilidade
para fins fiscais serad feita de acordo com as condigcbes vigentes neste mesmo
periodo; e
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d) é impossivel, do ponto de vista légico e juridico, a imputagdo, a exercicios
passados, dos efeitos produzidos por uma decisdo societaria atual porque o
Balango, depois de aprovado pelos sdcios ou acionistas, constitui ato juridico
perfeito e que s6 pode ser validamente modificado se demonstrada a anterior
ocorréncia de erro, dolo ou simulagao.

Em face do exposto cabe referir que ndo existe amparo legal para sustentar a
dedutibilidade do montante dos juros sobre o capital que vier a ser declarado, pago
ou creditado e que se reporte a exercicios anteriores, salvo se os resultados
pudessem ser retificados em razao de erro, dolo ou fraude. Todavia, isto nao
impede que a empresa decida remunerar o capital tomando por base o valor
existente em anos anteriores, mas, se isto ocorrer, a dedutibilidade serd aferida
com base nos critérios e limites previstos em lei na data da deliberacdo do
pagamento ou crédito.

NOTAS

1. XAVIER, Alberto. Distingdo entre fornecimentos a curto e longo prazo, para
efeitos do Imposto de Renda. Revista de Direito Tributario n2 23/24. S, 1983, p.
104.

2. Consequéncias poderiam advir no caso de empresa que apura prejuizos fiscais
em face da limitagdo do montante que pode ser compensado em cada periodo-
base, segundo a legislagdo vigente.

3. BULGARELLI, Waldirio. Manual das Sociedades Andnimas. 8. ed. Sdo Paulo :
Atlas, 1996, p. 204. No mesmo sentido: LEAES, Luiz Gastdo Paes de Barros. Estudos
e pareceres sobre sociedades anOGnimas. 1. ed. S3o Paulo: RT, 1989, p. 173, e
VIVANTE, Cesare. Tratado de derecho mercantil. V. 2. Trad. Ricardo E. de Hinojosa.
1. ed. Madri: Reus, 1932, p. 335.”

Como ndo poderia deixar de ser, também em sua obra, cujos excertos de interesse
transcreve-se abaixo, o mesmo doutrinador conclui que o ndo pagamento ou o ndo
creditamento de JCP relativos a determinado exercicio social evidencia a opgdo da pessoa
juridica, através de seus érgaos deliberativos, pelo ndo pagamento ou crédito de JCP, o
gue configura renuncia a faculdade concedida pela lei:

“Se em determinado exercicio social passado ndo foram pagos ou creditados juros
sobre o capital e se demonstra¢des contdbeis ja tiverem sido aprovadas pelos
acionistas, é licito inferir que eles deliberaram pelo ndo-pagamento ou crédito dos
juros. Se as pessoas que detinham competéncia para deliberar sobre o pagamento
dos juros ndo o fizeram e aprovaram as demonstragées financeiras sem que tal
obrigagdo fosse considerada, parece fora de duvida que elas renunciaram a
faculdade prevista em lei. Em decorréncia dessa renuncia, e considerando que
demonstragées contdbeis, depois de aprovadas pelos sdcios ou acionistas, sGo
consideradas “ato juridico perfeito”, impde-se a conclusdo de que elas sé podem ser
modificadas em caso de erro, dolo ou simulagdo. Portanto, I6gica e juridicamente,
ndo ha como imputar a exercicios passados os efeitos de deliberagdo societdria
(sujeita a uma disciplina juridica especifica) tomada no presente. [...]”° (grifos
Nnossos)

° ANDRADE FILHO, EDMAR OLIVEIRA. IMPOSTO DE RENDA DAS EMPRESAS. 22 Ed. S50 Paulo: Atlas, 2005. Pg. 230.
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Também o renomado Hiromi Higuchi™™ assim dispde sobre a matéria:

“Alguns tributaristas entendem que os juros sobre o capital proprio sdo dedutiveis
na determinagao do lucro real, ainda que ndo contabilizados no periodo-base
correspondente, desde que escriturados como exclusio no LALUR e sejam
contabilizados no periodo-base seguinte como ajuste de exercicio anterior.

Entendemos que a contabilizagdo no periodo-base correspondente é condi¢do para
a dedutibilidade dos juros sobre o capital préprio por tratar-se de opgdao do
contribuinte. Sem o exercicio da op¢do de contabilizar os juros ndo ha despesa
incorrida. E diferente de juros calculados sobre empréstimo de terceiro porque
neste, ha despesa incorrida, ainda que os juros sejam contabilizados sé no
pagamento.”

Desta forma, ndo possui respaldo nas normas de regéncia o argumento do autuado de
que teria observado o regime de competéncia pelo fato de ter decidido o creditamento do
montante de JCP em questdo no mesmo periodo em que levou a efeito a dedugdo no
lucro real de juros incorridos em anos anteriores.

Entendo que o prazo fatal para decidir-se sobre o pagamento de JCP deve ser aquele em
que se propde a destinacdo final do lucro, a teor do que dispde o art. 192 da Lei n?
6.404/76. A esse respeito, peco vénia a ilustre Conselheira Edeli Pereira Bessa para
transcrever seu entendimento sobre o tema proferido no bojo do acérdao 1101-000.904:

Sendo, portanto, uma faculdade criada pela lei, ao deixar de exercé-la ao final do
periodo de apuragdo, é razoavel afirmar que a sociedade, por ndo segregar o
resultado comum de sua atividade daquele que seria atribuivel a utilizacdo do
capital dos sécios, designou integralmente o lucro apurado como remuneragdo
deste capital, estipulando dividendos a pagar ou mantendo este valor em conta de
reservas de lucros ou lucros acumulados para posterior distribuicdo. Em
consequliéncia, a destinagdo destes lucros aos sécios, no futuro, somente podera se
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dar mediante distribuicdo de dividendos, e ndo mais a titulo de juros sobre o
capital proéprio.

Conclui-se, dai, que os juros sobre capital préprio do periodo de referéncia devem
ser estipulados no momento da proposta de destinagao do lucro, assim disciplinada
pela Lei n? 6.404/76 na redacdo vigente no periodo de apuragdo autuado:

Art. 192. Juntamente com as demonstragbes financeiras do exercicio, os
drgdos da administragdo da companhia apresentardo a assembléia geral
ordindria, observado o disposto nos artigos 193 a 203 e no estatuto,
proposta sobre a destinagdo a ser dada ao lucro liquido do exercicio.

E certo que a deducio fiscal de juros sobre o capital préprio somente é admitida no
momento em que formalizada a obrigacdo de pagd-los em favor dos sécios.
Contudo, a constituicdo de obrigagdo a este titulo somente é possivel enquanto a
sociedade tem o direito de destacar do resultado do exercicio a parcela que
corresponderia a remuneracdo do capital préprio, em razdo dos juros incorridos no
periodo de tempo em que apurado aquele resultado. Uma vez tributados os lucros,

10 HIGUCHI, Hiromi.Imposto de Renda das Empresas — Interpretacdo e Pratica — Editora Atlas — 272 Edicdo - 2002,
pag. 90.
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e destinados, integralmente, ao patriménio liquido da entidade, a opgdao ndo pode
mais ser exercida.

Esclarega-se, ainda, que o fato de a remuneragdo do capital préprio por meio de
juros atribuidos aos sécios ter seus limites estabelecidos, também, em fungdo do
montante de lucros acumulados no momento da deliberagdo, nao significa que o
calculo dos juros podem considerar periodos de apuragdo anteriores, cujos
resultados integram aquele saldo acumulado, mas apenas que os juros incorridos
no periodo de referéncia podem ser pagos ainda que superem o resultado do
exercicio correspondente, desde que haja saldo em conta de lucros acumulados
gue suportem este pagamento.

Acrescente-se ainda que, caso prevalecesse o entendimento da Recorrente, em tese
poder-se-ia distribuir juros sobre capital préprio a sdcios/acionistas que sequer
participavam do capital social da empresa no periodo a que se referiam tais juros. E ndo
ha como se comparar tal situagdo com os lucros ndo distribuidos, uma vez que na
aquisicdo de uma agdo "cheia", ja se conhece o lucro ndo distribuido e que o futuro
acionista fara jus, ao contrario do JCP que, por ndo ser despesa incorrida, o adquirente
jamais poderia contar com tais valores no momento de sua aquisigdo.

No caso concreto, ha ainda um agravante: especificamente em relagdo aos JCP calculados
com base na JCP e saldos de contas de Patrimonio Liquidos relativos aos anos-calendario
de 1999 e 2000, o contribuinte tdo somente decidiu por registrar essas despesas no ano-
calendario de 2007! Ainda que, hipoteticamente, o Colegiado entenda ser possivel a
deducdo de JCP no momento da deliberagdo nesse sentido, independentemente a qual
periodo se refira os calculos, ha de ser ter um prazo fatal para tanto, o que é exigido para
fins de estabilizacdo das relagGes dai atinentes. Nesse caso, haveria de prevalecer o prazo
de 5 anos contados a partir do encerramento dos referidos periodos de apuragdo, com
base no art. 150, § 42 do CTN, em consonancia com aquele previsto no inciso | do art. 168
do CTN, ou ainda, em termos mais gerais, 0 mesmo prazo com base no disposto no art. 12
do Decreto n? 20.910, de 1932".
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Assim sendo, voto por negar provimento ao recurso em relagdo a matéria, mantendo-se
integra a decisdo recorrida. (destaques do original)

No presente caso, a Contribuinte deduziu no ano-calendario 2011 os juros sobre
capital préprio pagos tendo por referéncia, também, parcelas que deveriam ter sido constituidas
entre 2006 e 2010. E sua defesa esta centrada na possibilidade de deliberacdo do pagamento dos
juros em periodos subsequentes e no direito a dedu¢do no momento em que os juros forem
efetivamente pagos ou creditados, sem demonstrar, em qualquer momento, que as parcelas
pagas em 2011, e glosadas, foram destinadas como juros sobre capital proprio por ocasido da
deliberacdo social sobre os lucros apurados entre 2006 e 2010.

Vé-se nos autos que a Contribuinte havia apropriado outras parcelas de juros sobre
o capital préprio de 2007 a 2010, mas em 2011 fez destinacdo complementar para estes periodos,
bem como destinagdo inaugural para o ano-calenddrio 2006.

" Art. 19 - As dividas passivas da Unido, dos Estados e dos Municipios, bem assim todo e qualquer direito ou a¢do
contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da
data do ato ou fato do qual se originarem.
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A autoridade lancadora bem conclui, no mesmo sentido do presente voto:

Partindo dessa consideracdo, manifesta-se como absolutamente descabida a
deducdo das despesas a titulo de juros sobre o capital prdprio de exercicios
pretéritos, sobretudo quando nos referidos exercicios ndo houve deliberacdo
societdria para o pagamento dos referidos juros. Admitir a dedutibilidade
daquelas despesas equivale, em Ultima analise, a alterar as disposi¢des societdrias
de destina¢des dos lucros de exercicios pretéritos, efetivamente consolidadas por
deliberacdes que sé podem ser alteradas, como enunciado acima, quando
comprovado o dolo, o erro, a fraude ou a simula¢do. O encerramento do exercicio
social com a aprovacdo das demonstragGes financeiras é um ato juridico perfeito,
devendo ser respeitada a vontade social expressa na ocasiao.

Se a pessoa juridica, por meio de seus socios e no tempo certo, decidiu nao
deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital préprio, dando outra
destinacdo ao lucro do exercicio, acabou por renunciar a faculdade que lhe foi
conferida pelo ordenamento juridico de deduzir, dentro dos limites estabelecidos
pela lei, as despesas com aqueles juros.

Assim, por todas as razGes acima expostas, a pessoa juridica que tenha tido a
oportunidade de pagar ou creditar juros sobre o capital préprio em periodos
pretéritos e ndo a tiver exercido, ja ndo poderd exercé-la em periodos futuros,
sendo vedada a deducdo de despesas calculadas com base em exercicios
anteriores, nos quais ndo se deu o pagamento ou o crédito de valores a titulo de
juros sobre o capital préprio. A dedutibilidade das despesas a titulo de juros sobre
capital proprio estad sujeita aos limites e condi¢cdes previstas na Lei n°. 9249/95,
devendo ser observado o regime de competéncia na apuracdo dos limites das
referidas despesas.

Com respeito a autonomia conferida pelo art. 202 da Lei n? 6.404/76 a sociedade,
ainda que com respeito a dividendos obrigatdrios, importa observar que a incompatibilidade da
distribuicdo com a situacdo financeira da companhia ndo dispensa a reserva destes valores para
fins de pagamento futuro. Logo, tal circunstdncia apenas reforca a necessidade de
provisionamento da despesa correlata, de juros sobre o capital préprio, contra os lucros que
podem autorizar a futura deliberacdo de seu pagamento.

Adicione-se, quanto ao fato de os juros sobre o capital préprio serem concebidos, a
partir da extingdo da correcdo monetaria de balanco, como meio para se evitar a tributacdo de
lucros corrigidos de acordo com a inflacdo, ser valido concluir que este efeito inflacionario deve
ser expurgado do lucro no periodo de competéncia. Ou seja, se alguma ofensa ao conceito de
renda ha por ndo deducdo de tais juros, ela decorre da conduta inapropriada do sujeito passivo,
que deixa de provisiona-los e, ao constatar o erro, pretende corrigi-lo mediante afetacdo de
resultados futuros.

Neste sentido também sdo os argumentos de mérito apresentados pela Fazenda
Nacional em seu recurso especial:

ER:



ACORDAO 9101-007.069 — CSRF/12 TURMA PROCESSO 10805.724586/2016-65

Com efeito, o pagamento de JCP é uma faculdade conferida aos acionistas, e
decorre de principios como a livre iniciativa e a autonomia privada, dependendo
apenas de decisdo formal deles préprios, por meio de deliberacdo tomada em
assembleia. Os sécios decidem o momento e a melhor forma de remunerar o
capital. Porém, a dedutibilidade dependerd do cumprimento de requisitos
trazidos pela legislacdo, conforme ja foi visto acima.

A assembleia é um érgdo formado por acionistas e tem a fungdo de decidir os
assuntos sociais, manifestando a vontade da companhia. A fusdao das vontades
individuais acaba por externar a vontade social.

A recorrente, conforme consta do estatuto social, € uma sociedade an6énima de
capital fechado. Por conseguinte, é regulada pela Lei das S/A (lei 6.404/76 — artigo
12 do contrato social).

Nos termos do artigo 132 da Lei das S/A ha a obrigatoriedade de se realizar
assembleia geral ordindria anual, nos quatro primeiros meses seguintes ao
término do exercicio social, indicando os assuntos a serem votados:

Art. 132. Anualmente, nos 4 (quatro) primeiros meses sequintes ao término
do exercicio social, deverd haver 1 (uma) assembleia-geral para:

| - tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstragoes financeiras;

Il _- deliberar sobre a destinacdo do lucro liquido do exercicio e a

distribuicdio de dividendos;

Ill - eleger os administradores e os membros do conselho fiscal, quando for o
caso;
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IV - aprovar a corre¢do da expressdo monetdria do capital social (artigo
167).

(grifo nosso)

Assim, tem-se que os acionistas, na assembleia realizada nos quatro meses
seguintes ao término do exercicio social, devem deliberar sobre as contas e
resultados econdmicos do periodo findo, estabelecendo, ainda, o modo de sua
remuneragdo. Esse € o momento adequado para deliberar sobre o pagamento ou
ndo de juros sobre o capital préprio. A conjugacao dos dispositivos societdrios
acaba trazendo uma limitacdo temporal do momento adequado para apurar os
juros sobre o capital proprio.

A deliberacdo tomada em assembleia pode ser classificada como um negdcio
juridico plurilateral. Negdcio juridico, no conceito desenvolvido por Antonio
Junqueira de Azevedo (Negdcio Juridico: existéncia, validade e eficacia, 42 edicdo,
Saraiva, 2002) é: “todo fato juridico consistente na declara¢do de vontade, a que o
ordenamento juridico atribui os efeitos designados como queridos, respeitados os
pressupostos de existéncia, validade e eficdcia impostos pela norma juridica que
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sobre ele incide”. Plurilateral, por se tratar de negdcio que envolve a composicdo
de mais de duas vontades paralelamente manifestadas por diferentes partes.

O artigo 48 do Cdédigo Civil ainda traz uma regra geral aplicavel a todas as pessoas
juridicas:

Art. 48. Se a pessoa juridica tiver administracdo coletiva, as decisbes se
tomardo pela maioria de votos dos presentes, salvo se o ato constitutivo
dispuser de modo diverso.

Pardgrafo unico. Decai em trés anos o direito de anular as decisbes a que se
refere este artigo, quando violarem a lei ou estatuto, ou forem eivadas de
erro, dolo, simulagdo ou fraude.

Significa, entdo, que as deliberacdes tomadas em assembleia pelos acionistas ndo
podem ser simplesmente revogadas ou modificadas a qualquer tempo. Na
qualidade de negdcio juridico tutelado pelo Direito, a anulagdo da manifestacdo
de vontade externada na reunido somente pode ocorrer se ficar comprovado
erro, dolo, fraude ou simulacdo, conforme art. 171 e seguintes do Cédigo Civil.

No presente caso, quanto aos exercicios sociais pretéritos (no caso, 2006 a 2010,
distribuidos em 2011), é certo que ja houve a realizacdo de assembleia dos sdcios,
na qual foi externada a vontade social sobre a destinacdo dos lucros e a
aprovacdo das demonstragGes financeiras. Se a assembleia, em determinado ano,
resolveu ndo remunerar os sécios por meio de juros sobre o capital prdprio ou
determinou o pagamento abaixo do limite dedutivel, significa dizer que a prdpria
empresa renunciou a tal direito. Tem-se, entdo, ato juridico perfeito, estando
apto a produzir todos os efeitos.
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Ocorre que os acionistas, em 2011, determinaram o pagamento de JCP acima do
montante autorizado para fins de dedug¢do. No intuito de se esquivarem de tal
limite e deduzirem todo o valor, usam argumento de que o excesso decorre de
limites ndo utilizados em anos anteriores (2006 a 2010).

Ndo existe Obice para a assembleia, em exercicio posterior, deliberar sobre a
remuneragdo do capital dos sécios na forma que melhor lhe aprouver. Os critérios
trazidos pela Lei n° 9249/95 dizem respeito apenas aos efeitos fiscais, ou seja, a
deducdo do lucro real para fins de apuragdao do imposto de renda da pessoa
juridica. Logo, a empresa pode determinar o pagamento de juros sobre o capital
préprio até mesmo acima dos limites trazidos pela Lei n® 9.249/95. Trata-se de um
direito exercido com base nos principios da livre iniciativa e da autonomia
privada.

Porém, a parcela dedutivel deve sempre obedecer aos requisitos indicados na
legislagdo. Um dos critérios trazidos pela norma tem natureza quantitativa, a
parcela dedutivel limita-se ao maior valor entre: a) 50% do lucro liquido do
periodo de apurac¢do antes da deducdo desses juros, apds a deducgdo da CSLL e
antes da provisdo para o IRPJ, ou b) 50% do somatdrio dos lucros acumulados e
reservas de lucros.
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E mais, a remuneracgdo é calculada sobre as contas do patrimoénio liquido, limitada
a variacdo pro rata dia da TJLP. Por ébvio, na apuracdao do montante dedutivel
para o ano-calendario, a TILP deve ser aplicada apenas quanto ao PL do respectivo
periodo, e ndo quanto a exercicios anteriores, sob pena de se tornar indcuo o
limite trazido pela Lei. Ndao pode a empresa tentar dilatar esse limite, sob o
fundamento de que estd realizando pagamento ‘acumulado’, referente a
exercicios anteriores. Independentemente do montante pago, a parcela dedutivel
obedecerd ao critério quantitativo previsto na legislacdo e, por ébvio, deverd ser
calculada para o exercicio no qual foi deliberado o pagamento do JCP, e ndo
conforme exercicios sociais anteriores ja devidamente encerrados.

Mas nao é sé. A deducao de valores pagos a titulo de JCP, nos limites autorizados
pela lei, € uma faculdade conferida a empresa, e ndo um direito absoluto. Até a
edicdo da Lei n® 9.249/95, o ordenamento juridico proibia esse tipo de dedugéo,
conforme constava do artigo 49 da Lei n° 4.506/64.

Se a empresa, por meio de seus sdcios e no momento adequado, decidiu pela ndo

remuneragdo dos sécios por meio do pagamento de juros sobre capital préprio
(anos de 2006 a 2010), por 6bvio, naqueles exercicios acabou renunciando a

faculdade que I|he foi conferida. Tudo em absoluta conformidade com os

principios da livre iniciativa e da autonomia privada. Porém, no ano subsequente,
a parcela dedutivel continuara atrelada ao limite trazido pela Lei n? 9.249/95, n3o
sendo possivel recuperar a dedutibilidade de despesas que, por determinagao da
propria empresa, ndo foi suportada em anos anteriores.

A deliberagao acerca da destinagdo dos lucros referentes aos anos pretéritos é um
ato juridico perfeito. Cabe a empresa apenas cumprir as determinacdes
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constantes da assembleia, onde houve a aprovacdo das demonstracdes
financeiras e ficou decidido sobre o tratamento a ser dado ao lucro apurado no
periodo. Eventual modificacdo dependeria de alteragdo do balanco e a prova de
algum vicio no tocante a manifestagdo de vontade.

Edmar Oliveira de Andrade Filho, analisando o tema, traz entendimento
semelhante, conforme consta do seguinte trecho de artigo publicado no site
fiscosoft'

Se em determinado exercicio social passado néo foram pagos ou creditados
juros sobre o capital e se demonstragées contdbeis jd tiverem sido
aprovadas pelos acionistas é licito inferir que eles deliberaram pelo néo-
pagamento ou crédito dos juros. Se as pessoas que detinham competéncia
para deliberar sobre o pagamento dos juros ndo o fizeram e aprovaram as
demonstragdes financeiras sem que tal obrigagdo fosse considerada, parece
fora de duvida que elas renunciaram a faculdade prevista em lei. Em
decorréncia dessa renuncia e considerando demonstracbes contdbeis,

> Disponivel em <http://www.fiscosoft.com.br/a/2fac/irpj-e-csll-juros-sobre-o-capital-proprio-calculado-sobre-a-

movimentacao-do-patrimonio-liquido-os-fatos-e-a-consulta-edmar-oliveira-andrade-filho>, acesso em 13/12/11, as
16h02min.
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depois de aprovadas pelos sdcios ou acionistas sdo consideradas "ato
juridico perfeito", impdée-se a conclusGo de que elas s6 podem ser
modificadas em caso de erro, dolo ou simulagéo.

Portanto, Idégica e juridicamente, ndo hd como imputar a exercicios
passados os efeitos de deliberacdo societdria (sujeita a uma disciplina
juridica especifica) tomada no presente. Essa imputag¢do s6 poderd ocorrer
se o Balancgo vier a ser retificado por determinagdo dos sdcios ou acionistas,
mas tal retificagcdo so poderia ser juridicamente justificada se demonstrada
a anterior ocorréncia de erro, dolo ou simulagdo.

Cumpre esclarecer que ndo se estd defendendo que a empresa estd proibida de
realizar o pagamento de JCP no montante e momento que julgar adequado.
Evidentemente que tais decisGes encontram-se no ambito de sua autonomia
privada. Porém, o efeito fiscal do pagamento deve obedecer a legislacdo que trata

do assunto. A recorrente ndo pode efetuar a deducdo dos valores sem observar os
limites impostos pela lei tributdria, muito menos tentar se esquivar de tais limites,
defendendo que o excesso decorre de faculdade ndo exercida em anos anteriores.

Importante consignar ndao se desconhecer que a Segunda Turma do Superior
Tribunal de Justica considera a tese defendida pela Contribuinte como jurisprudéncia dominante
naquele Tribunal, consoante recentemente expresso, & unanimidade®®, no julgamento do Agint no
Recurso Especial n2 1.978.515/SP, bem como que o mesmo entendimento foi citado pela Primeira
Turma para negar provimento ao Agint no Recurso Especial n2 1.971.537-SP, também de forma
unanime®”, Contudo, a Primeira Turma ndo enfrentou o tema no mérito, e a ultima manifesta¢ao
de fundo da Segunda Turma nao foi unanime.
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Ainda, o voto vencedor do Ministro Francisco Falcdo no Recurso Especial n2
1.955.120/SP, como se vé a seguir, ndo foi provocado a apreciar obje¢cdo quanto a impossibilidade
de deliberacdo do érgdo societario acerca de resultados de exercicios anteriores:

Quanto ao mérito, ndo possui razdo a recorrente.

A discussdo nos autos gravita em torno da possibilidade de deduzir da base de
calculo do IRPJ e da CSLL as despesas com o pagamento ou creditamento de juros
sobre capital préprio de exercicios anteriores. Sobre a matéria, o Superior
Tribunal de Justica vem se manifestando favoravel a possibilidade de deducgéo,
conforme se verifica no julgamento do REsp n. 1.086.752/PR, relator Ministro
Francisco Falcdo, Primeira Turma, julgado em 17/2/2009, DJe 11/3/2009, do REsp
n. 1.939.282, relator Humberto Martins, DJe 10/10/2022.

Os juros sobre capital sdo uma remunerag¢dao dos acionistas que investem na
integralizacdo do capital da pessoa juridica. Do patrimbénio dos acionistas

 Participaram da sessdo virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023 os Ministros Mauro Campbell Marques (relator),
Francisco Falcdo, Herman Benjamin e Assusete Magalh3es.

1 Participaram da sessdo de 20/06/2023 os Ministros Gurgel de Faria (relator), Paulo Sérgio Domingues, Benedito
Gongalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa.

B 72




ACORDAO 9101-007.069 — CSRF/12 TURMA PROCESSO 10805.724586/2016-65

direcionado a companhia, surge o direito ao recebimento de juros sobre o capital
préprio. A Lei n. 9.249/1995 aborda a deducgdo de juros sobre capital proprio no
seguinte sentido:

Art. 92 A pessoa juridica podera deduzir, para efeitos da apurac¢do do lucro
real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sécios ou
acionistas, a titulo de remuneracdo do capital préprio, calculados sobre as
contas do patriménio liquido e limitados a variacdo, pro rata dia, da Taxa de
Juros de Longo Prazo - TJLP.

§ 19 O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado a
existéncia de lucros, computados antes da deducdo dos juros, ou de lucros
acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor
de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados.

Da leitura do dispositivo transcrito, percebe-se que a legislacdo ndo impde
limitacdo temporal para a deducdo de juros sobre capital préoprio de exercicios
anteriores. Entretanto, defende a Fazenda Nacional que, ao se referir ao
“patrimonio liquido” da sociedade, a legislacdo limita a dedugdo aos valores pagos
no exercicio em curso, sobretudo quando em consonancia com o art. 177 da Lei n.
6.404/1976 e art. 62 do Decreto-Lei n. 1.598/1977, que impdem a observancia do
regime de competéncia na apuracgdo do lucro real.

Diferentemente do quanto alegado pela Fazenda Nacional, a norma determina
textualmente que a pessoa juridica pode deduzir os juros sobre capital préprio do
lucro real e resultado ajustado, no momento do pagamento a seus
socios/acionistas, impondo como condi¢cdo apenas a existéncia de lucros do
exercicio ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou
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superior a duas vezes 0s juros a serem pagos ou creditados.

Em se tratando de juros sobre capital prdprio, o seu pagamento decorre
necessariamente da deliberagdo do drgao societdrio, momento em que surge a
respectiva obrigacdao. Sendo assim, ao ser constituida a obrigacao de
pagamento, é realizado o reconhecimento contabil pela companhia de acordo
com o regime de competéncia, de modo que é perfeitamente possivel afirmar
que ha respeito ao regime contabil em comento no pagamento de juros sobre
capital préprio de exercicios anteriores.

Por fim, cabe mencionar que o pagamento de juros sobre capital prdprio
referente a exercicios anteriores ndo representa burla ao limite legal de deduc¢do
do exercicio, desde que, ao serem apurados, tomando por base as contas do
patrimonio liquido daqueles periodos com base na variacdo pro rata die da TJLP
sobre o patrimonio liquido de cada ano, o pagamento seja limitado ao valor
correspondente a 50% do lucro liquido em que se dd o pagamento ou a 50% dos
lucros acumulados e reservas de lucros. Ante o exposto, nego provimento ao
recurso especial. (destacou-se)
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Destes termos infere-se a percep¢do de que, ausente questionamento acerca da

possibilidade de deliberagdo sobre resultados pretéritos, a partir de seu registro contdbil, atendido

estaria o regime de competéncia contabil. De outro lado, porém, o voto vencido do Ministro

Herman Benjamin tangencia aquela questdao quando aponta a necessidade de o sujeito passivo

anualmente, formalizar tal op¢do e providenciar os devidos langamentos contdbeis em seus

balangos patrimoniais, independentemente de efetivar materialmente o pagamento aos

acionistas. Veja-se:

Chamou minha atencdo, na leitura do inteiro teor do acérdao, a constatacao de
que tal julgamento, de 2009 — do qual ndo participei porque nao tive a honra e a
oportunidade de integrar a Primeira Turma do STJ —, foi corretamente submetido
ao orgao colegiado, tendo em vista que nao citou precedentes jurisprudenciais a
respeito da matéria, tampouco enfrentou, seja para acolher, seja para rechagar,
a disciplina dos dispositivos legais invocados no presente recurso
(notadatamente o art. 177 da Lei 6.404/1976 e os arts. 62 e 72 do Decreto-Lei
1.598/1977). Por tal motivo, com a devida vénia, entendo que a questdo litigiosa
reine amplas condicGes para ser reexaminada, com a abordagem dos
fundamentos recursais ora apresentados pela Fazenda Nacional. A importancia da
reandlise do tema também é justificada pelo fato de que o Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, que até recentemente possuia entendimento
majoritdrio desfavoravel aos contribuintes, mudou de posicionamento em
setembro de 2021 (12 Turma do CSRF/CARF, Acérddo 9101-005.757, publicado em
4.10.2021), amparando-se no precedente acima, do STJ.

Dito isso, darei inicio a andlise do caso com uma primeira ponderagao. A exegese
da norma juridica, como se sabe, vale-se do texto escrito da lei apenas como
ponto de partida. Sdo rarissimos os casos em que a norma coincide,
integralmente, com a transcricdo de seu texto escrito — do contrario, a
hermenéutica ndo admitiria os métodos restritivo e ampliativo, além do histérico,
do sistematico, do teleoldgico, etc. Dessa forma, quando o art. 92 da Lei
9.249/1995 prescreve que "A pessoa juridica podera deduzir, para efeitos da
apuracdo do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a
titular, sdcios ou acionistas, a titulo de remuneracao do capital préprio, calculados
sobre as contas do patriménio liquido e e limitados a variagdo, pro rata dia, da
Taxa de Juros de Longo Prazo - TILP e limitados a variagdo, pro rata dia, da Taxa de
Juros de Longo Prazo - TILP", o texto literal e isolado de tal norma nao é
suficiente para justificar o entendimento de que tal dedugdao esteja ou nao
submetida ao regime da competéncia. Eventual conclusdo nesse sentido
perpassa pelos demais métodos de interpretacdao e integracao da norma, sob
pena de se chegar a resultado colidente com outras normas vigentes no
ordenamento juridico.

Exemplo ilustrativo de que o texto escrito ndo é bastante para intelec¢do da
norma contida no dispositivo legal, de amplo conhecimento no STJ, é o tema da
exclusao do contribuinte de parcelamentos especiais, quando constatado que o

= 74



ACORDAO 9101-007.069 — CSRF/12 TURMA PROCESSO 10805.724586/2016-65

valor da prestacdao mensal é irrisorio, insuficiente para amortizar os juros mensais
(o que levaria, portanto, ao continuo aumento do saldo devedor, e ndo a efetiva
liguidacdo do débito, ao longo do tempo). Como se sabe, tal hipdtese de
rescisdo/exclusdo do parcelamento n3o se encontra descrita textual e
formalmente na lei, mas a jurisprudéncia do STJ, uniformizando a exegese da lei
federal, pacificou o entendimento de que a norma contida no dispositivo legal
autoriza tal conclusdo.

Idéntico raciocinio deve ser utilizado com a regulamentacao da lei tributaria. Sao
inimeros os casos de Recursos que discutem textos de Portarias, Instrugbes
Normativas, os quais, acrescentando informag¢des nao contidas na lei em sentido
restrito, comumente tém a legalidade posta em duavida. A esse respeito, é
uniforme a orientacgdo jurisprudencial de que as normas infralegais, editadas com
o objetivo de regulamentacdo da lei a que se encontram vinculadas,
evidentemente ndo devem se limitar a reproduzir, literalmente, o dispositivo de
lei, mas que qualquer acréscimo de conteldo redacional somente sera admitido
se ndo inovar em matéria submetida ao principio da reserva legal.

A transposicdo do que foi dito acima para a hipdtese em anadlise evidencia que, na
apurac¢do do lucro real, a observancia ao regime de competéncia decorre de
imposicao legal.

Com efeito, o art. 177 da Lei 6.404/1977 — que disciplina a escrituracdo das
empresas constituidas sob a forma de "sociedade anénima" — expressamente
registra como obrigatdria a obediéncia aos preceitos legais que especifica, bem
como aos principios de contabilidade e ao registro das mutag¢des patrimoniais
segundo o regime de competéncia:

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

Art. 177. A escrituragdo da companhia serd mantida em registros
permanentes, com obediéncia aos preceitos da legislagdo comercial e desta
Lei e aos principios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar
métodos ou critérios contdbeis uniformes no tempo e registrar as mutagdes
patrimoniais segundo o regime de competéncia.

Nesse sentido, diversamente do que concluiu o Tribunal de origem, ha respaldo
legal na limitagdo prevista na Instru¢do Normativa 1515/2014 (segundo a qual a
dedugdo das despesas com os JCP deve observar o regime de competéncia), pois
a auséncia de mencg3do especifica a esse ponto na Lei 9.249/1995 n3o afasta a
previsdo da lei geral que impods a adogao desse regime. Pelo contrdrio, o que se
tem é que, diante da norma geral (art. 177 da Lei 6.404/1976 e art. 72 do Decreto-
Lei 1.598/1977), a adocdo do regime de caixa, para fins tributarios, é que,
constituindo exce¢do, demanda expressa indicagdo em lei especial.

E necessario ter em consideracdo que o tema relativo ao pagamento e a dedugdo
de JCP aos acionistas da empresa é fenbmeno fatico que comporta disciplina e
analise sob dois regimes juridicos distintos. De um lado, evidencia relagdo juridica
estabelecida entre a Pessoa Juridica e os sécios ou acionistas (pagamento ou
creditamento), amparada na liberalidade concedida a primeira de remunerar o
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investimento por eles feito. De outro lado, existe a disciplina tributaria oriunda
dessa relacdo (dedugdo para fins de identificacdo da base de célculo do IRPJ e da
CSLL), a qual, evidentemente, ndo pode ser definida e imposta ao Fisco pelos
interesses e conveniéncias da empresa e dos acionistas, mas, pelo contrario, por
lei (instrumento obrigatério para o exercicio do poder de tributar, por parte do
ente publico).

Assim, tendo em vista a natureza privada da relagao estabelecida entre a entidade
empresarial e seus acionistas, o exercicio da liberalidade de efetuar o pagamento
ou creditamento do JCP submete-se apenas a exigéncia de deliberagdo societaria
assemblear (art. 121 da Lei 6.404/1976). Esse ponto, ou seja, a opgdo pelo
pagamento ou creditamento dos JCP aos acionistas — precipuamente o momento
de sua efetivagdo — ndo encontra limitacdo na legislacdo discutida nestes autos. A
recorrente, diga-se de passagem, categoricamente afirma que ndo possui
interesse ou autorizacdo legal para se opor a decisdo assemblear que delibere
sobre a questdo, ou ao momento (anualmente ou de modo acumulado) em que
tal pagamento sera feito, mas da mesma forma adverte que ndo se confundem o
regime de pagamento/creditamento com o da dedugdo dos JCP (fls. 633-634, e-
ST).

Os efeitos fiscais decorrentes dessa circunstancia fatica, por envolverem relagdo
juridica tributdria, sdo necessariamente definidos em lei, e ndo pela vontade das
partes integrantes da relacdo juridica privada. E, a esse respeito, o art. 92 da Lei
9.249/1995 dispde que, diferente da distribuicdo dos dividendos ou lucros (nio
submetidos a tributacdo — art. 10), a opgdo pelo pagamento/creditamento dos
JCP, em relac¢do aos acionistas, submete-se a incidéncia de Imposto de Renda (que
serad retido na fonte (art. 99, § 29), e, no que se refere a empresa, constitui
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despesa dedutivel na apuragdo de seu lucro real, e o pagamento/creditamento
dos JCP deverd tomar por base as contas do patrimonio liquido (art. 92, caput).

E importante anotar que a liberdade de opc¢do pelo pagamento/creditamento dos
JCP, na relagdo juridica privada existente entre a empresa e seus sécios, enquanto
ndo exercida, gera efeitos na apurac¢do do lucro contabil da empresa, em cada
exercicio fiscal, com impacto nos resultados apurados no respectivo balango
patrimonial e, consequentemente, na arrecadagdo tributdria.

Ao prever que o pagamento ou o creditamento dos JCP sé pode ocorrer quando
houver demonstrativo de "lucro", "lucros acumulados" ou "reserva de lucros", o §
12 do art. 92 da Lei 9.249/1995 conduz a conclusdo de que a deducdo na apuragio
do lucro real deve observar o regime de competéncia, na medida em que todas as
operacgles societdrias que repercutem nas contas do patrimonio liquido devem
ser registradas anualmente, segundo as regras contabeis.

N3do h3, sob esse enfoque, como pretender que uma deliberacdo adotada em
assembleia geral possa modificar as contas do patriménio liquido de exercicios
pretéritos. Por esse motivo, desejando exercer a faculdade de deduzir os JCP na
apuracao do lucro real, a empresa, desde que atenda os requisitos e respeite os
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limites legais para tanto, deve, anualmente, formalizar tal op¢do e providenciar
os devidos lancamentos contdbeis em seus balangos patrimoniais,
independentemente de efetivar materialmente o pagamento aos acionistas — o
pagamento, conforme dito acima, poderd ser protraido no tempo, sendo feito até
mesmo de modo acumulado, no futuro, mas a utilizacdo do beneficio fiscal
previsto na Lei 9.249/1995 (deducdo na apuragdo do lucro real) demanda fiel
observancia ao regime de competéncia.

O entendimento acima é o que melhor defende os interesses do Fisco e dos
contribuintes, pois legitima o procedimento de dedugdo das despesas
(preservando a fidelidade ao regime de competéncia), e, a0 mesmo tempo, ndo
embaraca a faculdade de a pessoa juridica realizar o pagamento dos JCP, até
mesmo de forma cumulativa (exercicios anteriores), no momento que lhe
aprouver.

Para facilitar a compreensdo do que consta acima, valho-me de situacdo
evidentemente distinta, mas cujo resultado ilustra de modo mais didatico o tema:
em relagdo a Pessoa Fisica, admite-se, como se sabe, a deducdo de despesas
médicas na apura¢do da base de calculo do IRPF. Imagine-se que o contribuinte
deixou de langar, nas suas sete Uultimas Declara¢des de Ajuste Anual, as despesas
médicas, efetivamente realizadas ao longo desse periodo. Tal fato ndo permitira
gue ele aproveite o presente exercicio fiscal para lancgar tais despesas, de forma
acumulada, justamente porque o regime de competéncia exige a correlacdo,
dentro do mesmo exercicio fiscal, entre as receitas e as despesas do contribuinte.

Na hipdtese dos autos, o Tribunal de origem expressamente que tanto o efetivo
pagamento/creditamento como a deducdo dos JCP podem ser feitos de forma
acumulada e sem qualquer limitagao, o que, relativamente a dedugdo para fins de
apuragdo do lucro real, ndo possui respaldo na disciplina normativa dos
dispositivos acima transcritos.

Com essas consideragdes, pe¢o vénia ao eminente Ministro Francisco Falcdo para,
no mérito, DIVERGIR de seu judicioso Voto e DAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL. (destaques do original)

Vé-se que o debate no Superior Tribunal de Justica se circunscreveu ao art. 177 da
Lei n? 6.404/76 e a solugdo da controvérsia dependeria, também, da intepretacdo de outros
dispositivos da legislacdo federal. Embora o voto vencido do Ministro Herman Benjamim se
adiante na citacdo do art. 121 da mesma lei, para afirmar a exigéncia de deliberacGo societdria
assemblear, o Tribunal ndo se manifestou sobre os efeitos dos arts. 132 e 192 da Lei n2 6.404/76,
guanto a destinacdo do lucro de exercicios anteriores.

N3o prospera, portanto, a pretensdo da Contribuinte acerca da “auséncia de
limitacdo temporal para a deliberacdo e pagamento de JCP para fins de dedutibilidade das
despesas incorridas”, exigindo-se a oportuna deliberacdo dos juros pertinentes a 2006 a 2010,
indevidamente apropriados em 2011, com a consequente rejeicdo, também, dos argumentos de
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defesa deduzido na matéria “observédncia do regime de competéncia para fins de dedutibilidade
das despesas incorridas com o pagamento de JCP

Por tais razoes, deve ser NEGADO PROVIMENTO ao recurso especial da Contribuinte
em tais matérias.

Assinado Digitalmente

Edeli Pereira Bessa
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